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Prefácio 


N a perspectiva mais avançada do conceito de extensão univer¬ 
sitária, a universidade precisa articular-se à pesquisa e ao ensino, de modo 
indissociável, para realizar com a sociedade a transformação da realidade. 

Nesse sentido, impõe-se a necessidade de interação dialógica com 
a sociedade, a fim de promover uma relação de mão dupla: da universidade 
com a sociedade e desta com a universidade. Tal perspectiva é determinan¬ 
te para produzir impactos na sociedade e na formação do estudante, que 
passará a entender de modo mais claro a interdisciplinaridade e a interpro- 
fissionalidade, aspectos importantes, os quais apresentam a complexidade 
da realidade em sua formação profissional. 

O Programa de Educação de Jovens e Adultos (PEJA) cumpre, 
na extensão, atividades marcadas pelos princípios que a caracterizam, com 
especial atenção à organicidade de seus núcleos existentes nas unidades 
universitárias: Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, Faculdade 
de Ciências e Letras de Assis, Faculdade de Ciências de Bauru, Faculdade 
de Filosofia e Ciências de Marília, Faculdade de Ciências e Tecnologia de 
Presidente Prudente, Instituto de Biociências de Rio Claro e Instituto de 
Biociências, Letras e Ciências Exatas de São José Rio Preto.Todos os anos 
se realiza um evento com o objetivo de apresentar e discutir os principais 
temas sobre a educação de jovens e adultos que envolvem os trabalhos 
dos docentes e estudantes dos núcleos, de outras unidades universitárias e 
de outras universidades, cuja atuação resultou em contribuições relevantes 
para o ensino, pesquisa e extensão. 

Esta obra coletiva contém sete capítulos, resultado das iniciati¬ 
vas e responsabilidades do Programa de Educação de Jovens e Adultos da 
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UNESP junto à Pró-Reitoria de Extensão Universitária (PROEX), que re¬ 
úne docentes e estudantes bolsistas atuantes na extensão universitária. 

Os trabalhos selecionados para este livro representam a melhor 
expressão de resultados deste ano de 2016 , em educação de jovens e adul¬ 
tos, cuja maturidade é demonstrada pelo trabalho realizado pelos núcleos 
do PEJA da UNESP e que melhor definem a extensão de forma distintiva 
com dialogicidade e transformação da realidade, nos locais onde atuam. 


Mariângela Spotti Lopes Fujita 
Pró-Reitora de Extensão Universitária 


Apresentação 


O PEJA NOS CAMINHOS DA EDUCAÇÃO POPULAR E DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS NO BRASIL 


Luiz Gonzaga Gonçalves 1 


Esta obra coletiva chega ao leitor com sete artigos, resultado 
das iniciativas e responsabilidades do Programa de Educação de Jovens 
e Adultos - PEJA, da ETNESP, presente e atuante em, pelo menos, sete 
importantes cidades do interior paulista. 2 À primeira vista, esses trabalhos 
de muitas mãos podem não revelar o alcance de sua sintonia com o que 
os movimentos sociais e populares produziram de mais criativo, nos anos 
iniciais da década de 1960, porque os sete artigos são uma produção pre¬ 
dominantemente encarnada nos desafios atuais e nas perspectivas de futu¬ 
ro, que mobilizam educadoras(es) graduandas(os) a serviço da educação 
de jovens e adultos, num entrelaçar do ensino, da pesquisa e extensão. 
Pretendo, pois, iniciar o diálogo com o leitor, a leitora, com o fim de en¬ 
trelaçar o que vi como debate atual da EJA e o que nos coloca num caudal 
maior da educação popular e da educação de adultos, no Brasil. 

Ao longo da leitura dos sete artigos, há 58 referências ao ato de 
aprender, nomeadas como processos de aprendizagem, como interfaces do 
aprender e do ensinar, entre outros, o que evoca os momentos mais criati¬ 
vos da educação de adultos que os movimentos sociais e populares viveram 


1 Professor do Departamento de Fundamentos da Educação da Universidade Federal da Paraíba. 

2 As cidades: Araraquara, Assis, Rio Claro, Bauru, Marília, Presidente Prudente, Rio Preto. 


9 



CAMARGO, ZANATA, E.M.; 

MIGUEL, J.C. (Org.) 


intensamente até o famigerado golpe civil e militar de 1964. Há, tam¬ 
bém, 77 referências à pesquisa, e 12 menções à investigação. Lembro que o 
Movimento de Cultura Popular do Recife inovava também nesse aspecto, 
tendo, como primeiro dos seus 10 departamentos, o da pesquisa e não o do 
ensino. 3 E Paulo Freire propunha aos programas de alfabetização de adul¬ 
tos, como o das 40 horas de Angicos, a investigação do universo vocabular 
dos educandos. Freire (1980, p. 26; 1983, p. 32), ao teorizar, a partir das 
atividades educativas do fim da década de 1950 e primeiros anos de 1960, 
concebia os seres humanos como criadores de sua existência, dotados de 
um ímpeto ontológico de criar. Nos sete artigos do PEJA, o ato de criar, 
de recriar, está presente em pelo menos 22 situações. Com mais de 50 anos 
dos movimentos de cultura e de educação popular, efetivamente é promis¬ 
sor compreender que o diálogo com os sujeitos populares abre caminho 
para entendermos o que há de mais fecundo não apenas na educação de 
adultos, mas na educabilidade humana. 

Com base nessas considerações, entro em diálogo mais direto com 
os artigos. O primeiro deles, de Stefania Santos e Ronaldo Alves, traz a músi¬ 
ca como ferramenta para o letramento na educação de jovens e adultos, com 
a preocupação de que os educandos se apresentem “[...] como sujeitos ati¬ 
vos, leitores, e não consumidores passivos das informações que os rodeiam.” 
Enquanto tal perspectiva parece ser cultivada com mais frequência, atual¬ 
mente, o diálogo que fazem com Rey (2005, p. 78) certamente demanda¬ 
rá outras pesquisas, levando em conta que o conceito de subjetividade não 
nos alcança apenas no plano individual, mas inserido num sistema subjetivo 
mais amplo gerador de subjetividades. Nesse caso, é promissor ver o alcance 
da circularidade cultural que se faz na prática educativa, quando são incor¬ 
porados temas musicais mais a gosto dos sujeitos populares e/ou mais a gosto 
dos sujeitos educadores. Inclusive, é possível verificar que os jovens e adultos 
de hoje detêm um repertório vocabular interessante, o que favorece a relação 
entre diferentes sujeitos, no espaço da docência. 

No último dos sete artigos, Flávia Ventura e Maria Rosa de 
Camargo vão também na perspectiva da circularidade cultural, quando 
somos surpreendidos por uma senhora, educanda da EJA, chamada Maria. 


3 Ver, na íntegra, o Estatuto. Disponível em: http://forumeja.org.br/df/files/estatuto_mcp.pdf. Acesso em: 

17 mar. 2013. 
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Chegou ao PEJA de Rio Claro em 2012, por consequência de seu envolvi¬ 
mento com iniciativas de interesse público no seu bairro, a partir de gesto 
concreto voltado para defender o destino correto do lixo. Conforme as 
autoras, revelou que estava na EJA “[...] porque escrevera alguns avisos aos 
moradores e escutara que sua escrita continha erros.” Maria revelou que lia 
a Bíblia e textos como o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Estatuto 
do Idoso. Ela se interessou pela legislação para saber dos direitos dos que 
sofrem, abrindo um canal de comunicação com o que dá notícia do uni¬ 
verso do saber e do poder hegemônico. Por isso, as autoras foram buscar 
interlocução com Cario Ginzburg (1990; 2006), especialmente no seu já 
bastante conhecido livro de leituras indiciárias, O Queijo e os Vermes. As 
autoras perguntam, ao concluir o texto: a educação em Direitos Humanos 
tem sido trabalhada na EJA? É válido lembrar que Francisco Julião, nas 
décadas de 1950 e 1960, viu prosperar seu trabalho junto às ligas campo¬ 
nesas, em Pernambuco, quando ousou garimpar uma leitura libertadora 
dos textos bíblicos e criar condições para um domínio, por parte dos cam¬ 
poneses, da noção de seus direitos identificados no Código Civil Brasileiro. 

No segundo artigo, de Eliane Bacocina e Maria Rosa de Camargo, 
há um longo trabalho de investigação, com mais de 10 anos, contendo 
uma proposta de inversão: deixar de ver, na prática, a modalidade de edu¬ 
cação de jovens e adultos como aquela “[...] composta por pessoas que 
possuem dificuldades mas, acima de tudo, como um espaço repleto de 
pessoas dotadas de saberes.” Ali estão idades variadas e objetivos próximos, 
como o de ler receitas, ler a Bíblia, escrever cartas, prosperar no emprego. 
Ali estão as dificuldades operacionais: o peso da mão, a memória fraca, a 
visão precária. A ação didática da educadora foi planejada em nove itens, 
capaz de revelar os caminhos percorridos pelos educandos. O que mais se 
destaca em sala de aula é a partilha dos ganhos cada vez mais conscientes 
por parte dos educandos, quando exercitam seus “estados de busca” nos 
locais de vida e de trabalho. “Perceberam-se despertos para captar quando 
os ‘rabiscos’ ganham forma, a partir do conhecimento da leitura e da escri¬ 
ta...” Assim, a manteiga nas prateleiras do supermercado ganhou nome, o 
trabalhador que faz diariamente a estante viu o nome saltar diante dos seus 
olhos. A poetiza Ludmila, que passou pela EJA e faz o curso de Pedagogia, 
pôde perceber, no conjunto, a riqueza de sua produção poética de muitos 
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anos. As autoras veem na EJA pessoas com trajetórias singulares, experi¬ 
mentadas no esforço constante de superação de si mesmas. Para elas, a sala 
de aula tem tudo para ser um lugar por excelência do desestabilizar-se para 
crescer, graças à persistência na busca de novos saberes. 

Antônio Francisco Marques e Eliana Marques Zanata, no terceiro 
artigo, com base no que diz respeito ao acesso do alfabetizando jovem e 
adulto ao conhecimento socialmente relevante, esperado no espaço esco¬ 
lar, elaboram um denso estudo, onde entram em questão aproximações e 
distanciamentos entre religião e espiritualidade. Os autores evocam indí¬ 
cios, desde o bomo sapiens e das primeiras expressões da religiosidade hu¬ 
mana, para problematizarem a exacerbação da racionalidade instrumental, 
na contemporaneidade. Aproximando-se de percursos de longa duração, 
com ênfase na religiosidade medieval, os autores buscam fios históricos 
que contribuem para sinalizar uma superação do reducionismo educa¬ 
cional proporcionado pela racionalidade instrumental. Isso implica “[...] 
compreender o educando em toda sua complexidade humana, como autor 
de seu aprendizado de forma consciente.” Tal coisa se expressa para o(a) 
alfabetizando(a), quando procura muitas vezes o saber escolar para crescer 
na leitura da Bíblia, o que abre horizontes no mundo letrado, tendo em 
vista que querem ter nas mãos o “[...] rumo de suas vidas e de suas deci¬ 
sões.” Implícito no texto, cabe ao (à) educador(a) de EJA a sutileza capaz 
de aumentar a demanda dos seus educandos pelos saberes socialmente re¬ 
levantes da escola. Propõe-se, então, uma educação integral, na qual a “[...] 
espiritualidade ocupa um lugar essencial como fenômeno humano.” 

José Carlos Miguel desenvolve, no quarto artigo, o tema do tra¬ 
tamento da informação na educação matemática de jovens e adultos para a 
formação de educadores. Sua compreensão de que é fundamental favorecer 
um ambiente de comunicação de ideias abre caminho para a formação do 
pensamento autônomo, de tal forma que os conteúdos matemáticos, tão 
apreciados pelos educandos adultos, podem estar organicamente vincula¬ 
dos às suas questões do cotidiano. Aquilo a que Miguel dá visibilidade, em 
seu campo argumentativo, está posto, de uma forma ou de outra, em todos 
os outros artigos deste livro. Em tal direção, Miguel entende que 

[...] tratar a informação não deve significar apenas evidenciar a defi¬ 
nição de termos, algoritmos e fórmulas para resolução de problemas. 
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Trata-se de situar o aluno no contexto de desenvolvimento da capaci¬ 
dade de coordenar ações, estabelecendo relações entre fatos e coisas, 
com vistas ao desenvolvimento da atitude investigativa e a lograr o 
prazer da descoberta. 


O autor conseguiu expressar, no plano da ação docente, o que 
está em sintonia com o modo como nossos educandos jovens e adultos se 
apropriam dos saberes que consideram relevantes para coordenarem suas 
ações no mundo, onde a luta pela sobrevivência é quase sempre instável. 
Quanto mais produzirmos em sala de aula propostas de estudo fecunda¬ 
das por coisas que os alcançam e os desafiam, partilharemos com eles, de 
maneira mais sistematizada, o que de melhor exercitam em sua luta pela 
sobrevivência. Tal movimento é o que Freire concebeu como “curiosidade 
espontânea”, a fortalecer-se em direção a uma curiosidade epistemológica. 

As inquietações no quinto artigo, de Maria Peregrina Furlanetti e 
Onaide Mendonça, sobre as contribuições da educação popular no PEJA 
da UNESP de Presidente Prudente, estão em sintonia com as buscas da 
EP nos seus momentos áureos da década de 60. A docência ganha eficácia, 
quando os educandos populares são vistos como dotados de inteligência e 
curiosidade. Isso é coerente com o que os autores consideram a respeito da 
importância da especificidade cultural, ou seja, compreender que os edu¬ 
candos da EJA não cabem em uma visão genérica que, por acaso, tenha¬ 
mos sobre eles e seu mundo. E preciso conhecê-los a partir das circunstân¬ 
cias que os alcançam, das quais decorre a importância da pesquisa-ação. A 
politização na EJA incluirá a luta por justiça social, sem brechas para uma 
infantilização dos educandos. O que passa a emergir, por conseguinte, é o 
que, no artigo, é identificado como “[...] uma pressão de cidadania, para 
que educandos de EJA e estudantes de graduação possam efetivamente 
compreender a educação como categoria estruturante do desenvolvimento 
humano ao longo de toda a vida, no sentido de uma democratização do 
acesso ao ensino.” 

Com um título de trabalho despretensioso, Fábio Villela, no sex¬ 
to artigo, nos convida a pensar a formação de professores para a educação 
de jovens e adultos, amparado em uma ampla bibliografia e em um longo 
e fecundo trabalho de pesquisa. O autor se detém nos anos de 2013 e 
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2014, numa experiência de formação dos bolsistas do Programa UNESP 
de Educação de Jovens e Adultos (PEJA) de São José do Rio Preto (SP) e 
problematiza “[...] as possibilidades de superação da divisão do trabalho na 
escola através do trabalho coletivo, elemento fundamental para a organiza¬ 
ção do trabalho pedagógico e da didática.” Seguindo rumo à inteligência 
coletiva, aos usos das novas tecnologias aplicadas à educação, o autor ela¬ 
bora uma crítica à divisão do trabalho na escola, de onde emerge a temática 
da gestão democrática, especialmente na Educação de Jovens, Adultos e 
Idosos (EJA). Como esclarece o autor, “[...] a tentativa deste trabalho é 
consolidar uma escola diferenciada e de qualidade, protagonizada e gerida 
pelos próprios sujeitos, a partir da formação de professores e do estabeleci¬ 
mento de um currículo diferenciado.” 

Entre outros elementos importantes que agregam os artigos está 
a compreensão de que os educandos de EJA existem e escapam de uma 
compreensão prévia de nossa parte. Importa estar em diálogo e em perma¬ 
nente estado de busca, como ensinava Freire, para entender os dinamismos 
internos que mobilizam os educandos em direção ao saber e viver. 


Referências 
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A MÚSICA COMO INSTRUMENTO PARA O 
LETRAMENTO DE JOVENS E ADULTOS 


Stefânia Rosa Santos 1 
Ronaldo Cardoso Alves 2 


1 O TRABALHO PEDAGÓGICO COM JOVENS E ADULTOS NO PEJA 

O presente trabalho relata uma experiência desenvolvida numa 
das salas de aula do Projeto de Educação de Jovens e Adultos (PEJA), da 
UNESP (Campus Assis), localizada na Escola Estadual Léa Rosa de Melo 
Andreghetti, na cidade de Assis - SP Os educandos são adultos, com faixa 
etária entre 28 e 65 anos, que tornam visíveis as consequências do anal¬ 
fabetismo no Brasil, assim como a desigualdade e a exclusão social. Suas 
histórias se cruzam e convergem para uma mesma questão: a falta de opor¬ 
tunidade para estudar, quando crianças. 

Um projeto pedagógico direcionado a esse público deve ser cons¬ 
truído numa perspectiva político-social, visto que o analfabetismo persiste 
na contemporaneidade brasileira por ser herdeiro de um processo de po¬ 
líticas, ditas públicas, que rejeitou em vários momentos a concepção de 
educação popular, desconectando-se, portanto, das demandas das classes 
populares (ARROYO, 2005). Trabalhar na EJA, nesse contexto, significa 
ultrapassar as barreiras socioeconômicas que têm impedido essas pessoas 
de acessarem a escolarização. 

1 Graduada em História pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - Campus Assis, stefania. 
santos@hotmail.com 

2 Professor Assistente Doutor do Departamento de Educação da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” — Faculdade de Ciências e Letras — UNESP/Assis. ronaldocardoso@assis.unesp.br 
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O propósito do PEJA é possibilitar aos educandos o acesso ao 
processo de ensino-aprendizagem, assim como oferecer condições para que 
possam se integrar à sociedade contemporânea como sujeitos ativos, leito¬ 
res, e não consumidores passivos das informações que os rodeiam. O pro¬ 
jeto transcende, assim, o ato de alfabetização, pois propõe uma dinâmica, 
a educadores e educandos, de ação-reflexão acerca dos problemas da con- 
temporaneidade. Trata-se de um trabalho sensível que requer paciência e 
vontade, por parte desses entes, para a construção de uma relação dialógica 
cuja finalidade seja contribuir para que os futuros leitores possam superar 
uma determinada condição à qual estiveram submetidos por tanto tempo. 

Do ponto de vista teórico-metodológico, a prática pedagógica no 
PEJA está pautada no pensamento de Paulo Freire, que, de modo geral, 
propôs uma nova mentalidade que compreende a educação como caminho 
ímpar para a liberdade e conscientização política. Seu método consiste em 
levar para a sala de aula o universo do educando, a partir de palavras e temas 
geradores de sentido. Para tanto, é necessário romper com a dicotomia pro¬ 
fessor/ aluno, uma relação muitas vezes reprodutora de um discurso opressor. 
Dessa forma, sua proposta de ensino-aprendizagem apresenta um sentido 
dialógico, no qual educador e educando ensinam e aprendem mutuamente. 

O diálogo crítico e libertador, por isso mesmo que supõe ação, tem de 
ser feito com os oprimidos, qualquer que seja o grau em que esteja a 
luta por sua libertação [...]. O que pode e deve variar, em função das 
condições históricas, em função do nível de percepção da realidade 
que tenham os oprimidos, é o conteúdo do diálogo. Substituí-lo pelo 
antidiálogo, pela sloganização, pela verticalidade, pelos comunicados é 
pretender a libertação dos oprimidos com instrumentos da “domesti¬ 
cação”. (FREIRE, 2005, p. 59). 


Dentro dessa perspectiva dialógica, é importante destacar o sen¬ 
tido do letramento, na educação. Esse conceito aponta para um ensino 
crítico, não limitado somente à prática da leitura e escrita de forma mecâ¬ 
nica; pelo contrário, é pautado por seu uso social. “Letramento é, pois, o 
resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever: o estado ou a 
condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como consequên¬ 
cia de ter-se apropriado da escrita.” (SOARES, 2002, p. 18). 
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O adulto não deve ser infantilizado com uma metodologia 
de ensino para crianças, embora esteja no início de sua alfabetização. 
Diferentemente dos pequenos, ele traz para a sala de aula um universo já 
construído por sua experiência de vida. Logo, seu objetivo com a educação 
é baseado na necessidade de decodificar o mundo letrado à sua volta, espa¬ 
ço do qual é parte integrante. Assim, precisa se sentir motivado a aprender 
aquilo que faz parte de seu cotidiano. Isso não significa que o educando 
aprenda somente o que já sabe, mas que sua própria experiência pode lhe 
permitir enxergar o mundo a partir de outros referenciais. 

O desenvolvimento da escrita e da leitura deve, portanto, ser se¬ 
guido pelo estímulo à interpretação, elemento que oferece subsídios para 
um efetivo aprendizado. Nessa perspectiva, a sala de aula passa a ser espaço 
incentivador de pensamentos motivados, de debate e socialização de ideias. 
O trabalho com textos, poemas, músicas, assim como qualquer outro ins¬ 
trumento didático que forneça uma possibilidade de diálogo, permite um 
encontro entre alfabetização e letramento, no qual se cria um espaço de 
aprendizagem comprometido com a necessidade e interesse do educando. 
E importante considerar, por conseguinte, o sujeito e sua história como 
elementos constituintes de subjetividade, da qual fazem parte as experiên¬ 
cias de vida, emoções, o modo como lidam com os problemas, a própria 
maneira de compreender a educação que agora lhe é oferecida. Considera- 
se o conceito de subjetividade tal como proposto por Rey: 

Trata-se de compreender que a subjetividade não é algo que aparece so¬ 
mente no nível individual, mas que a própria cultura dentro da qual se 
constitui o sujeito individual, e da qual é também constituinte, represen¬ 
ta um sistema subjetivo, gerador de subjetividade. (REY, 2005, p. 78). 


O analfabetismo, dentro de toda a conjuntura da qual é resultado, 
contribuiu, em certa medida, para a formação de identidade nessas pesso¬ 
as, do ponto de vista social e, ao mesmo tempo, individual, uma vez que 
suscitou uma forma de pensar, de ver e entender o mundo, como também 
de enxergar a si mesmas. A maneira como suas histórias foram construídas, 
no decorrer do tempo, revela outros elementos de matiz social como, por 
exemplo, a questão econômica da família, fato que está presente na maioria 
dos casos e que exigiu que trabalhassem desde muito cedo, afastando-as da 
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escola. Há ainda o problema cultural, a mentalidade dos pais em uma época 
em que prevalecia a opinião masculina, na típica família patriarcal. Nesse 
contexto, as meninas, tidas como uma extensão da mãe, eram obrigadas a 
cumprir as funções da casa ou mesmo do trabalho no campo. Os estudos 
ficavam em segundo plano, tanto para as mulheres como para os homens, 
visto que o trabalho era obrigatório. Ouve-se, muito frequentemente, que 
“estudar não era coisa de mulher”, “estudar pra (sic) quê? Pra (sic) mandar 
carta pra (sic) namorado?” 

A maioria dos educandos que procura a escola chega com um 
sentimento de inferioridade que os acompanhou durante grande parte de 
sua vida. Sentem-se incapazes, pensam não saber nada, quando, na verda¬ 
de, não têm a noção clara do que sabem. Sofrem constrangimentos, por 
não conseguirem acessar esse mundo letrado e rodeado por tecnologia. 

A subjetividade, num plano individual, singular, pode ser expres¬ 
sa pelas atitudes diante da vida, seja na vontade de lutar, seja de voltar a 
estudar, de mudar de condição na sociedade, da maneira de viver e de 
relacionar-se com o outro. Tais sentimentos são acentuados à medida que 
os educandos se veem como sujeitos ativos que têm conhecimento e, so¬ 
bretudo, o que ensinar ao outro. A aprendizagem estimula no educando 
adulto seu lado questionador, além de desenvolver a autoestima, às vezes 
tão frágil e apagada pelo tempo e pelas dificuldades. Nas conversas em sala 
de aula, os educandos revelam essa consciência de transformação, alegando 
até a mudança de comportamento, por exemplo, a superação da timidez, a 
qual outrora os impedia de realizar determinadas atividades. 


2 A MÚSICA EM SALA DE AULA: INTERPRETAÇÕES DA VIDA, DIÁLOGO E REFLEXÃO 

A rima é como uma esperança 
Que eternamente se renova. 
A canção, a simples canção, 
é uma luz dentro da noite. 
(Mário Quintana) 


Trabalhar com músicas em sala de aula é uma forma de ir além 
das palavras, acessar a emoção e a sensibilidade, pois todos são levados a 
interpretá-las a partir de seus próprios sentimentos. Essa atividade inter- 
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pretativa permite que o educando partilhe, com os demais educandos e 
com o educador, questões subjetivas inerentes à sua identidade (as quais 
a música tornou aparente), fator que transforma a aula em uma rica troca 
de experiências. 

Ao tratar da atividade com música nas escolas, Maria de Lourdes 
Sekeff (apud ZAMPRONHA, 2007, p. 172), explica: 

Por que música nas escolas? Porque música é linguagem que se relacio¬ 
na com experiências humanas; porque transcende a pura experiência 
sensorial assentando-se numa maior discriminação intelectual; porque 
o conhecimento que advém dessa prática confirma o conceito de que o 
saber não tem um fim em si mesmo mas nas ações que permite; porque 
ela favorece o desenvolvimento de sentidos e significados propondo 
novas formas de sentir e de pensar, algo como ouvir, ver, viver, ouviver, 
na feliz expressão de Décio Pignatari [...] 


Nesse sentido, o objetivo do presente artigo é refletir a respeito do 
processo de construção e aplicação do conhecimento que o trabalho com 
músicas em EJA possibilita, na medida em que acessa a subjetividade dos 
educandos, tornando-a aparente em suas falas e ações. 

O trabalho teve início com a escolha de músicas relacionadas a te¬ 
mas sugeridos pelos educandos, os quais variaram desde aqueles associados 
à infância, por exemplo, até aos ligados à violência existente na sociedade 
contemporânea. Com esse encaminhamento, foram trabalhadas as seguin¬ 
tes canções: Tocando em frente (1991), de Renato Teixeira; Planeta Agua 
(1981), de Guilherme Arantes; Planeta Azul (1992), de Xororó e Aldemir; 
Maria, Maria (1978), de Milton Nascimento e Fernando Brant; Epreciso 
saber viver (1996), de Erasmo Carlos e Roberto Carlos; Tente outra vez 
(1975), de Raul Seixas, Marcelo Motta e Paulo Coelho; Paciência (1999), 
de Lenine e Dudu Falcão; Dom Quixote (2003), de Humberto Gessinger e 
Paulo Cal vão; Asa branca (1947), de Luiz Gonzaga; Luar do Sertão (1914), 
de Catulo da Paixão Cearense e João Pernambuco. 

Os educandos copiaram as letras das músicas, considerando o 
vocabulário e a escrita, e procederam à leitura individual e coletiva. Além 
disso, aspectos da historicidade (contexto da escrita da música, datação, 
autoria, interpretação) e da linguagem (título, estrutura do texto, gênero 
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musical, diferenças entre um texto comum e uma letra de música, rimas, 
jogos de palavras, metáforas, entre outros) foram abordados no processo de 
construção do conhecimento. As canções eram ouvidas e, algumas vezes, 
cantadas pelos próprios educandos. 

Esse processo, o qual vai desde o primeiro contato do educando 
com a letra da música até o momento de ouvi-la ou mesmo cantá-la, mos¬ 
trou-se muito dinâmico, pois revelou a importância de agir sem prejulga- 
mentos acerca da capacidade de um educando ainda não letrado de emitir 
uma opinião crítica e sensível sobre determinados assuntos. Isso mostra o 
quanto a experiência desses sujeitos contribui para sua formação subjetiva, 
porque, mesmo sem um repertório sofisticado e formal, sua maneira de 
enxergar a vida é rica e singular. 

Na primeira música, Tocando em frente (1991), foi solicitado 
aos educandos que destacassem um trecho significativo e o comentassem. 
Com base nesse aspecto, traçaram um diálogo entre a música e suas pró¬ 
prias histórias, identificando-se com a letra, alertando para a importância 
de “tocar em frente” a vida, de lutar pelos objetivos; enfim, associando-a à 
trajetória de suas vidas, a tudo o que foi vivenciado e ao que pode ser vivi¬ 
do, no momento, visto que suas experiências contribuíram para construir 
tudo o que são hoje. Essa letra permitiu abordar a questão da temporali¬ 
dade, de forma profícua, pois as experiências do passado foram trazidas à 
memória, interpretadas a partir do presente e geraram expectativas para 
o futuro (KOSELLECK, 2006). Com um conteúdo sugestivo, colocou 
em relevância a história que cada um traz consigo e a importância desse 
percurso que os tornou mais fortes, mesmo com as inúmeras dificuldades. 
Destaque para o trecho: “Cada um de nós compõe a sua história!Cada ser 
em si carrega o dom de ser capaz!E ser feliz”. Essa ação clarifica a intrínseca 
relação existente entre a memória individual e a memória coletiva, porque 
a produção musical fez o grupo compartilhar de suas memórias, identifi¬ 
cando umas às outras, num processo histórico que compreende diferentes 
temporalidades (HALBWACHS, 2006). 

Nessa mesma perspectiva temporal, mas com outra ação didática, 
as músicas Planeta Agua (1981) e Planeta Azul (1992) foram trabalhadas, 
conjuntamente, com a proposta de estabelecer semelhanças e diferenças 
entre seus textos: a primeira, por representar a natureza em seu movimen- 
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to, sua beleza e serenidade, enquanto a segunda, por contrapor essa visão 
e mostrar os problemas climáticos e as transformações que modificaram o 
meio ambiente. A infância, quase sempre vivida em zonas rurais, em con¬ 
tato direto com a natureza, trouxe à memória lembranças de um tempo em 
que o mundo era mais tranquilo e natural, onde era possível tomar banho 
de rio, beber água de fontes, viver em harmonia com a simplicidade de seus 
dias. Foram memórias trazidas à tona, as quais ensejaram um diálogo críti¬ 
co com o momento atual de ação descontrolada do homem na natureza e, 
consequentemente, com a necessidade de sua preservação. 

Em comemoração ao Dia Internacional da Mulher, foi trabalhada 
a música Maria, Maria (1978), na interpretação de Elis Regina. A começar 
pelo título, o nome “Maria” representa a mulher e é relativamente comum 
na própria sala. A música possui um texto motivador e questionador, a res¬ 
peito do papel da mulher na sociedade. Suas lutas e dissabores, representa¬ 
das na letra, geraram identificação em educandas que vivem numa realidade 
árdua. Vale ressaltar a fala de uma delas acerca da discriminação que sofria 
no trabalho, pelo fato de ser mulher. Esse comentário deu margem a uma 
discussão do grupo a respeito da mentalidade patriarcal que resiste à pas¬ 
sagem do tempo e é imposta à mulher, gerando preconceitos. Além disso, 
possibilitou que se enfatizasse a importância da valorização social da mulher, 
do reconhecimento de suas atividades, por vezes múltiplas e essenciais. 

A expressão “mistura da dor e alegria”, mencionada num frag¬ 
mento da letra da música, também foi significativa, pois trouxe, à baila, 
a reflexão sobre a vida e suas vicissitudes, apresentando a dicotomia exis¬ 
tente no cotidiano entre os desafios a serem transpostos e os momentos de 
efetivo prazer. Outra expressão citada na música, a “fé na vida”, deve ser 
igualmente destacada, uma vez que revela uma característica comum aos 
educandos: a inclinação à religiosidade. Esse fator está sempre presente em 
suas falas e, principalmente, elucida o suporte que a crença oferece à vida. 

A “vida” também foi discutida na música E preciso saber viver 
(1996). O título oportunizou a interpretação da canção como uma espécie 
de “manual de instruções”, com alertas e conselhos a serem aplicados ao 
cotidiano, com o objetivo de tornar a vida melhor. Os educandos aponta¬ 
ram para o fato de que viver não é algo simples e fácil. E realmente neces¬ 
sário “saber viver!” 
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A próxima letra de música - Tente outra vez (1975) - ensejou 
uma roda de conversa a respeito de motivação, tentativas, fé, perseveran¬ 
ça. A aula foi aberta com o seguinte comentário, feito por uma educanda 
ainda não letrada: “Essa música levanta qualquer um” (MG, 42) 3 . Alguns 
educandos já estavam familiarizados com a música, o que tornou a aula 
mais descontraída, pois cantaram sem muitas dificuldades para acompa¬ 
nhar. Foram levantadas questões, como: não podemos desistir da vida, dos 
sonhos; não devemos parar; ou a cabeça não aguenta. Nesse ponto, vale sa¬ 
lientar a discussão, feita pelos educandos, sobre a depressão e os males que 
essa doença pode trazer. Relatos sobre casos extremos foram apresentados e 
colocaram em evidência a importância do tratamento, do compartilhar, da 
procura por ajuda. Destacaram-se, novamente, as questões da fé e da reli¬ 
gião, exemplificadas com palavras da própria música: “Tenha fé em Deus/ 
Tenha fé na vida”. 

A música Paciência (1999), em particular, relaciona-se ao espaço 
da sala de aula, à proposta do trabalho na EJA, bem como aos sentimentos 
dos próprios educandos. Nada mais sugestivo do que discutir uma atitude 
que cabe em todos os momentos da vida, principalmente quando se quer 
conquistar os objetivos. Nessa discussão, os educandos mencionaram o 
problema da violência que atinge o contexto no qual estão inseridos, e 
como agem diante dessa real i dade, fingindo ter paciência e aprendendo a se 
relacionar com esse meio, sem que isso interfira no cotidiano. Por serem 
todos moradores de bairros periféricos da cidade de Assis, expuseram o 
convívio em um ambiente que apresenta certas dificuldades. Alegaram que 
ter paciência é, sem dúvida, a melhor forma para conviver e não se deixar 
envolver com tais problemas. Colocaram a pressa como um elemento que 
pode atrapalhar as lutas. Um exemplo disso ocorreu com um dos educan¬ 
dos presentes, o qual havia há pouco tempo começado a escrever e ler. 
Talvez, sem a paciência que o aprendizado exige, não teria conquistado 
seu objetivo e aprendido que, para o alcance de metas pequenas, contínuos 
esforços são necessários. No final, cada um relatou em qual momento da 
vida precisou ter mais paciência. Os comentários foram: para ter uma boa 
convivência com as pessoas, para pegar ônibus, com a família e os problemas 
dentro de casa, e em todos os momentos da vida. 


3 As letras correspondem às iniciais do nome, e os números remetem à idade dos educandos. 
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A música Dom Quixote (2003) foi precedida de uma aula sobre as 
aventuras do personagem, com um breve resumo da história. As aulas permi¬ 
tiram discutir a respeito da realidade, dos sonhos, da fantasia e da esperança. 
As atitudes do personagem foram associadas às próprias questões humanas, 
suas buscas e ideias, muitas vezes consideradas sem sentido, distantes, ina¬ 
tingíveis. Pelo fragmento “Tudo bem, até pode ser que os dragões sejam 
moinhos de vento”, foi possível refletir a respeito da realidade do cotidiano, 
que pode retirar as fantasias ou até mesmo o brilho, a alegria, o prazer. Os 
gigantes e dragões existentes no cotidiano representam os problemas pelos 
quais todos lutam como Dom Quixote. Algumas vezes, são apenas “moinhos 
de vento”, como diz a música, outras, porém, podem ser realmente gigantes 
disfarçados de moinhos. No final da discussão, foi enfatizado o trecho “Por 
amor às causas perdidas”, e cada um dos educandos relatou quais seriam 
suas “causas perdidas”. Um deles disse: Para mim, não existe causa perdida, 
porque sempre fui atrás das coisas. Por exemplo, quando quis voltar a estudar, eu 
quis, procurei e consegui (N., 50). Outra educanda mencionou seus proble¬ 
mas com o alcoolismo dentro da família, algo contra o qual luta há bastante 
tempo, todavia, que não a deixa se abater e desistir (M., 65). 

Na sequência, a canção Asa branca (1947) disparou uma conversa 
sobre a escrita em forma coloquial, sendo discutidas as questões referentes 
às especificidades de sua construção poética. Os educandos compreende¬ 
ram que a “correção” das palavras, por exemplo, “oiei”, “fornaia”, “pran- 
tação”, “intonce” etc., era uma exigência de nossa língua portuguesa, mas 
que a canção não estava, necessariamente, errada, pois expressava uma lin¬ 
guagem regionalista. Debateu-se também a temática da seca e os proble¬ 
mas por ela acarretados. 

Com a letra de Luar do Sertão (1914), foi trabalhado o vocabu¬ 
lário e, por se tratar de um texto extenso, várias aulas foram destinadas 
à sua leitura. Os educandos conversaram sobre a poeticidade da canção, 
principalmente no trecho “Coisa mais bela neste mundo não existe/Do 
que ouvir-se um galo triste, no sertão, se faz luar/ Parece até que a alma 
da lua é que descanta/ Escondida na garganta desse galo a soluçar.” Ao 
contrário da música anterior, Asa branca (1947), discutiu-se a exaltação do 
sertão; embora as duas canções tratem desse tema com certo saudosismo, 
Luar do Sertão (1914) traz um olhar mais poético e natural do lugar. Esse 
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contraponto foi lançado na discussão, e os educandos puderam estabelecer 
tal diferença entre as canções. 

No decorrer do trabalho, foi realizado um vídeo no qual os 
educandos puderam expressar suas opiniões sobre as aulas com música. 
Seguem os depoimentos: 

A música é muito bom pra gente cantar, escrever, conversar, falar a 
respeito da música. (N., 50). 

As aulas de música eu acho muito bacana, eu acho muito bom. Eu 
sei algumas, sei tudo. Tenho tudo guardado. (M.P., 61) 

Música pra mim é tudo. Estando em casa, o som come pesado. Adoro 
música, é o dia inteiro escutando em casa. Trabalhando também, a mesma coi¬ 
sa. Sempre tem um radinho ligado o dia inteiro. A música dá pra tirar muita 
frase e lição de vida. (C., 48). 

Assinala Ribas (2006, p. 135): “A música não existe em um vá¬ 
cuo social, ao ser constituída por pessoas, ela reflete valores culturais de 
indivíduos inscritos em uma determinada sociedade.” Tal ideia coaduna, 
portanto, com a proposta de trabalhar, em uma sala de aula de EJA, a 
audição musical, ainda que de modo incipiente, pois esta estabelece, por 
meio das canções, o diálogo entre os diversos aspectos da sociedade e as 
especificidades de cada educando. 


3 Considerações finais 

De forma geral, este trabalho aproximou histórias, vivências e 
experiências de vida, assim como contribuiu para discutir temas não deba¬ 
tidos frequentemente, numa sala de aula. Na medida em que falam sobre 
suas histórias, os educandos têm a dimensão do que fizeram para chegar 
onde estão, suas lutas são reconhecidas por si mesmos e pelos outros. 

É interessante ressaltar que a ideia de trazer para a sala de aula 
a história de suas vidas, assim como seus pontos de vista sobre os temas 
levantados, surge do próprio cotidiano das aulas no qual sempre discutem 
algum fato ou problema vivenciado. Foi possível também observar a ma- 
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neira como se colocam diante dos problemas, sempre incentivados por um 
singelo otimismo, movidos por fé, esperança e força de vontade. 

Nesse sentido, as conversas convergiam sempre para um mesmo 
ponto, no qual, de algum modo, todos se identificavam. Entretanto, cada 
um, com sua forma específica de encarar os fatos, colocava sua opinião para 
os demais. E na base da experiência, do cotidiano, da realidade que cada um 
traz para a sala de aula, que é tecido o diálogo, o senso crítico, o aprendizado. 
Enfim, uma educação problematizadora que, para Paulo Freire, 

[...] parte exatamente do caráter histórico e da historicidade dos ho¬ 
mens. Por isto mesmo é que os reconhece como seres que estão sendo, 
como seres inacabados, inconclusos, em e com uma realidade que, sen¬ 
do histórica também, é igualmente inacabada [...]. Aí se encontram as 
raízes da educação mesma, como manifestação exclusivamente huma¬ 
na. (FREIRE, 2005, p.83-84). 


É esse estar sendo, por conseguinte, que mais interessa na edu¬ 
cação de jovens e adultos, uma vez que os educandos estão em constan¬ 
te transformação de sua subjetividade. A cada palavra lida, a cada letra 
aprendida, uma mudança. Essa imprevisibilidade é um elemento inerente 
à prática pedagógica. O aprendizado se constitui dessa maneira, com base 
em um movimento de relações interpessoais, nunca estáticas. 

Essas relações se formam dentro da sala de aula, centradas numa 
dialética que permite uma combinação de elementos suscitada no decorrer 
das aulas, e vão fazendo parte da vida de cada um. Isso demonstra que a 
aprendizagem e a vivência andam juntas e constituem o adulto, o qual pas¬ 
sa por novos processos de subjetivação. Nas palavras de Paulo Freire (2005, 
p.84): “Daí que seja a educação um quefazer permanente. Permanente, na 
razão da inconclusão dos homens e do devenir da realidade.” 

Em suma, o presente trabalho abriu espaço para que os educan¬ 
dos pudessem ouvir, ler, entender, refletir a respeito da música, e expressar 
seus sentimentos - aqueles que são verdadeiramente seus - naquele espaço 
que lhes pertence, já que o dia a dia exige uma série de outros compromis¬ 
sos que ocupam a maior parte de seu tempo. Enfim, trabalhar com música 
possibilita levar um pouco de imaginação à vida, muitas vezes árdua e re¬ 
alista demais: 
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Dessa forma, pontuar música na educação é assinalar a necessidade de 
sua prática nas escolas, auxiliar o educando a concretizar sentimen¬ 
tos em formas expressivas, favorecer a interpretação de sua posição no 
mundo, possibilitar a compreensão de suas vivências, conferir sentido 
e significado à sua condição de indivíduo e cidadão. (ZAMPRONHA, 
2007, p. 130). 
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Experiências de formação: reflexões sobre 

SABERES E PODERES A PARTIR DA LEITURA E ESCRITA 
DE PESSOAS JOVENS E ADULTAS 1 


Eliane Aparecida Bacocina 2 
Maria Rosa Rodrigues Martins de Camargo 3 

Quanto nos falta ainda compreender dos 
inúmeros artifícios dos obscuros heróis do 
efêmero, andarilhos da cidade, moradores 
dos bairros, leitores e sonhadores, pessoas 
obscuras das cozinhas. Como tudo isso é ad¬ 
mirável! (Michel de Certeau) 


O presente artigo tem como objetivo refletir acerca da formação 
de educadores a partir de situações vivenciadas por pessoas adultas que, ao 
longo de suas vidas, aprenderam a se utilizar da leitura e da escrita em situ¬ 
ações escolares e não escolares. Pode-se afirmar que os saberes adquiridos, 
tanto pelos educandos quanto pelas educadoras/pesquisadoras, passaram a 
se constituir em poderes, à medida que os sujeitos foram se transforman¬ 
do com as experiências que viveram. Os dados foram obtidos ao longo de 
aproximadamente dez anos, em pesquisa de pós-graduação que foi se de¬ 
lineando desde 2003, iniciando-se com o ingresso da primeira autora no 


1 Este artigo é uma versão ampliada de trabalhos apresentados no III CREPA (Congresso Regional sobre 
Educação de Pessoas Adultas - 2013 - e no II Congresso Nacional de Formação de Professores/XII Congresso 
Estadual Paulista sobre Formação de Educadores - 2014. 

2 Doutoranda em Educação - UNESP/Rio Claro. Professora no Instituto Federal de São Paulo, elianeab3@gmail.com 

3 Professora Adjunta no Departamento de Educação, UNESP — Rio Claro, mrosamc@rc.unesp.br 
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Curso de Especialização em Alfabetização, com continuidade no Mestrado 
em Educação e, atualmente, retomada em pesquisa de Doutorado. As meto¬ 
dologias de trabalho surgiram da sua trajetória de interlocução com os sujei¬ 
tos da pesquisa, tendo como mediador o contato com a arte, primeiramente 
como educadora em salas de aula de EJA, em seguida como pesquisadora 
em encontros com professoras da mesma modalidade de ensino e, num ter¬ 
ceiro momento, como professora universitária, com estudantes do Curso 
de Pedagogia. Autores como Paulo Freire, Jorge Larrosa, Michel Foucault e 
Jacques Rancière fundamentam este trabalho. O trabalho será exposto em 
forma de fragmentos, numa tentativa de “cartografar” as situações apresen¬ 
tadas. Na perspectiva, de acordo com a proposta de Suely Rolnik (1989), de 

[...] dar língua para afetos que pedem passagem, [...] se espera basica¬ 
mente que esteja mergulhado nas intensidades de seu tempo e que, aten¬ 
to às linguagens que encontra, devore as que lhe parecerem elementos 
possíveis para a composição das cartografias que se fazem necessárias. 


Convidamos o leitor a “mergulhar” nos relatos, a fim de que 
novos olhares sejam lançados à formação de professores na Educação de 
Jovens e Adultos, sobretudo, de modo que não seja mais atribuída a essa 
modalidade de ensino a característica de ser composta por pessoas que 
possuem dificuldades, todavia, acima de tudo, como um espaço repleto de 
pessoas dotadas de saberes. 


Para iniciar... um relato de formação da educadora/pesquisadora 

Trabalhando como educadora desde 1998 e, tendo concluído o 
curso de Magistério em 1995 e o curso de Pedagogia pela UNESP de Rio 
Claro, em 2002, a educado ra/pesquisadora, primeira autora deste texto, 
iniciou, em 2003, uma nova empreitada enquanto educadora. A escola já 
lhe era conhecida, porém, sentia como se fosse um lugar novo, devido ao 
horário singular (16h às 22h) e às diferentes pessoas que estavam ao redor. 
A sala de aula, até então um lugar repleto de crianças e de barulho, estava 
diferente, embora não menos alegre; a turma, mais silenciosa, constituída 
por outros sujeitos. Pessoas de idades variadas, bastante diferentes entre si, 
mas com olhares semelhantes e um objetivo em comum: “aprender a ler, 
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a escrever e a fazer contas.” Os motivos, diversos: ler a receita, ler a Bíblia, 
o livro que ganhou de presente e “está lá, guardado na gaveta”, escrever 
para os parentes distantes, “tirar carta”, continuar no emprego, conseguir 
um emprego melhor, ser alguém na vida... entre tantos outros, talvez não 
revelados... As barreiras encontradas por eles também se assemelhavam 
bastante: o medo de errar, a “mão pesada”, a dificuldade em “lembrar das 
coisas”, o “não enxergar”. 

Em abril do mesmo ano, retornou à universidade, ingressando no 
Curso de Especialização em Alfabetização. Já no momento da entrevista 
de seleção, foi-lhe solicitada a definição de um tema de pesquisa para a 
monografia que seria apresentada na conclusão. Não teve dúvidas quanto à 
resposta. Queria pesquisar o que mais a instigava e inquietava, no momen¬ 
to: os educandos com os quais trabalhava. Queria chamá-los a discutir em 
sala de aula o que sabiam, o que conheciam, o que vivenciavam. Iniciado o 
curso, montou algo como um roteiro de trabalho, uma proposta didático- 
-metodológica que seria desenvolvida em um semestre de aulas. Pensou 
na Arte como um caminho, talvez devido às observações e aos relatos dos 
educandos, os quais revelavam o quanto as imagens lhes eram significati¬ 
vas. Faltava, no entanto, o referencial teórico. Em que autor fundamentar 
o trabalho? A resposta surgiu já na segunda aula da disciplina “Literatura 
Infantil: um Enfoque Histórico-Didático”, que apresentou o texto de 
Paulo Freire, A importância do ato de ler, como proposta de reflexão sobre a 
leitura. O texto, já conhecido em algum momento de sua trajetória escolar, 
tomava outra dimensão. Antes lido superficialmente, o texto agora se tor¬ 
nava uma experiência de leitura. A forma como o autor relata sua leitura de 
mundo encantou. Era isso o que pretendia fazer junto com seus alunos, ou 
seja, reviver as suas leituras de mundo, tal como faz Paulo Freire, lendo os 
“textos”, as “palavras” e as “letras” que existem em seus mundos. Mundos 
repletos de cores, de imagens, de músicas, de poesias... 

Teve início seu primeiro momento de invenção. Organizou uma 
proposta com nove módulos de trabalho, cujos eixos surgiram da sequên¬ 
cia que conseguiu apreender da leitura de Paulo Freire: / - Quem sou eu?, 
II — Minha infância, III - Presença ou ausência da experiência escolar, IV 
— Minha família, V — Minhas crenças, VI — Meus medos, VII - Aprendizado 
com as pessoas, VIII — Eu e o trabalho, IX - Como vejo a vida. A partir da 
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definição de temas, foi em busca do material de leitura que pudesse fazer 
parte de cada tema, material formado por imagens (obras de arte), músicas 
e poesias. Elaborou também o planejamento das aulas, fundamentado na 
Metodologia Triangular, de Ana Mae Barbosa (1991). 

Portanto, ao começar o segundo semestre do mesmo ano, agora 
com nova turma de alunos, já tinha tudo organizado. Principiava, naquele 
momento, uma nova experiência. Da criação individual do trabalho, surge 
a criação coletiva, junto com os educandos. 

Nesse processo, alguns relatos e situações vivenciadas foram sal¬ 
tando aos olhos. 


L endo o mapa - travessias 

Numa aula em que foi proposta a leitura de um pequeno texto 
em que aparecem nomes de Estados do Brasil, o mapa foi exposto ali no 
quadro, para que os educandos pudessem se levantar de seus lugares e ob¬ 
servar de perto. A curiosidade surpreende, assim como as histórias de tra¬ 
vessias que contam. Por quantos lugares passaram esses sujeitos... E quanta 
coisa lhes “passou”... 


OS DESENHOS DAS LETRAS QUE REPRESENTAM AS PLACAS 

Quantos saberes! Entre uma conversa e outra, Adriano, um dos 
alunos, conta que o maior desafio vencido foi o de conseguir “tirar carta”. 
Ele não conhece o nome de nenhuma letra e conta que, para passar na 
prova, ficou “um tempão olhando para as placas desenhadas no livro”, as¬ 
sociando as imagens à sequência de letras que compunham seu significado. 
Tarefa difícil, para qualquer um, quase impossível. Mas Adriano consegue. 
Como essa, quantas histórias vão surgindo... 


“Como foi que apareceu aquele nome ali?” 

Carlos, jovem casado há pouco tempo, numa segunda-feira, che¬ 
ga à aula todo animado, dizendo: 
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Professora, esse fim-de-semana eu fui no supermercado e fiquei feliz. Eu olhei 
pra margarina e consegui ler: DORIANA. Puxa vida! Cheguei em casa todo 
contente e falei pra mulher: “Agora você não briga mais comigo. Agora eu 
sei qual é a margarina que você sempre me pede e eu nunca trazia direito”. 


Surpreende a experiência desse rapaz e a forma como uma ativi¬ 
dade tão simples e rotineira para pessoas habituadas ao uso da leitura e da 
escrita - comprar uma margarina -, para ele se torna tão significativa. 

Mais adiante, outro relato desse mesmo educando: 

Eu trabalho numa firma que faz móveis de aço. E eles sempre me dão um 
papel com o desenho dos móveis com a medida pra eu fazer igual. Outro 
dia eu bati o olho no cantinho da folha e li escrito: estante. Na hora eu 
fiquei impressionado, e pensei assim: “Como foi que apareceu aquele nome 
ali?”Mas não é que apareceu; eu é que não via, não enxergava. Pra mim, 
antes, a palavra era só um rabisquinho. Hoje não. 


Quantos “rabiscos” ganham forma, a partir do conhecimento da 
leitura e da escrita... 


“Agora já sei assinar meu nome” 

Aline, personagem de vida sofrida, apesar de sua pouca idade (26 
anos), se coloca, no momento de leitura de uma das imagens, como aquela 
que se vê no fundo do quadro, talvez um modo de tomar consciência da 
pouca participação que exerce em sua própria vida. Essa reação se expressa 
também ao olhar para o espelho, em outra atividade realizada: “Nossa! 
Aqui tem um bicho muito feio!” 

O fato de ser impedida de estudar pela mãe, que, na infância, a 
levou, não a escolher os próprios passos, mas a anular a própria vontade e 
seguir um destino imposto, de cuidar da casa e do sobrinho, enquanto a 
irmã seguia a profissão de professora, parece deixar nela uma mágoa pro¬ 
funda. Num outro momento, no qual o grupo se encontrava discutindo 
sobre os próprios medos, um dos colegas disse que tem medo de perder um 
amigo, ao que ela responde: 

- Amigo! Nem nossa mãe é amiga... (Aline, 2005). 
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- A mãe é a única amiga que a gente tem. (Raimunda, 2005). 

- Se ela fosse nossa amiga, ela colocava a gente na escola. (Aline, 2005). 


Em atividade que remete à infância, também esse fato aparece: 

- Não fala mais em infância que eu tenho trauma... Infância? Nem sei o 
que é isso... E que a minha infância foi muito triste. (Aline, 2005). 


Porém, aos poucos, ela vai aprendendo a ler, e alguns resultados 
positivos vão surgindo: 

Sabe, professora, de um tempo pra cá eu estou conhecendo mais as letras. Eu 
achei que nunca ia aprender... Eu mudei bastante de um tempo pra cá, eu 
vivia em depressão. [...] Antes, a gente via uma placa assim, a gente nem 
ligava... Agora agente fica tentando ler...E tão bom a gente aprender a ler. 
Você não tem mais vergonha, você não é mais uma pessoa tímida... [...] Eu 
estava tão desanimada esses dias. E que as minhas cunhadas me humilham 
muito, tiram sarro, falando que onde já se viu eu estudar depois de velha. 
Mas meu marido me incentiva, aí eu tento me animar de novo. [...] Tem 
uma palavra que me dói muito, que é “analfabeta”. O pessoal tirava sarro, 
falando: “Oh!Sua analfabeta...” 


Essa questão apareceu também no começo do semestre, quan¬ 
do realizamos a leitura do Documento de Identidade e vimos, no doc¬ 
umento da aluna, o carimbo em vermelho contendo a expressão: NÃO 
ALFABETIZADA. No momento, ela afirmou: “Quero fazer outra via. 
Agora eu já sei assinar meu nome.” 

Aline não apenas queria fazer outra via de seu documento, como 
realmente o fez. Para surpresa de todos, ao final do semestre, ela contou 
com satisfação: 

- Quando eu fiz o meu RG, eu era analfabeta, eu não assinei. Lembra que, 
quando a gente fez aquela lição com ele, eu não tinha assinado? Faz um 
tempo, eu perdi o meu RG e agora eu assinei. (Aline, 2005). 

- E como foi que você perdeu seu documento? (Pesquisadora). 

- Acho que foi meio de propósito, porque doía ficar olhando aquele dedão 
no lugar da assinatura e aquele carimbo vermelho. Aí eu consegui fazer 
outro. O rapaz da delegacia até elogiou a minha assinatura. Quando eu 
falei pra ele que eu não tinha assinado o outro documento porque eu não 
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sabia escrever ; ele falou assim: “Nossa! Que assinatura bonita! Nem parece 
que você aprendeu a assinar agora. ” (Aline, 2005). 


Quando Aline fala sobre o elogio recebido, é possível ver a im¬ 
portância do olhar do outro na forma de ver a si mesma. Essa fala é difer¬ 
ente das ouvidas por ela, em outros momentos, como ela mesma relatou: 
“Tem uma palavra que me dói muito, que é ‘analfabeta’. O pessoal tirava 
sarro, falando: ‘Oh! Sua analfabeta’...” 

Aline parece ter vencido a dor que sentia, a cada vez que lia aquele 
carimbo vermelho em seu documento. A palavra ali escrita ela conhecia 
bem, pois a sentia com sofrimento sobre si mesma. Em uma atividade 
final, na qual foi proposto que cada um encontrasse uma forma de repre¬ 
sentar a vida, Aline traz o desenho da escola e conta: “[...] a escola mudou 
a minha vida.” Pelo que se pode captar desses relatos, ela demonstra ter 
entrado na escola de uma forma e saído de outra, como se tal experiência 
lhe tivesse possibilitado modificar-se, reconstruir-se, inventar-se. 


“Poemas que saem da gaveta” 

Em 2010, na disciplina “Oficina de Leitura e Produção de Textos” 
para o I o semestre do Curso de Pedagogia, em uma faculdade localizada 
no município de Praia Grande/SP, por entre as carteiras da sala de aula, lá 
estava uma poetisa, Ludimar, a qual, com seus 59 anos de idade, realizava o 
sonho de cursar uma faculdade, após ter concluído o Ensino Fundamental 
e Médio na Educação de Jovens e Adultos, passar muitos anos escrevendo 
poesias e, de forma autodidata, estudando Língua Portuguesa. 

Surpreendeu a qualidade de escrita de seus poemas, alguns pre¬ 
miados em concursos regionais e nacionais, bem como os conhecimentos 
que trazia consigo. Ela conta que, durante muito tempo, impedida de es¬ 
tudar pelos pais e pelo marido, em momentos escondidos, lia romances e, 
inspirada pelas leituras, escrevia poemas. Seus escritos ficaram, nesse perí¬ 
odo, guardados na gaveta, e pareciam “gritar”, como pedindo para serem 
mostrados, divulgados. Até que, no momento em que retorna aos estudos 
e começa a apresentá-los a seus professores que a acompanhavam, na EJA, 
ela resolve inscrevê-los em concursos literários e, com isso, consegue sair 
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do anonimato, tornando possível “dizer sua palavra” ao mundo. Alguns 
poemas são ficcionais, outros, autobiográficos. Há aqueles que foram es¬ 
critos em momentos difíceis, nos quais a autora passou por uma síndrome 
do pânico, ficou viúva, perdeu amigos queridos. Outros são homenagens a 
pessoas que a acompanham e incentivam - filhos, professores, amigos. Ao 
mesmo tempo em que volta a frequentar a escola, ela é também apresenta¬ 
da a diferentes grupos de poetas, que criam espaços para trocar experiên¬ 
cias e divulgar sua arte. 

Ludimar, no início daquele semestre, é convidada pela professora 
da disciplina para, em uma aula sobre poesia, participar, compartilhando 
sua experiência de vida. No dia combinado, ela levou uma sacola com seus 
poemas “enroladinhos”, como que para presente e, nos momentos finais, 
foi à frente da sala e declamou alguns deles, distribuindo seus “rolinhos” 
aos colegas. Criou-se, dessa forma, uma relação em que não se distingue 
mais quem é que ensina e quem é que aprende. 

Em 2011, novamente em uma palestra aos alunos iniciantes do 
curso, vai acompanhada de um dos grupos de poetas do qual ela participa¬ 
va e faz um convite para uma atividade externa: a Roda Literária, realizada 
em uma biblioteca municipal. Evento mensal, em um espaço onde os po¬ 
etas da região se reúnem para declamar poemas e textos de própria autoria 
e encantar(-se) com a magia da leitura/escuta/escrita. Muitos dos alunos, 
no primeiro semestre do Curso de Pedagogia, tornaram-se participantes 
assíduos dessa atividade. Alguns, que num primeiro contato, frequentaram 
a roda apenas como ouvintes, a fim de cumprir uma obrigação acadêmica, 
para conseguir o certificado para as Atividades Complementares exigidas 
pelo curso, passaram a voltar todos os meses ao local, não mais como obri¬ 
gação, mas como forma de encontrar prazer no contato com a leitura e a 
escrita. Pouco depois, alguns, olhos brilhando, procuravam pela professora 
após o período de aula e pediam ajuda na revisão dos poemas que escre¬ 
veram para ler na “roda”. Falas vão surgindo: “Será que o português está 
correto?” “Vou ler para os poetas. Não quero fazer feio...” 

Entre os poetas admirados pelos novos frequentadores, está 
Ludimar, a educanda, poetisa, que se transforma em educadora, ao com¬ 
partilhar seus conhecimentos com as pessoas à sua volta. 
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A FORMAÇÃO ENQUANTO VIAGEM: ESCRITA E PODER 

Jorge Larrosa compara a experiência de olhar para si mesmo a 
uma viagem, que pode levar seus viajantes a reconhecerem a necessidade de 
se modificarem. Foi algo semelhante o que aconteceu a esses sujeitos, em 
formação, e formadores, pela experiência de leitura e escrita. 

En la experiencia uno se encuentra a sí mismo. Y, a veces, uno se sor- 
prende por lo que encuentra, no se reconoce. Y tiene que reconstruirse, 
que reinterpretarse, que rehacerse. Por eso, en los viajes en los que no 
todo está pre-visto, uno vuelve transformado. No sólo con una colec- 
ción de fotos, o con las alforjas llenas, sino transformado. Y para tran- 
formarse, hace falta que nos pase algo y que lo que nos pasa nos pruebe, 
nos tumbe, nos niegue. (LARROSA, 1996, p. 469-470). 


Michel de Certeau (2004) aponta o papel político da escrita, ao 
dissertar sobre a “economia escriturística”. Segundo o autor, “[...] sempre é 
verdade que a lei se escreve sobre os corpos. Ela se grava nos pergaminhos 
feitos com a pele de seus súditos. Ela os articula em um corpo jurídico, 
com eles faz seu livro. [...] Os livros são apenas as metáforas do corpo.” 
(CERTEAU, 1994, p. 231-232). Tais considerações levam a pensar a re¬ 
speito do papel político que tem a linguagem, papel também enfatizado 
por autores brasileiros, como Paulo Freire (1993), ao definir a leitura como 
um ato político e afirmar que, “[...] enquanto ato de conhecimento e ato 
criador, o processo da alfabetização tem, no alfabetizando, o seu sujeito” 
(FREIRE, 1993, p. 19) e, portanto, enquanto alfabetizando, um sujeito 
que pode e deve se apropriar do código escrito para escrever sua própria 
história e não apenas para se submeter a um saber imposto. É necessário 
“ler o mundo”, ler além das palavras que lhe são dadas, inventá-las... 

Jacques Rancière (2002) salienta o poder emancipador que se 
torna possível, quando se rompem as barreiras hierárquicas entre mestre 
e aprendiz. O autor defende uma relação de igualdade entre os saberes, a 
qual se concretiza por meio da palavra. 

No ato de palavra, o homem não transmite seu saber, ele poetiza, tra¬ 
duz e convida os outros a fazer a mesma coisa. Ele se comunica como 
artesão: alguém que maneja as palavras como instrumentos. O homem 
se comunica com o homem por meio de obras de sua mão, tanto quan¬ 
to por palavras de seu discurso. (RANCIÈRE, 2002, p. 74). 
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Analisando as viagens empreendidas pelos sujeitos acima apresen¬ 
tados, ainda nas palavras de Rancière (p.73), foi possível vivenciar a “[...] 
potência que permite ao ‘ignorante’ arrancar o segredo do livro ‘mudo’.” 

O pensamento não se diz em verdade, ele se exprime em veracidade. Ele 
se divide, ele se relata, ele se traduz por um outro que fará, para si, um 
outro relato, uma outra tradução, com uma única condição: a vonta¬ 
de de comunicar, a vontade de adivinhar o que o outro pensou e que 
nada, afora seu relato, garante, que nenhum dicionário universal explica 
como deve ser entendido. A vontade adivinha a vontade. É nesse esforço 
comum que toma sentido a definição de homem como uma vontade 
servida por uma inteligência. (RANCIÈRE, 2002, p. 71, grifo do autor.). 


Vontades... saberes... Nas salas de aula onde se objetiva ensinar 
a ler e a escrever, o que se propõe não é uma formação que busca por ver¬ 
dades, nem pela transmissão de conteúdos presentes em um “dicionário 
universal”, mas o compartilhar de relatos, ideias e invenções, o contar a 
própria história. 

Nessas formas de contar-se a si mesmos, reconhecem-se vitórias, 
travadas nas duras batalhas de suas vidas. Segundo Jorge Larrosa, “ [...] 
para ‘chegar a ser o que se é’ há que combater o que já se é.” (LARROSA, 
2002b, p. 61). E as armas usadas nessas batalhas e combates são as palavras, 
as quais auxiliam a romper horizontes e abrir possibilidades: 

Sólo el combate de las palabras aún no dichas contra las palabras ya 
dichas permite la ruptura dei horizonte dado, permiten que el sujeto se 
invente de otro modo, que el yo sea otro. [...] La fidelidad a las palabras 
es mantener la contradición, dejar llegar lo imprevisto y lo extrano, lo 
que viene de afuera, lo que desestabiliza y pone en cuestión el sentido 
establecido do lo que se es. La fidelidad a las palabras es no dejar que las 
palabras se solidifiquen y nos solidifiquen, es mantener abierto el espa¬ 
do líquido de la metamorfosis. La fidelidad a las palabras es reaprender 
continuamente a leer y a escribir (a escuchar y a hablar). Sólo así se 
puede escapar, siquiera provisionalmente, a la captura que funciona 
obligándonos a leernos y a escribirnos de un modo fijo, con un patrón 
estable. Sólo así se puede escapar, aunque sea por un momento, a los 
textos que nos modelan, al perigro de las palabras que, aunque sean 
verdaderas, se convierten en falsas una vez que nos contentamos con 
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ellas. Sólo asi se encontrará una identidad narrativa, abierta y desesta- 
bilizadora. (LARROSA, 1996, p. 481-482). 


Que cada vez mais seja possível “armar” as pessoas, seja qual for o 
cenário em que se encontrem, de palavras que desestabilizam e provocam 
metamorfoses, que as formem e transformem enquanto seres humanos, 
seres conhecedores, seres criadores. 


Para finalizar - algumas considerações 

A partir dos fragmentos apresentados, torna-se possível obser¬ 
var modos de identificação de si mesmos que remetem a saberes e olhares 
múltiplos. Poder-se-ia sustentar que essa multiplicidade de modos de ser 
e de se ver talvez faça a riqueza de um ambiente na educação de jovens e 
adultos, onde estão pessoas que são únicas, singulares, que constantemente 
“superam” a si mesmas, desestabilizam-se a cada momento, a cada novo 
saber que se adquire, a cada experiência compartilhada... 

Vivenciam-se experiências de escrita que ultrapassam os espaços 
academicamente pensados para desenvolver conhecimento. Por meio da 
escrita e da leitura, o cenário da sala de aula torna-se emancipador. Como 
afirma Rancière: 

A emancipação do artesão é, antes de mais nada, a retomada dessa histó¬ 
ria, a consciência de que sua atividade material é da natureza do discurso. 
Ele se comunica como artista: um ser que crê que seu pensamento é co¬ 
municável, sua emoção, partilhável. (RANCIÈRE, 2002, p. 73). 


A sala de aula se transforma em um espaço de encontro com pes¬ 
soas que podem compartilhar saberes e experiências de vida. 

Mais ainda, o homem sabe que há outros seres que a ele se assemelham e 
aos quais poderá comunicar os sentimentos que experimenta desde que 
os situe nas circunstâncias às quais deve suas penas e seus prazeres. Assim 
que ele conhece o que o comoveu, ele pode se exercitar em comover os 
outros, se ele estuda a escolha e o emprego dos meios de comunicação. É 
uma língua que ele deve aprender. (RANCIÈRE, 2002, p. 76). 
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Sobre as experiências de escrita, com base no contato com a arte, 
é possível levar em conta também a perspectiva de Michel Foucault (2006), 
que concebe a escrita/a arte para além da representação, do corpo, mas “em 
direção ao infinito”. O autor traz à linguagem, enquanto arte, possibili¬ 
dades múltiplas, ilimitadas, infinitas, considerando sujeitos que escrevem 
a si mesmos, à sua “alma”: 

E sua própria alma que é preciso criar no que se escreve; porém, assim 
como um homem traz em seu rosto a semelhança natural com seus ances¬ 
trais, também é bom que se possa perceber no que ele escreve a filiação dos 
pensamentos que se gravaram em sua alma. (FOUCAULT, 2006, p. 152). 


Como pensar, a partir desses relatos, sobre a relação entre pessoas 
que se formam e se transformam, durante todo o processo de suas vidas? 
A formação que se propõe com este relato de pesquisa é, por conseguinte, 
aquela que produz a ampliação dos saberes de cada um até o infinito de 
suas possibilidades... 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE EDUCAÇÃO, 
RELIGIÃO E ESPIRITUALIDADE 


Antônio Francisco Marques 1 
Eliana Marques Zanata 2 


Vieste trabalho, procuramos fazer algumas considerações sobre 
as questões da espiritualidade e da religiosidade na vida humana e nos pro¬ 
cessos educativos. O interesse e a reflexão sobre essa temática estão ligados 
a aspectos e experiências que permeiam a vida dos jovens e adultos que 
frequentam salas de EJA. Procuramos, de início, estabelecer clara diferença 
entre religiosidade e espiritualidade. Fazemos apontamentos sobre o fenô¬ 
meno religioso presente desde o aparecimento do bomo sapiens, pontuan¬ 
do alguns fatores considerados determinantes da busca de cunho religioso 
por parte das pessoas. Partimos da constatação de que a escola moderna, 
isto é, o modelo de educação que passou a ser moldado nos primórdios 
da modernidade e, de certo modo, continua em projeto nos tempos atu¬ 
ais - escola para todos - tem sua origem em fatores de ordem religiosa. 
Retratamos alguns aspectos da exacerbação da racionalidade instrumental, 
na contemporaneidade, e seus impactos sobre a ciência, a educação e mes¬ 
mo sobre a religião. E, finalmente, a importância que essas experiências 
podem ter na prática pedagógica de EJA. 
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A PRESENÇA DAS PRÁTICAS RELIGIOSAS NA TRAJETÓRIA DE HUMANIDADE 

E no cotidiano que tudo flui, que as coisas acontecem, que nos sen¬ 
timos vivos, que sentimos a realidade. [...] O conhecimento da reali¬ 
dade se dá através de várias formas de conhecimento. Estas formas de 
conhecimento são o senso comum, a ciência, a filosofia, a religião e a 
arte. Enfim, foram esses domínios do conhecimento humano que pos¬ 
sibilitaram e possibilitam o desenvolvimento da humanidade (BOCK 
et ah, 1993, p.16-18, grifo do autor). 


O conhecimento envolve tanto a dimensão racional como a in¬ 
tuitiva e a emocional do ser humano. A vista disso, a religião, a filosofia 
e a ciência, como áreas de conhecimento, têm os seus papéis específicos 
na busca da compreensão do fenômeno humano. Pelo senso comum, o 
indivíduo, através de suas experiências cotidianas de relação com seu meio 
físico e social, apropria-se da realidade de modo acrítico. A filosofia é uma 
forma de entendimento da realidade, mas marcada pelo senso crítico, 
o qual nos leva a questionar o que vem a ser o que chamamos mundo 
(TOURINHO, 2010). A ciência é a busca de entendimento e a explicação 
racional da natureza, formulando leis que permitem a atuação humana 
(ANDERY et ah, 1988, p. 15). Marcelo Gleiser, em um conversa com Frei 
Betto e Waldemar Falcão, ressalta que “[...] a arte é uma forma de reinven¬ 
tar o humano, de ampliar o nosso alcance emocional, racional e espiritual” 
(BETTO; GEEISER; FAECÁO, 2011). Ela está marcada pela imaginação 
que se interpõe entre o vivido e o pensado. 

A busca do transcendente, da crença para além da vida terrena, 
se faz presente desde os primórdios da humanidade. Segundo Mithen 
(2002), achados arqueológicos na era do Paleolítico Superior (isto é, o 
período entre 60 e 30 mil anos atrás), como pinturas em cavernas, sítios 
arqueológicos - seus túmulos com objetos depositados -, são indícios de 
que as pessoas que viveram nessa época foram as primeiras que deixaram 
evidências de que acreditavam em seres sobrenaturais e, provavelmente, na 
vida para além da morte. E o momento em que há o “Big-Bang” da cultura 
humana. Há uma explosão cultural, sendo a arte e a religião algumas das 
criações desse momento. Nesse período, há mais inovações do que nos seis 
milhões de anos que o precederam. 
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É impossível reconstruir as primeiras ideologias religiosas desse 

período, 

[...] mas podemos estar certos de que as ideologias religiosas são comple¬ 
xas como as dos caçadores-coletores modernos que passaram a existir no 
período de transição entre o Paleolítico Médio e o Superior e permane¬ 
cem entre nós desde então. Essa parece ser mais outra consequência da 
fluidez cognitiva que surgiu na mente humana, que resultou em arte, no¬ 
vas tecnologias, em uma transformação na exploração do mundo natural 
e nos meios de interação social. (MITHEN, 2002, p. 282). 

No entendimento de Mithen (2002), a fluidez cognitiva surge 
da fusão das inteligências naturalista, social e técnica. A primeira estaria 
relacionada com a criação da capacidade de entender o mundo; a segunda 
vem possibilitar a interação com os outros humanos, inclusive com desen¬ 
volvimento da capacidade “ler a mente” (ou seja, imaginar o que o outro 
está pensando); e, por último, a inteligência técnica, que está associada 
com a produção de instrumentos. 

Para a sociologia, o fenômeno religioso é um produto das ativida¬ 
des humanas, as quais podem ser distribuídas em duas grandes categorias: 
uma, para o suprimento de necessidades ou déficits - relacionadas com as 
necessidades materiais; e, outra, de aspirações profundas do ser humano. 
O domínio religioso nasce desses dois tipos de produtos das atividades 
humanas. O primeiro déficit é de cunho cognitivo, que leva o indivíduo 
a se interrogar sobre a natureza e as criações humanas. Esses questiona¬ 
mentos interpõem necessidades de respostas ligadas à imaginação e à ra¬ 
zão, sendo que a primeira está voltada à ciência e a segunda, à religião 
(BAECHLER, 1995). 

As pessoas não se satisfazem apenas com a perspectiva do presen¬ 
te. Está na natureza humana a busca de um destino. Assim, 

[...] é a capacidade humana de pensamento criativo que está subjacen¬ 
te à idéia tanto da natureza humana como do destino humano. São 
ambos importantes, e o destino não deveria ser realçado a expensas 
da natureza humana, muito embora seja fácil ignorar o facto de que 
as ideias de natureza humana são na essência o produto da reflexão da 
humanidade sobre si mesma. [...] As religiões desempenham um papel 
extraordinário no aparecimento de teorias sobre a natureza humana 
mas, em particular desde o século XVIII, a ciência, a psicologia e as 
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ciências sociais têm contribuído com explicações próprias. Nenhuma 
referência à natureza humana e ao destino poderá ignorar estas corren¬ 
tes do pensamento, mesmo que sejam contrárias a algumas explicações 
religiosas da vida. (DAVIES, 1996, p. 15). 


A esse respeito, Habermas faz a seguinte consideração sobre a 
civilização europeia: quer para o bem, quer para o mal, somos herdeiros de 
uma tradição religiosa milenar. Por isso, o autor assinala: 

[...] eu não creio que nós, europeus, possamos compreender seriamente 
conceitos de moralidade e ética, pessoa e individualidade, liberdade e 
emancipação [...], sem nos apropriarmos da substância do pensamento 
da história da salvação, de origem judaico-cristã. Outros encontram 
a partir de outras tradições o caminho à pletora do pleno significado 
daqueles conceitos que estruturam a concepção que temos de nós mes¬ 
mos. Mas sem uma transmissão socializadora e sem uma transformação 
filosófica por qualquer uma das grandes religiões mundiais, este poten¬ 
cial semântico poderia um dia a se tornar impenetrável; este potencial 
cada geração deve abrir novamente em si, caso o resto da concepção 
mútua compartilhada intersubjetivamente, que permite um trato hu¬ 
mano entre as pessoas, não deva se decompor. Cada um deve poder re¬ 
conhecer-se em tudo que traz uma face humana (HABERMAS, 1988 
apud METTE, 1999, p. 115s). 


A contemporaneidade está marcada por um estágio de civilização 
que coloca em perigo a própria sobrevivência humana. No tópico seguinte, 
procuramos fazer algumas considerações sobre a crise da humanidade, com 
base em autores que têm refletido sobre o tema. 


Racionalidade instrumental, barbárie e emancipação 

A trajetória da humanidade tem sido marcada, de modo contra¬ 
ditório, pela tendência para a humanização progressiva e por recuos recor¬ 
rentes. A primeira tendência é o avanço histórico-social dos indivíduos e 
das sociedades, para se tornarem mais plenamente humanas e com uma li¬ 
gação mais completa à natureza e ao cosmos. Por outro lado, a face sombria 
do ser humano manifesta-se por surtos constantes de regressão, os quais se 
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apresentam em nível societário e individual pela violência, destruição em 
suas mais variadas formas, como tendências para a barbárie e o caos. 

De acordo com Erich Fromm, essa tendência para a destruição e 
a morte é um fenômeno especificamente humano. Do ponto de vista dos 
indivíduos, é a possibilidade de escolher entre o bem e o mal. A escolha 
deste último é a “[...] tentativa de regressar ao estado pré-humano, de eli¬ 
minar o que é especificamente humano: razão, amor e liberdade. [...] O 
mal é a perda de si mesmo pelo homem na trágica tentativa de escapar ao 
fardo de sua humanidade.” (FROMM, 1967, p. 166). 

As práticas sociais, como a educação, a ciência e a religião, não 
estão imunes nas suas injunções aos impactos das ideologias, no transcorrer 
da história. Como construções sociais e históricas, fazem-se de contradições. 
Em muitos momentos, estiveram a serviço do status quo, tornando-se “[...] 
instrumento de justificação das posições sociais para que as tomem como 
funcionais, alcançadas por mérito, necessárias e legítimas.” (DEMO, 1985, 
p. 68). Em outros momentos, seja a ciência, seja a escola ou a religião, 
tiveram e têm contribuído de modo significativo para o processo de eman¬ 
cipação humana. No caso específico do cristianismo, conforme Cambi, seu 
advento “[...] operou uma profunda revolução cultural no mundo antigo, 
talvez mais profunda que o mundo ocidental tenha conhecido na sua his¬ 
tória. Uma revolução da mentalidade, antes mesmo que da cultura e das 
instituições sociais e, depois, políticas.” (CAMBI, 1999, p.123). 

A análise weberiana mostra que a modernidade transforma a ra¬ 
cionalidade instrumental no meio mais valorizado de ação social. A civili¬ 
zação capitalista será marcada de modo profundo pela racionalidade instru¬ 
mental. As instituições e todos os aspectos da vida social e pessoal passam 
a ser organizadas e conduzidas de forma regularizada. Todos os empreendi¬ 
mentos humanos e sociais serão caracterizados pela relação calculada entre 
objetivos e fins. A ação instrumental racional acabou predominando sobre 
a ação racional valorativa, em que as ações possuem o compromisso com 
valores e não meramente com resultados. Na perspectiva da última, as re¬ 
ferências de vida são formuladas de modo consciente, determinadas pelos 
afetos e estados de sentimentos dos sujeitos (WOODS, 2013). Enfim, são 
as ações sociais que garantem a humanização. 
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A crise que esse estilo de vida gestado pela racionalidade instru¬ 
mental trouxe foi a do desencantamento. A dimensão transcendente e es¬ 
piritual deixa de ser central, na vida das pessoas e das sociedades. Ela deixa 
a vida pública e passa a ter seu destaque apenas na vida pessoal e íntima do 
indivíduo ou nas relações interpessoais dos pequenos grupos. Aliás, 

[...] a espiritualidade pessoal, em muitos países, além de persistir indivi¬ 
dualmente, é articulada e moldada por meio de uma indústria de publi¬ 
cações sobre mente, corpo e espírito, de diferentes tipos de grupos, ativi¬ 
dades, e movimentos New Age, e do crescimento de interesse corporativo 
e acadêmico na relevância da espiritualidade e dos valores para a vida 
organizacional e as relações profissionais. De certo modo, isso pode ser 
entendido como racionalização de um ímpeto humano em buscar e criar 
significado, um impulso do qual as forças do capitalismo burocrático são 
capazes de tirar vantagem, como com qualquer outra demanda humana 
real ou potencial (mercadorizaçáo). (WOODS, 2013, p. l44s). 


Esse processo de racionalização instrumental afeta de maneira ra¬ 
dical o processo civilizatório das sociedades contemporâneas: 

A ciência e a educação testemunham um mundo sem alma no qual atuam 
e lhe espelham. Desequilíbrios ecológicos, sociais, econômicos, culturais 
e educacionais, refletem estilos de ação e pensamento que excedem no 
cultivo de suas faculdades lógico-dedutivas, experimentais e racionais. O 
desenvolvimento de uma intelectualidade deslocada de suas raízes filosó¬ 
ficas e místicas produziu um ser humano isolado da natureza, do cosmos 
e das profundidades de si-mesmo. O pensamento ocidental alienou do 
processo formal de produção do conhecimento as sensibilidades meta- 
-cognitivas: emoção, arte, religião, transes, meditações, intuições. Esta 
dissociação fundamental foi eficaz na produção de importantes insights 
sobre múltiplos aspectos materiais da existência, mas demasiadamente 
frágil, porquanto reducionista, na compreensão das consequências remo¬ 
tas de suas investidas. (DANTAS, 2004, p. 187). 


Além do mais, um “selvagem”, na perspectiva dos “civilizados”, 
já pontuava o caminho suicida da nossa civilização no século retrasado. 
Em 1854, o cacique Seattle, da tribo Suquamish, responde ao presidente 
norte-americano quanto à sua proposta de compra do território indígena. 
Entre suas considerações está o fato de os brancos não entenderem o modo 
milenar de vida dos nativos, bem como o fato de terem uma relação de 
estranhamento com a natureza. 
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Sabemos que o homem branco náo compreende o nosso modo de vi¬ 
ver. Para ele um torrão de terra é igual ao outro. Porque ele é um estra¬ 
nho, que vem de noite e rouba da terra tudo quanto necessita. A terra 
não é sua irmã, nem sua amiga, e depois de exauri-la ele vai embora. 
Deixa para trás o túmulo de seu pai sem remorsos. Rouba a terra de 
seus filhos, nada respeita. Esquece os antepassados e os direitos dos 
filhos. Sua ganância empobrece a terra e deixa atrás de si os desertos. 
Suas cidades são um tormento para os olhos do homem vermelho, mas 
talvez seja assim por ser o homem vermelho um selvagem que nada 
compreende. (FLORESTA BRASIL, s.d./ 


Passado mais de um século, aquele processo de destruição, magis¬ 
tralmente descrito pelo “selvagem”, continua a se acentuar de forma global. 
Terminamos o século XX e começamos o século XXI com o neoliberalismo 
fazendo-se ufanista e triunfante, tendo em vista que as experiências socia¬ 
listas naufragaram. De acordo com Milton Santos (2000, p. 10), as refor¬ 
mas do Estado, em curso na década de 90 do século passado, constituíram- 
-se uma proposta implícita “[...] de reforma da sociedade, do individuo, 
das relações societais, de maneira a justificar um trabalho conjunto feito 
hoje entre o Estado, as firmas globais, as instituições supraestatais, e, mes¬ 
mo as universidades.” Entretanto, para ele, esse processo é a instalação da 
barbárie de modo globalizado. 

De tal modo, as conquistas seculares da Humanidade que levaram, pelo 
menos, quatro séculos para se concretizar, são chamadas, de repente, a 
uma destruição generalizada. Levamos quatro séculos para ultrapassar 
algo que era mais ou menos bárbaro nas relações societais e, em menos 
de uma geração, voltamos à barbárie. (SANTOS, 2000, p.10). 


Nesse sentido, Jean-François Mattéi (2002, p. 13) procura distin¬ 
guir os efeitos da barbárie dos efeitos da civilização: 

O efeito da barbárie caracteriza toda forma de esterilidade humana 
e de perda de sentido no campo da cultura, quer se trate de ética, de 
política, de arte, quer de educação. [...] Se o selvagem não teve tempo 
de criar obras duráveis de civilização de si mesmo, o bárbaro procura 
arruinar esse mundo estrangeiro que o provoca e fascina, mas que ao 
mesmo tempo lhe devolve o reflexo de sua impotência a encontrar-lhe 
o sentido. 


47 


CAMARGO, ZANATA, E.M.; 

MIGUEL, J.C. (Org.) 


Para Delumeau e Melchior-Bonnet (2000), quando os primeiros 
grupos humanos procuravam ligar-se aos seus mortos e se projetarem para 
um além da morte, estava em curso o processo civilizacional de humani¬ 
zação. “Inversamente, uma civilização está em perigo quando esquece seus 
mortos e suprime os ritos funerários.” (p. 9). Isso vem mostrar a sabedoria 
do chefe indígena Seattle, que, na sua intuição de vida ajustada à natureza 
como parte dela, denuncia o caminho suicida do processo civilizatório dos 
brancos, marcado pela barbárie, no sentido explicitado por Mattéi (2002) 
e Santos (2000). Assim, o desabo de superação da barbárie está na possi¬ 
bilidade de se buscar a reconciliação do homem consigo mesmo, com a 
natureza e com o cosmos. 


Educação, escolarização, re ligião e espiritualidade 

Conforme Pinto (2009, p. 72), a espiritualidade e a religiosidade, 
apesar da proximidade, são fenômenos humanos que não se confundem. 

[...] espiritualidade tem relação com a estrutura da personalidade, ao 
passo que religiosidade tem relação com processo. Assim, não se deve 
identificar puramente religiosidade e espiritualidade porque pode ha¬ 
ver experiências de profundo sentido espiritual que não têm qualquer 
conotação religiosa. Assim, se a espiritualidade é inerente ao ser huma¬ 
no, a religiosidade não o é, uma vez que se há pessoas “arreligiosas”, 
não é possível uma pessoa não-espiritual. Se a espiritualidade é parte 
integrante da personalidade, a religiosidade é parte acessória, embora 
importante para a maioria das pessoas, especialmente, mas não unica¬ 
mente, por ser precioso meio de inserção comunitária e cultural. 


Nesse contexto, a espiritualidade, enquanto dimensão da profun¬ 
didade, ocupa um lugar essencial para o desenvolvimento humano dos 
indivíduos, na busca de integração pessoal, de interação como os outros 
homens e com a natureza, possibilitando a descoberta de um sentido para 
a existência (PINTO, 2009). Enbm, para Oesseelmann (2002), é através 
da espiritualidade, como dimensão do ser humano, que o indivíduo se re¬ 
laciona com seu ambiente social e constrói o seu referencial de vida. Essas 
experiências acontecem em espaços e tempos determinados pelos encon¬ 
tros e pelas ações dos indivíduos. 
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Segundo Paiva (2004), a escrita é um dos meios que temos para 
conhecer a vida dos homens. Na Idade Média, ela teve o papel de expressar 
a dimensão religiosa que permeava a atividade humana, principalmente no 
Ocidente da Europa. 

A função das letras era registrar a forma válida de se viver à época, se 
entendia como realização da “família” de Deus: a referência a Deus es¬ 
tava presente em todo o pensamento e em toda a ação e nesse contexto 
social o caráter das letras é o enunciativo, enunciando uma verdade 
pronta, uma realidade acabada, que devia manter na realização do co¬ 
tidiano. (PAIVA, 2004, p. 77). 


Assim, até aquele momento, a perspectiva da realidade social es¬ 
teve caracterizada por uma visão de mundo mais estática, ou sem muitas 
transformações na vida dos homens. Já nos séculos XII e XIII, há uma 
revolução nas relações comerciais. Se as experiências das letras eram reli¬ 
giosas, até aquela época, elas passam a ser mercantis. Essa nova demanda 
de escrita leva, sobretudo, à necessidade da escola como instituição social 
de acesso à escrita. Entretanto, adverte o autor: 

As letras mercantis não negavam a realidade sagrada, nem a ordem 
institucional, nem os valores e os costumes: conformavam-nos a uma 
forma, agregando, uma nova experiência; transformavam-nos a uma 
nova forma, dando-lhes nova conotação. (PAIVA, 2004, p. 78). 


Nesse contexto, a escola passa a ser um espaço de formação hu¬ 
mana, visão que ainda perdura até hoje. Ela é 

[...] mais do que um simples lugar de instrução, onde os mestres, su¬ 
cessivamente, transmitem o seu saber. Deseja-se que a escola eduque; 
que ela modele em profundidade os alunos, que lhes inculque valores. 
(GAUTHIER, 2010, p. 75). 


Esse processo tem início no final da Idade Média. Muitas vezes, há 
uma visão de que o homem e o mundo medieval eram conduzidos coletiva¬ 
mente com base na imposição das tradições, sobretudo, religiosas. Se houve 
a marca profunda da escolástica, com sua herança aristotélica, de perspectiva 
filosófica essencialista, surge, no entanto, um conceito de formação humana 
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totalmente oposta, que é a formação mística. Se ela não nega a dimensão 
religiosa, ela é uma experiência de Deus, de cunho intuitivo, 

[...] totalmente individual, mas ao mesmo tempo tem enormes con¬ 
sequências sociais, porquanto iluminada ou iluminado começa a ver 
o mundo com novos olhos e a denunciar os publicamente os males 
existentes na Igreja e na sociedade. (METTE, 1999, p. 65s). 


Assim, 

[...] a mística privilegiou uma percepção mais consciente da pessoa e 
sua individualidade, retomada e por sua vez reforçada pela Renascença 
e pelo Humanismo. O ideal escolástico de formação, que colocava em 
primeiro plano a objetividade e a razão, foi assim corrigido pela acen¬ 
tuação do sujeito e do sentimento. (METTE, 1999, p. 65s). 


A ruptura do cristianismo ocidental, no começo da moderni¬ 
dade, pelo protestantismo, portanto, demarca, em conjunto com outras 
práticas culturais (arte, literatura, ciência), uma reação contra as tradições 
impostas: a necessidade de liberdade e autonomia para as pessoas. 

A crise do atual estágio de civilização passa pelo resgate das di¬ 
mensões mais profundas do humano. A espiritualidade torna-se aquela di¬ 
mensão necessária e esquecida. A espiritualidade, enquanto capacidade de 
levantar e captar a profundidade do mundo, de si mesmo e de cada coisa, 
constitui a possibilidade de superação de uma realidade inumana, susten¬ 
tada pelas práticas sociais, como a ciência, a educação, a religião e a arte, 
distinguidas pela racionalidade instrumental de modo hegemônico. 

Avançando mais nessas considerações, no campo da formação 
humana, faz-se necessário considerar que o ser humano constitui uma 
totalidade complexa. Para Leonardo Boff (2011), o ser humano possui 
três dimensões articuladas entre si: a exterioridade, a interioridade e a 
profundidade. 

Conforme Boff (2011, 60-63), a exterioridade está relacionada 
com o corpo. Ela “[...] diz respeito ao conjunto de suas relações com o uni¬ 
verso, com a natureza, com a sociedade, com os outros e com sua própria 
realidade cotidiana.” Consequentemente, o corpo é entendido “[...] como 
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ser humano todo inteiro, vivo, dotado de inteligência, de sentimento, de 
compaixão, de amor e êxtase enquanto relaciona para fora e para além de si 
mesmo, com a totalidade de seu mundo exterior.” A interioridade, por sua 
vez, é a dimensão da mente humana. “Mais uma vez mente, bem enten¬ 
dida, como a totalidade do ser humano voltado para dentro, captando seu 
dinamismo interior e também as ressonâncias que o mundo da exteriorida¬ 
de provoca dentro dele.” Por último, temos a dimensão da profundidade, 
associada com o espírito. E a capacidade “[...] de captar o que está além das 
aparências, daquilo que se vê, se escuta, se pensa e se ama com os sentidos 
da exterioridade e da interioridade.” 

Dessa maneira, 

[...] o que definitivamente conta não são as coisas que nos acontecem. 
Mas o que elas significam para nossa vida e que experiências e visões 
novas nos proporcionam. As coisas, então, passam a ter caráter sim¬ 
bólico e sacramental: nos recordam o vivido, nos reenviam a questões 
mais globais e, a partir daí, alimentam nossa profundidade. (BOFF, 

2011, p. 61). 


A tendência hegemônica na educação tem sido de “[...] formar 
pessoas que se ajustem a um mundo dominado pela racionalidade instru¬ 
mental e que tragam com elas parte de sua identidade definidora essencial, 
a ‘concha de aço’ que lhes incute os padrões de uma sociedade racionali- 
zante e desencantadora” (WOODS, 2013, p. 150). Portanto, o desafio está 
na construção de um outro modelo, no qual a prioridade seja o reencanta- 
mento. Para Woods, o encantamento 

[...] é a revelação das capacidades humanas de sentir o que é certo e 
verdadeiro, de desenvolver sensibilidades à natureza e à comunicação 
afetiva (por meio da arte), e de partilhar e desfrutar de um sendo de co¬ 
nectividade com as outras pessoas, com o mundo e com os fenômenos 
e experiências que frequentemente invocam o rótulo de espiritual - em 
outras palavras, a capacidade de se sentir e criar significado verídico. 
(2013, p. 150). 


Enfim, desenvolver a sensibilidade, a consciência e a compaixão. 
Desenvolver uma prática educativa humanizadora e inclusiva é escolher o 
bem. E, na perspectiva de Erich Fromm (1967, p. 168), 


51 


CAMARGO, M.R.R.M.; ZANATA, E.M.; 
MIGUEL, J.C. (Org.) 


[...] temos que nos tornar conscientes a fim de escolher o bem - mas 
nenhuma conscientização nos ajudará se tivermos perdido a capacida¬ 
de de sermos comovidos pela desgraça de outro ser humano, pelo olhar 
amigo de outra pessoa, pelo cântico de um pássaro, pelo verdor da 
grama. Se o homem se torna indiferente à vida não há mais esperança 
de poder escolher o bem. Então, na verdade, o seu coração terá endu¬ 
recido tanto que a “vida” terá terminado. 


Uma educação integral tem que levar em conta o educando na 
sua totalidade. Há de se considerar todas as dimensões apontadas por 
Boff. A espiritualidade está ligada à dimensão humana da profundidade. 
Jürgen Oesseelmann, o qual, durante alguns anos, esteve inserido numa 
instituição que atuava junto à população de periferia em São Paulo, vê a 
espiritualidade 

[...] como dimensão do ser humano no processo de compreender, jul¬ 
gar e interferir na organização das relações sociais. Como tal, é um pris¬ 
ma da pessoa para trabalhar as suas experiências e representa um forte 
motivador para as suas ações e para referenciar o seu comportamento 
social. (OESSEELMANN, 2002, p. 62). 


A espiritualidade possui em si a procura pelo sentido da vida, que 
se manifesta de modo contraditório: de um lado, nela está implícita a busca 
por segurança e, por outro, a busca da felicidade. A primeira manifesta-se no 
conservadorismo das coisas, sem se arriscar, enquanto a segunda leva a querer 
experimentar o novo, sem medo de ser feliz. O que está em jogo é o embate 
do ser humano entre o ser livre e o manter-se sob a dependência dos outros. 
Essa abordagem psicossocial foi feita por Eric Fromm (1974 e 1968). Para 
Libânio, a modernidade impõe esses condicionamentos ao ser humano. 

Acelera o nível de consciência, de liberdade, de vontade de decisão, de 
autonomia, de independência. Freia-lhes as possibilidades de decisão, 
erguendo diante delas a muralha intransponível de um sistema econô¬ 
mico, político, social rígido e gigantesco. (LIBÂNIO, 2003, p. 22). 


Oesseelmann (2002, p.66) assinala que “[...] a espiritualidade nos 
leva aos limites da vida. É uma forma de confronto com abismos, com o 
desespero, com o medo, com a exclusão, mas também com o novo, com 
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aquilo que ultrapassa esta mesma restrição e imposição.” Por meio dela é 
possível trabalhar esses limites, porém, não sem contradições: 

Pode ser fuga simbólica num mundo do além, ou pode ser motivador 
para mudanças radicais. Pode significar conformismo numa perspectiva 
desvinculada à realidade social, ou pode estimular uma percepção crítica, 
questionadora das relações estabelecidas. (LIBANIO, 2002, p. 67). 


No primeiro caso, segundo o autor, essa situação resulta da cons¬ 
trução de uma subjetividade pobre que tem predominado na contempora- 
neidade, de fixação no presente, rejeitando o passado e não acreditando no 
futuro. “Perde a dimensão histórica. Sem história, não se constrói nenhuma 
realidade nova. Perpetua-se o momento presente.” (LIBANIO, 2002, p. 28). 
A subjetividade, que supera esse quadro, precisa “[...] ser enriquecida tanto 
pela dimensão histórica e social quanto pela consciência cósmica.” (p. 39). 

Conforme Freire (1978, p. 30), a libertação humana se faz na 
medida em que seja possível levar o indivíduo a ver para “[...] além das 
situações concretas, o inédito viável, - o futuro como tarefa de libertação 
que deve nascer do seu esforço criador.” 

Por isso, nos encontros comunitários, nos espaços das salas de 
aulas, nas celebrações comunitárias, essas dimensões pessoais e sociais - 
como as histórias de cada indivíduo e de cada grupo - têm a necessidade de 
serem resgatadas, a fim de que seja dado sentido ao processo de construção 
de cada um e da coletividade. Sacristán (2002, p. 103) assevera: 

O preço da liberdade e da autonomia individuais não pode ser a des¬ 
valorização da sociabilidade, como tampouco é sua condição a retira¬ 
da para a vida privada. As aspirações à autonomia e à vida social não 
podem ser incompatíveis, porque não podemos renunciar àliberdade, 
assim como não podemos optar de sermos ou não sociais. Podemos 
escolher, em troca, as formas de sermos sociáveis e de sermos livres. 


Paulo Freire, em sua pedagogia, parte da premissa de que o ho¬ 
mem é um ser inconcluso e, por ter a consciência da sua inconclusão, está 
em busca permanente do ser mais. A justificativa para a educação, por 
conseguinte, está no fato de ele ser um ser inacabado: 


53 


CAMARGO, ZANATA, E.M.; 

MIGUEL, J.C. (Org.) 


Este movimento de busca, porém, só se justifica na medida em que se 
dirige ao ser mais, à humanização dos homens. E esta [...] é sua vocação 
histórica, contraditada pela desumanização que, não sendo vocação, 
é viabilidade, constatável na história. E, enquanto viabilidade, deve 
aparecer aos homens como desafio e não como freio ao ato de buscar” 
(FREIRE, 2005, p. 86). 


É a vocação histórica de “ser mais” que transforma a educação 
em um direito da pessoa. E, enquanto direito, não é uma dádiva, mas uma 
conquista que se efetiva no transcorrer da história das sociedades, sobretu¬ 
do a educação básica, negada ainda para segmentos sociais significativos da 
sociedade brasileira. 

Os direitos humanos têm seus fundamentos na dignidade da pes¬ 
soa humana. “Dignidade é um valor. E todo valor comporta duas dimen¬ 
sões básicas: uma atitude de fascinação frente ao outro e uma irradiação 
objetiva presente nas pessoas que origina tal fascinação.” (BOFF, 2004, p. 
128). A fascinação está ligada ao admirar e amar a pessoa pelo fato de ela 
ser uma pessoa. Uma luz emana da pessoa. “Tal realidade produz venera¬ 
ção e o respeito em face da pessoa do outro.” (BOFF, 2004, p. 128). 

O fascínio pelo outro vai ao encontro do sentido sublinhado por 
Hugo Assmann (1994, p. I40s) de apreciação da beleza enquanto “[...] sa- 
boreamento da alegria de viver.” E continua: “Viver a experiência da beleza 
signibca vislumbrar na fragilidade da vida real o maior número possível de 
pólosatratores, que possam tornar-se pólos de irradiação.” (ASSMANN, 
1994, p. I40s). 

A pedagogia freiriana vê as contradições da existência humana 
como resultado da imperfeição humana, do ser inconcluso. O anseio de 
buscar o novo, de estar em eterna busca, só se concretiza pelo diálogo e 
partilha entre os homens. O diálogo suscita a esperança e, por outro lado, 
não existe diálogo sem esperança. É ela que leva os homens a se moverem 
na busca do ser mais. 

Se o diálogo é o encontro dos homens para ser mais, não pode fazer-se 
na desesperança. Se os sujeitos do diálogo nada esperam do seu que 
fazer, já não pode haver diálogo. O seu encontro é vazio e estéril. É 
burocrático e fastidioso. (FREIRE, 2005, p. 95). 
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É o que se faz dentro de uma cultura onde predomina a racio¬ 
nalidade instrumental. Não há o encanto com a vida, com os homens, 
com o mundo e com o cosmos. Tudo é transformado em mercadoria, em 
material de consumo descartável, desde a produção material à produção 
não-material, enfim, o próprio homem. 

O pensar crítico, o qual leva à superação do pensar ingênuo, vem 
contrapor a situação de conservadorismo social que perpetua as injustiças, 
a dominação, a exploração, a exclusão e a morte. Há, no pensar crítico, a 
denúncia das situações de desumanização. Aliás, esse momento na prática 
educativa libertadora não se faz com o educador afirmando para os edu¬ 
candos a sua visão de mundo enquanto educador, todavia, dialogando com 
eles sobre as deles e a sua: “[...] temos de estar convencidos de que a sua 
visão do mundo, que se manifesta nas várias formas de sua ação, reflete a 
sua situação no mundo, em que se constitui.” (FREIRE, 2005, p. 95). 

Hugo Assmann e Jung Mo Sung (2000) tratam de uma educação 
ao mesmo tempo reflexiva e animadora. Esse tipo de educação se faz ne¬ 
cessária, acima de tudo, para os segmentos de EJA. Isso não quer dizer que 
esse tipo de prática educativa não seja importante para outros segmentos 
sociais. Numa sociedade marcada profundamente pela exclusão, de certa 
maneira, os educandos da EJA estão entre as primeiras vítimas. A possibi¬ 
lidade de estudo para esses segmentos passa, portanto, por suscitar nesses 
indivíduos o desejo profundo de aprender, mas, sobretudo, de olhar para 
o futuro com esperança de um mundo novo, diferente da realidade que os 
envolve, a qual é a negação da sua humanidade. 

Para que surjam e se desenvolvam experiências de aprendizagem, os 
aprendentes devem ser atingidos por um envolvimento que náo seja 
apenas algo que lhes oferece como lição a aprender, matéria a ser in¬ 
cutida e absorvida. Requer-se uma transação comunicativa de envolvi¬ 
mentos pessoais no processo de aprendizagem enquanto sinônimo de 
processos de vida possível e felicidade possível. Por isso, a escola deve 
preocupar-se com criar e recriar as condições para que os docentes e 
aprendentes se sintam em estado de apaixonamento por aquilo que 
irá proporcionar a vida, ou seja, a unidade - em sua própria vida e no 
convívio com os demais - entre processos vitais e processos de aprendi¬ 
zagem. (ASSMANN; SUNG, 2000, p. 286). 
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Essa perspectiva possibilita a superação do reducionismo edu¬ 
cacional proporcionado pela racionalidade instrumental. Ou seja, com¬ 
preender o educando em toda sua complexidade humana, como autor de 
seu aprendizado de forma consciente. É um olhar para os educandos que 
supera a pedagogia da desumanização denunciada pela pedagogia freiriana 
da libertação. 

Os educandos não são “depósitos” de conhecimento, objetos da 
ação pedagógica dos educadores. Como sujeitos, eles trazem para a sala de 
aula as suas vivências cotidianas. As classes populares desenvolveram em seus 
vínculos familiares, comunitários, religiosos e de trabalho, laços profundos 
de sociabilidade. Esses laços eram marcados pelo preocupar-se com os ou¬ 
tros, pelo compartilhar, pela cooperação, pela comunicação linguística e pela 
autotransformação profunda mediante inter-relacionamentos sociais. 

Muitos dos jovens e adultos que frequentam os espaços de EJA 
vivenciam essas dimensões da vida, outros, talvez no isolamento das cida¬ 
des, já não vivenciem essas mesmas experiências de sociabilidade. Assim, 
são fundamentais, nas interações pedagógicas, o resgate e a sustentação 
desses laços de solidariedade humana. Para Freire, ao educador compete 
não só respeitar os saberes dos educandos, mas “[...] discutir com eles a 
razão de ser de alguns desses saberes em relação com o ensino de conteú¬ 
dos.” (FREIRE, 1996, p. 33). Essa ideia já se expressava na sua proposta de 
temas geradores (FREIRE, 2005). 

Nesse contexto, é importante fazer referência à questão da es¬ 
piritualidade dessa população e, sobretudo, estudar esse fenômeno. 
Oesselmann (2002, p. 68-9) enfatiza: 

A relevância de uma pesquisa sobre espiritualidade e mudança social 
se baseia na intuição de que a inter-relação entre estas duas dimensões 
assume uma importância fundamental: a espiritualidade que mobiliza, 
motiva e transforma posturas em relação a situação social vivenciada. 
Uma segunda intenção se formula a partir da necessidade de superar a di¬ 
cotomia entre o religioso e o social na busca acadêmica de compreender 
comportamentos sociais, de qualificar as relações sociais e interferir nelas. 
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Conforme Vasconcelos (2009, p. 327), a educação popular, na 
sua trajetória de elaboração pedagógica, esteve sempre marcada pela pre¬ 
sença da dimensão religiosa. Para ele, 

[...] o questionamento maior do saber popular, tão valorizado nas práti¬ 
cas de educação popular, ao pensamento moderno não está nos conheci¬ 
mentos inusitados e surpreendentes que ele expressa sobre as estratégias 
da população adaptar-se à realidade onde vive, mas na sua forma de es¬ 
truturar o conhecimento de uma forma que integra dimensões racionais, 
intuitivas e emocionais. (VASCONCELOS, 2009, p. 327). 


Paulo Freire, em uma de suas últimas entrevistas, fala da questão 
da fé. O fator motivador para a sua inserção nos meios dos pobres fave¬ 
lados, dos moradores dos mangues e dos trabalhadores rurais do sertão 
estava na sua opção cristã. Em seus escritos, é possível perceber a presença 
da dimensão da espiritualidade. Quando menciona o diálogo como a es¬ 
sência da pedagogia enquanto prática da liberdade, ele afirma que “[...] a 
fé no homem é o pressuposto do diálogo” e, “[...] sendo fundamento do 
diálogo, o amor é, também, diálogo.” (FREIRE, 2005, p. 95). Porém, em 
sua opinião, essa fé não é ingênua, alienada da realidade social. Em outra 
obra que dirige aos cristãos, ele diz textualmente: 

[...] não existe outra forma de superar o cotidiano alienante, senão pela 
minha práxis histórica, que é essencialmente social e não individual. Só 
à medida que assumo totalmente a minha responsabilidade no jogo da 
tensão dramática me transformo em presença consciente do mundo. 
(FREIRE, 1978, p. 24). 


Segundo Freire (1978), se o indivíduo se perde no cotidiano, 
desconectando-se da dramaticidade da existência, ele se torna fatalista. Se 
ele emerge na dramaticidade da existência sem comprometimento, cai no 
intelectualismo vazio. 

Oesselmann (2002, p.67) assevera que a espiritualidade se ma¬ 
nifesta em experiências do ser humano intimamente ligadas à busca de 
sentido para a vida, a qual se faz presente, de um modo premente, nas 
sociedades contemporâneas. 
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Leider e Shapiro (2010, p. 160) fazem uma consideração. Para eles, 
a partir da segunda metade da vida, isto é, desde os cinquenta anos de ida¬ 
de, as pessoas estão mais aptas a avaliar e a analisar os motivos para viver. 
As pessoas estariam mais preocupadas com as questões de ordem espiritual. 
Eles entendem por questões espirituais “[...] grandes questões que havíamos 
deixado de lado e que a esta altura da vida retornam de modo premente.” 
Eles salientam que essas necessidades, para muitos, “[...] levam a revitalização 
de antigas práticas religiosas; para outros, o espiritual, que o filósofo Robert 
Solomon definiu belamente como ‘um amor reflexo da vida, e pode ser en¬ 
contrado em situações menos estruturadas e na natureza.” 

Todavia, essa questão parece-nos que é imperiosa ainda na pri¬ 
meira metade da vida, porque muitas vidas são vividas sem sentido du¬ 
rante décadas, nas quais o auge das potencialidades humanas está mais 
presente. Assim, torna-se essencial à educação básica o compromisso de 
formar pessoas envolvidas pelo encantamento pelo mundo e pela sua pró¬ 
pria existência. 

Em consonância, Luc Feny (1997, p. 189) pensa que “[...] o hu¬ 
manismo moderno reconcilia-se com um tema central do cristianismo: o 
amor é por excelência o sentimento que anima e dá alento e alma à ‘estru¬ 
tura da vida’.” 

Segundo Marcos Arruda (2009, p. 334), para “[...] o que atém a 
dimensão material da realidade, o mistério termina na consciência reflexi¬ 
va de cada um e nas escolhas que cada um decide fazer em cada passo da 
sua existência terrena.” Aos que creem na dimensão transcendente, “[o] 
mistério do amor envolve a percepção, no centro dos seres, do impulso 
vitalizante, espiritualizante e amorizante de um Ser Essencial, ele próprio 
vida, espírito e amor.” 

Yiktor Frankl aponta que a necessidade de sentido é o que ca¬ 
racteriza o ser humano. Para ele, cada vez mais o mundo contemporâneo 
marca as pessoas pela sensação de falta de sentido, a qual é a sensação de 
“vazio interior” que denomina “vazio existencial”. Em suas palavras: 

Manifesta-se principalmente através de tédio e da indiferença. Neste 
sentido, o tédio representa uma perda de interesse pelo mundo, en¬ 
quanto a indiferença significa uma falta de iniciativa para melhorar ou 
modificar algo no mundo. (FRANKL, 2007, p. 100). 
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A esse quadro de falta de sentido, Viktor Frankl (2007) chama de 
“neurose sociogênica”, em que a falta de sentido impacta sobre todos, tanto 
os que têm o privilégio de usufruir dos bens materiais quanto dos que deles 
são privados. São principalmente os jovens a serem impactados pela falta 
de sentido, gerando “[...] a síndrome da neurose de massa constituída pela 
tríade “dependência (drogas etc.), agressão e depressão”, que comprovada- 
mente tem como causa a sensação de falta de sentido.” (p. 101). 

Esse é o estado de espírito do mal-estar da civilização que se ma¬ 
nifesta nas relações alienadas consigo mesmo, com os outros, com a natu¬ 
reza e com o cosmos. 


Considerações finais 

Nesse contexto, os educandos das salas de EJA certamente estão 
imbuídos de toda uma cultura que os coloca na condição de detentores de 
saberes e emoções, que se misturam com o desejo de se alfabetizarem. 

Uma constante, em boa parte das salas, está centrada na ânsia 
pelo aprendizado que tem por objetivo a leitura da Bíblia Sagrada. Um 
misto de culturas, nessas salas, também registra, junto a esse desejo, a ne¬ 
cessidade de se integrarem ao mundo letrado e, a partir dessa condição, de 
tomarem o “rumo de suas vidas e de suas decisões”. 

O emaranhado de conceitos, emoções e ações presentes nas salas 
de alfabetização de adultos, na atualidade, apresenta e retrata o quanto a 
religiosidade está, não só presente, mas também atuante na vida desses 
alunos. 

Por vezes, eles não têm ideia e não dimensionam o quanto a re¬ 
ligião e a espiritualidade estão impregnadas no processo educativo. Tendo 
como início a motivação para a leitura da Bíblia, o prazer pela leitura de 
outras obras toma conta desses educandos. 

Ainda que as escolas de educação básica, no Brasil, estejam cerca¬ 
das pelo princípio de que são públicas, laicas e gratuitas, a laicidade nesses 
contextos não se faz presente. É praticamente impossível separar o ser hu¬ 
mano em frações de emoção e razão, porquanto seja praticamente impos¬ 
sível separar esse mesmo ser humano em espiritualidade e corpo. 
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Uma educação integral deve levar em consideração o educando 
em sua totalidade. Nesse sentido, a espiritualidade ocupa um lugar essen¬ 
cial como fenômeno humano. A educação, para ser integral e garantir o 
pleno desenvolvimento do fenômeno humano, tem a necessidade de aten¬ 
der a todas as dimensões da complexidade da pessoa. Essa demanda é uma 
necessidade a ser contemplada em todos os níveis de educação. 

Assim, podemos vê-la como a dimensão que possibilita a pessoa 
humana a se conhecer naquilo que mais possa ter de significativo para si 
- a busca pelo equilíbrio interior -, para que se envolva e se comprometa 
com a realidade humana e social na qual está envolta. 
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A ABORDAGEM DO TEMA TRATAMENTO DA 

Informação na educação matemática 

DE JOVENS E ADULTOS: IMPLICAÇÕES TEÓRICAS E 
METODOLÓGICAS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 


José Carlos Miguel 1 


Introdução 

Em geral, os estudantes da educação de jovens e adultos (EJA) 
trazem para a escola um vasto repertório de situações matemáticas que 
vivenciam no dia a dia. Mesmo quando não sabem ler nem escrever com 
desenvoltura, eles lidam com informações registradas em tabelas e gráfi¬ 
cos, fazem cálculos mentais com alguma destreza e estabelecem relações de 
estimativa que, por vezes, surpreendem aos professores. No entanto, essas 
habilidades geralmente não são muito exploradas no cotidiano das salas de 
aula, prevalecendo um tratamento para a Matemática fortemente marcado 
pelo procedimento algorítmico, as famigeradas continhas, as quais, embo¬ 
ra tenham valor como conteúdo procedimental, pouco contribuem para o 
desenvolvimento do raciocínio lógico. 

Neste artigo, analisamos alguns invariantes de natureza teórica 
e metodológica com vistas à exploração de ideias matemáticas relaciona¬ 
das com a temática do tratamento da informação, no contexto da EJA, e 
suas implicações para a formação docente. É nossa pretensão apresentar as 


1 Professor Assistente Doutor II, Departamento de Didática/Programa de Pós-Graduação em Educação, 
Faculdade de Filosofia e Ciências, FFC, UNESP, Campus de Marília, SP. jocarmi@terra.com.br 
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consequências teóricas dessa decisão, bem como discutir aspectos da abor¬ 
dagem metodológica necessária indicando, inclusive, algumas atividades 
práticas que podem ser desenvolvidas em sala de aula. 

É nosso pressuposto que basta folhearmos um jornal, uma revista 
ou assistirmos a um programa de televisão para notarmos o quão progres¬ 
sivamente os dados estatísticos são incluídos em nosso cotidiano, mas, na 
escola, esse tema não recebe, a nosso ver, a abordagem adequada. De fato, 
informações de toda natureza passam rapidamente pelos nossos olhos, sob a 
forma de gráficos e tabelas. Essa situação tão comum no dia a dia das pessoas 
tem sido tratada como uma linguagem usual a ser ensinada nas salas de aula 
de EJA? Os livros didáticos concebem a estatística como uma linguagem? 

Explorar dados mediante o uso de gráficos e tabelas faz parte da 
linguagem universal da Matemática, sendo a sua compreensão um requisi¬ 
to básico para a leitura de informações e análise de dados. A incompreensão 
da informação veiculada ou a sua interpretação meramente intuitiva po¬ 
dem constituir formas de exclusão do indivíduo do exercício da cidadania. 

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em especial, a 
Matemática deve ser considerada como respaldo aos processos de leitura 
e de escrita. É uma condição para se falar em efetivo processo de alfabeti¬ 
zação, destacando-se as funções de complementaridade entre a linguagem 
matemática e a língua materna. 

Assim, ensinar estatística na EJA torna-se uma necessidade social. 
Ao longo do Ensino Fundamental, o tema tratamento da informação pode 
ser abordado estabelecendo-se relações interessantes com praticamente to¬ 
dos os temas específicos da Matemática. Não significa ensinar um aglome¬ 
rado de fórmulas e cálculos destituídos de significado, porém, de buscar 
desenvolver no aluno a habilidade de coletar, organizar, interpretar e tomar 
decisões frente aos dados, utilizando a estatística como ferramenta. É o que 
pretendemos indicar, ao longo deste texto. 


Tratamento da Informação: ferramenta para resolução de problemas 

Quando perguntamos aos professores da EJA por que os alunos 
têm tantas dificuldades para a resolução de problemas matemáticos, na 
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forma escrita, embora por vezes mostrem competência para fazê-lo por 
recurso ao cálculo mental, eles prontamente respondem que os educandos 
não sabem interpretar as informações contidas no problema. Embora isso 
seja, em parte, verdadeiro, a questão é que os docentes querem que esse 
seja apenas um problema relativo às limitações dos processos de leitura e de 
escrita. Não é; mais do que uma dificuldade inerente ao domínio da língua 
materna, o problema se refere à maneira de difusão do conhecimento ma¬ 
temático em sala de aula, notadamente marcada por processos imitativos 
e repetitivos. 

Ao refletirmos sobre a importância da abordagem estatísti¬ 
ca na educação matemática de jovens e adultos como uma linguagem a 
ser ensinada para desenvolver a habilidade de ler, interpretar e organizar 
dados matemáticos, não podemos negligenciar o fato de que, no Ensino 
Fundamental, a linguagem matemática deve se colocar a serviço da reso¬ 
lução de problemas concretos da realidade como forma de dar sentido ao 
processo de apropriação desse conhecimento, por parte dos educandos. 
Temos, dessa maneira, uma primeira perspectiva de abordagem do tema 
tratamento da informação, no Ensino Fundamental, qual seja, relacionan¬ 
do-o com o processo de resolução de problemas. 

É fato que a resolução de problemas tem-se constituído em tema 
central na organização dos programas de ensino da Matemática escolariza¬ 
da, com ênfase em praticamente todas as reformas curriculares postas em 
prática desde a década de 1980, especialmente nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Mas também é verdadeiro que, apesar disso, ainda predomina 
na sala de aula uma abordagem que consiste basicamente em apresentar 
algumas situações e indicar formas de resolução, utilizando uma técnica 
operatória específica. Pior é que, posto o problema pelo professor, é quase 
uníssono o questionamento dos estudantes sobre qual operação ou fórmu¬ 
la conduz à solução. 

Com efeito, todos os indicadores de avaliação da educação básica 
apontam para a circunstância de que impor aos alunos a simples mani¬ 
pulação de símbolos com pouco ou nenhum significado, sob a forma de 
um conjunto de regras mecanicamente memorizadas ou de procedimentos 
algorítmicos repetitivos, pode contribuir para o estabelecimento de um 
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sentimento generalizado de incapacidade frente à necessidade cotidiana de 
ler, interpretar e resolver problemas. 

Os alunos revelam dificuldade na interpretação dos enunciados, 
não sabem lidar com a informação, burilar os sentidos dela, estabelecen¬ 
do relações com o conhecimento adquirido, coordenando ações. Se essa 
dificuldade ainda se faz presente em sala de aula de maneira significativa, 
coloca-se a necessidade de mudança no tratamento dos conteúdos, buscan¬ 
do-se novas perspectivas de trabalho com esse tema. 

Basicamente, são possíveis três formas de abordagem para a re¬ 
solução de problemas. Na primeira delas, ensinar sobre resolução de proble¬ 
mas, o professor geralmente ressalta o modelo de Polya (1975) ou alguma 
adaptação dele decorrente. Esse modelo aborda, em síntese, um conjunto 
de quatro fases interdependentes: compreender o problema, elaborar um 
plano de resolução, levar adiante esse plano e olhar de volta o problema 
original, verificando a compatibilidade do resultado. 

Na segunda abordagem, ensinar a resolver problemas, o professor 
prioriza a maneira como a Matemática é difundida e o que dela pode ser 
usado na resolução de problemas convencionais e não convencionais. Se a 
apropriação do conhecimento matemático é necessária, fundamental é sa¬ 
ber usá-lo. Por isso, os docentes dedicam-se a disponibilizar muitos concei¬ 
tos e estruturas matemáticas sobre o conteúdo em estudo e se empenham 
em viabilizar situações nas quais esse conhecimento matemático possa ser 
aplicado para resolver problemas. Nessas duas concepções de educação e de 
matemática, aprende-se por associação de modelos. O problema deve ser 
resolvido como aplicação de um conceito ou regra previamente treinados. 

Sob a influência das teorias cognitivistas, a partir da década de 
1980, as diversas tentativas de reorganização curricular no contexto brasilei¬ 
ro passam a questionar o ensino e o efeito de estratégias e modelos. A resolu¬ 
ção de problemas começa a ser encarada como uma perspectiva metodológica, 
ou seja, como um ponto de partida e um meio de se ensinar Matemática. 
Nessa terceira forma de abordagem, o problema é concebido como elemento 
desencadeador do processo de construção de conhecimento. 

Nessa perspectiva, o problema é o elemento inicial do processo de 
formação do conceito matemático e expressa aspectos centrais da situação 
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abordada, devendo ser desenvolvidas ideias matemáticas capazes de consti¬ 
tuir respostas adequadas aos problemas. 

Contrariamente ao desencanto de um conhecimento a ser obti¬ 
do por rotina, o desenvolvimento da autonomia exige habilitar o aluno a 
solucionar problemas mediante raciocínio criativo, a lidar com situações 
novas, com as quais não tenha muita experiência, todavia, que estabeleçam 
relações com o conhecimento anterior. O assunto situa-se no âmago do 
clássico problema da transferência, no sentido de Bruner (1978): ter apre¬ 
endido algo significa ter desenvolvido a capacidade de, posta uma situação 
A, o educando seja capaz de avançar para uma situação B, que seja nova, 
mas que guarde relação com A. Infelizmente, a maioria dos estudantes, em 
todos os níveis de ensino, tem dificuldades para tanto. 

Por certo, a pesquisa em Educação Matemática já estabeleceu 
que a tendência contemporânea é caracterizar os estudantes como sujei¬ 
tos ativos, os problemas como instrumentos bem definidos no sentido de 
desencadear uma perspectiva de formação de conceitos e a atividade, na 
resolução de problemas, como uma complexa coordenação simultânea de 
diversos níveis de tarefas. 

A perspectiva metodológica da resolução de problemas visa a uma 
abordagem do ensino de Matemática que busca a apropriação do conhe¬ 
cimento com significado. Também parece consenso a importância da ar¬ 
ticulação do caráter instrumental do conhecimento matemático, os seus 
aspectos prático-utilitários, com a dimensão do desenvolvimento intelec¬ 
tual, o que exige a capacidade de lidar bem com a informação, abstraindo, 
projetando e generalizando. 

A discussão sobre os fenômenos naturais, científicos e sociais se 
vale, em geral, do levantamento e análise de dados que devem ser organiza¬ 
dos de modo a facilitarem a socialização de determinadas informações de 
maneira adequada. Desenvolver habilidades de organização, leitura, apre¬ 
sentação e análise dos dados relativos a uma determinada situação mate¬ 
mática é condição básica para resolvê-la e para guiar a tomada de decisão 
acerca dos fatos e fenômenos do cotidiano. 

Assim, é inegável que, na sociedade do conhecimento, o sentido 
que o mundo adquire para as pessoas provém da comunicação. Mais do que 
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um mero “apertador” de botões, o mundo das relações de aprendizagem, 
de trabalho e de produção exige sujeitos dotados de capacidade de tomada 
de decisão. Representar, falar, escutar, ler e produzir textos são habilidades 
de comunicação que devem fazer parte da aprendizagem matemática. 

Nesse sentido, com a finalidade de desenvolver a capacidade de 
organizar e representar os dados disponíveis de uma dada situação mate¬ 
mática, os alunos necessitam conhecer como ler, interpretar e formular 
conclusões a partir de tabelas, diagramas e gráficos. Essa é uma condição 
fundamental para a consolidação dos processos de leitura e de escrita, o 
que deve ocorrer ao longo de todo o ensino fundamental. 

Por isso, apresentamos aqui algumas situações matemáticas e as 
discutimos na perspectiva da resolução de problemas. Saber analisar e in¬ 
terpretar dados e informações, estabelecendo relações entre eles, formulan¬ 
do questionamentos e selecionando dados relevantes para solucionar um 
problema são habilidades necessárias tanto para a vida cotidiana quanto 
para o desenvolvimento da capacidade intelectual. 

USO SOCIAL DAS PESQUISAS 

A rigor, é verdadeiramente alfabetizado o sujeito que é capaz de 
ler e interpretar dados numéricos expostos de forma organizada. Mas con¬ 
sideramos, igualmente, que essa capacidade não é desenvolvida apenas pela 
contemplação. 

Sob o nosso ponto de vista, é fundamental que um trabalho ini¬ 
cial com um tema coloque os educandos na busca de algumas pesquisas 
recentes em jornais, revistas ou na internet, de modo a trazer os dados 
para a sala de aula, sob a forma de tabelas, gráficos ou esquemas, e possam 
elaborar e resolver problemas com esses dados. Os meios de comunicação 
utilizam essa linguagem diuturnamente, sendo imprescindível decodificar 
tais formas de representação visual. No entanto, uma proposta de ensino 
de Matemática situada na perspectiva da formação de conceitos não pode 
prescindir do desenvolvimento da capacidade de coletar dados e de organi¬ 
zar as informações disponíveis. 
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Situação I: Organização sistematizada de dados 

Como fazer o registro dos dados de consumo mensal de água 
encanada das residências de quatro alunos da classe, no primeiro semestre 
do ano? 

Pode-se iniciar o trabalho solicitando que os alunos levem as con¬ 
tas de água para a sala de aula. Num primeiro momento, é possível que eles 
façam esquemas baseados em relacionar os nomes e registrar, mês a mês, o 
consumo. Por exemplo: 

• Aluno A: janeiro (28 m 3 ); fevereiro (26 m 3 ); março (32 m 3 ); abril (30 
m 3 ); maio (28 m 3 ); junho (24 m 3 ). 

• Aluno B: janeiro (26 m 3 ); fevereiro (24 m 3 ); março (28 m 3 ); abril (28 
m 3 ); maio (26 m 3 ); junho (25 m 3 ). 

• Aluno C: janeiro (15 m 3 ); fevereiro (14 m 3 ); março (20 m 3 ); abril (18 
m 3 ); maio (16 m 3 ); junho (13 m 3 ). 

• Aluno D: janeiro (30 m 3 ); fevereiro (20 m 3 ); março (34 m 3 ); abril (31 
m 3 ); maio (30 m 3 ); junho (28 m 3 ). 

Na sequência, cumpre ajudá-los a organizar os dados sob a forma 
de tabelas ou gráficos. 

Questionar os alunos sobre as causas do aumento do consumo de 
água, o qual se verifica, de forma geral, nos três primeiros meses do ano, e 
da redução significativa a partir do mês de abril, em todos os casos, assim 
como sobre a relação entre consumo e custo da conta, pode resultar em 
discussões muito interessantes e que extrapolam o mero limite da coleta e 
organização dos dados. 

E possível que eles respondam que as pessoas estão consumindo 
em excesso nos primeiros meses ou que estes são meses de verão intenso. 
Quanto à redução do consumo a partir de abril, eles provavelmente indi¬ 
carão o efeito sazonal do outono e a aproximação do inverno como causa. 
Ou ainda o efeito de uma campanha para uso racional da água. Se essas 
justificativas não aparecerem, cabe a intervenção do professor que bus¬ 
ca um tratamento interdisciplinar do conteúdo programático. Essa é uma 
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temática sempre muito interessante, por conta dos aspectos econômicos, 
políticos, sociais, ecológicos e ambientais envolvidos. 

Ao questionamento sobre a possível causa para a redução abrup¬ 
ta do consumo de água no mês de fevereiro, na residência do aluno D, 
quando todas as demais residências tiveram consumo próximo ao do mês 
anterior, espera-se que eles respondam que a família possa ter viajado em 
férias ou que, naquele mês, tenham se empenhado para redução, o que foi 
de certo modo abandonado nos meses subsequentes. 

Tudo isso é muito interessante, mas é importante, igualmente, 
que eles possam organizar esses dados em tabelas ou gráficos, posto que 
esse procedimento facilita a leitura e a interpretação. Além disso, permite 
explorar a resolução de problemas com as operações fundamentais, com 
base em dados e em situações concretas. Uma ação relevante é relacionar 
custo e consumo de água encanada. 

Suponha que, em determinada cidade, o custo da conta de água 

seja calculado com base nos seguintes procedimentos: 

1. De zero a 10 m 3 , paga-se um custo mínimo de R$ 12,00. 

2. De 11 a 20 m 3 , paga-se o mínimo acrescido do custo de R$ 2,00 por 
m 3 que exceder ao mínimo de 10 m 3 . 

3. De 21 a 30 m 3 , paga-se o custo referente a 20 m 3 , acrescido do custo 
de R$ 3,00 por m 3 que exceder ao consumo de 20 m 3 . 

4. De 31 a 40 m 3 , paga-se o custo referente a 30 m 3 , acrescido do custo de 
R$ 4,00 por m 3 que exceder ao consumo de 30 m 3 - e assim por diante. 

Discuta com os alunos as razões e consequências desse procedi¬ 
mento adotado por algumas prefeituras. Conduza-os a concluir que isso 
deveria ter o impacto de redução consciente do consumo, contudo, que 
não acontece geralmente, porque as pessoas nem se atentam para o fato. 
Embora seja um problema de comunicação, também é uma questão de 
cidadania, tanto no aspecto ecológico quanto no econômico. 

Isso enseja explorar com os alunos o custo de um consumo de 34 
m 3 , por exemplo: R$ 12,00 (consumo de 10 m 3 ), somados com 10 X R$ 
2,00 (consumo entre 11 e 20 m 3 ), acrescidos de 10 X R$ 3,00 (consumo 
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entre 21 e 30 m 3 ) e de 4 X R$ 4,00 (consumo entre 31 e 40 m 3 ). Isso re¬ 
sulta em R$ 12,00 + R$ 20,00 + R$ 30,00 + R$ 16,00 = R$ 78,00. 

Permitindo a exploração de problemas sobre todas as operações 
matemáticas elementares, esse procedimento poderá ser ampliado em es¬ 
tudos subsequentes, para temas matemáticos complexos, como funções do 
I o grau, em intervalos de consumo de água. Possibilitará, ainda, dar sen¬ 
tido a conteúdos que aparecem geralmente de forma descontextualizada, 
no currículo, como é o caso do tema Expressões Numéricas. Ou a relação 
entre litro e metro cúbico. 

A conta de água do caso anterior seria representada por 12 + 10X2+10 
X 3 + 4 X 4, com dados em reais. 

Por outro lado, o consumo semestral de água, na residência do 
aluno B, poderia ser expresso por: 2 X 26 + 24 + 2 X 28 + 25, lembrando a 
riqueza da discussão sobre a ordem das operações a serem resolvidas numa 
expressão numérica, já que, ao totalizar, deverão encontrar a soma 157. 
Igualmente, a diferença de consumo entre as residências do aluno D e do 
aluno A poderia ser: 

(2x30 + 20 + 34 + 31 + 28) - (2X28 + 26 + 32 + 30 + 28 + 24). 

Esses procedimentos são relevantes, porque revelam aos alunos 
da EJA a Matemática como um processo de construção. Em momento 
didaticamente apropriado, a elaboração de tabelas e gráficos e a exploração 
dos conceitos de médias, aritmética e ponderada, conforme o caso, com¬ 
plementam o processo de produção de sentidos e negociação de significados, 
na aprendizagem matemática, de sorte a melhorar o registro da situação, 
produzido inicialmente. 
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Consumo mensal de água encanada (em m 3 ) 


Aluno 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

A 

28 

26 

32 

30 

28 

24 

B 

26 

24 

28 

28 

26 

25 

C 

15 

14 

20 

18 

16 

13 

D 

30 

20 

34 

31 

30 

28 


Situação II: Organizando um esquema para raciocínio combinatório 

Tendo 4 camisas (branca, vermelha, rosa, amarela) e 3 calças (pre¬ 
ta, azul e marrom), de quantas maneiras diferentes eu posso me vestir? 

Os alunos podem tentar resolver esse problema, adotando esque¬ 
mas como o descrito abaixo, embora possam esquecer alguma combina¬ 
ção. Mas é uma forma de desenvolverem empiricamente a noção de produ¬ 
to cartesiano e de multiplicação como raciocínio combinatório, em geral, 
esquecida no Ensino Fundamental. 

Camisa branca - Calça preta Camisa branca - calça azul 

Camisa branca - Calça marrom Camisa vermelha - Calça preta 

Camisa vermelha - Calça azul Camisa vermelha - Calça marrom 


Aplicando esse esquema, de maneira cuidadosa, eles podem con¬ 
cluir que são 12 maneiras diferentes de se vestirem. No entanto, é necessá¬ 
rio incentivá-los ao desenvolvimento de outras formas de registro simbóli¬ 
co, as quais facilitem tanto a comunicação como a resolução de problemas. 
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Camisa branca 



Camisa rosa 



Calça preta 
Calça azul 
Calça marrom 
Calça preta 
Calça azul 
Calça marrom 


Camisa vermelha 


Camisa amarela 


Calça preta 
Calça azul 
Calça marrom 
Calça preta 
->Calça azul 
Calça marrom 


Por fim, podem se valer de uma tabela de dupla entrada: 


--.CALÇA 




CAMISA 

Preta 

Azul 

Marrom 

Branca 

(preta, branca) 

(azul, branca) 

(marrom, branca) 


(preta, vermelha) 

(azul, vermelha) 

(marrom, vermelha) 

Rosa 

(preta, rosa) 

(azul, rosa) 

(marrom, rosa) 

Amarela 

(preta, amarela) 

(azul, amarela) 

(marrom, amarela) 


Em qualquer dos esquemas utilizados, é fundamental a condução 
dos alunos à conclusão de que são 4x3 = 12 maneiras distintas de se ves¬ 
tirem e a perceberem as regularidades que se estabelecem na constituição 
dos pares ordenados. Outras possibilidades para exploração do raciocínio 
combinatório são composições de lanches com refrigerantes, sorvetes com 
coberturas, pratos quentes com pratos frios etc. 

Essa postura docente de explorar diferentes modos ou esquemas 
de abordagem de uma dada informação, ou de resolver um problema, en¬ 
contra respaldo na perspectiva teórica de Duval (2003). Para esse autor, 
só é possível compreender ou apreender a Matemática pela adoção das 
representações semióticas do objeto matemático, ou seja, o aluno precisa 
mobilizar tais representações, para verdadeiramente conhecer. Isso impõe 
a conversão instantânea de um objeto matemático em outra representa- 


73 


















CAMARGO, ZANATA, E.M.; 

MIGUEL, J.C. (Org.) 


çáo de um outro sistema semiótico, que for mais significativo do ponto 
de vista cognitivo, para a efetiva resolução de um determinado problema. 
Denomina-se função semiótica à capacidade que um indivíduo tem de 
produzir imagens mentais de objetos ou ações e fazer as suas representações. 

A rigor, é a função semiótica que possibilita o pensamento, fato 
que também encontra respaldo em Vigotski, posto que, para esse autor, o 
desenvolvimento das representações mentais está associado à interiorização 
de representações semióticas iniciadas pela língua materna. 

Duval (2003) assegura que não se deve confundir um objeto com 
a sua representação. Assim, o desenho de uma circunferência, a própria pala¬ 
vra circunferência ou a equação da circunferência constituem representações 
distintas que se referem ao objeto conceituai circunferência, mas nenhuma 
delas é a circunferência de fato, apenas a representam. Sem embargo, são os 
registros que permitem o acesso ao objeto e ao tratamento do objeto. 

Ele estabelece, ainda, que a compreensão da informação ou da 
atividade matemática se situa na mobilização simultânea de, pelo menos, 
dois registros de representação, ou na possibilidade de trocar a qualquer 
momento de registro de representação. A coordenação de pelo menos dois 
registros de representação se manifesta pela rapidez e espontaneidade da 
atividade cognitiva de conversão. 


Situação III: Levantamento e tabulação de dados de uma amostra 

Por que as pessoas fazem pesquisas? É necessário consultar todo 
mundo, para uma boa previsibilidade de resultado de uma pesquisa? 

Se o proprietário de uma sorveteria precisa ter uma ideia apro¬ 
ximada sobre a preferência de consumo de sorvetes, em um determinado 
bairro, por exemplo, para organizar os estoques, ele precisa consultar todas 
as pessoas do bairro? 

Sob o nosso ponto de vista, uma abordagem do tema Tratamento 
da Informação não pode prescindir de envolver os alunos em discussões 
dessa natureza. Do mesmo modo, como é impraticável para um instituto 
de pesquisa consultar todos os eleitores para fazer uma prévia do resultado 
da eleição, também o sorveteiro não precisa consultar todos os consumi- 
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dores para ter uma boa dimensão da preferência dos seus clientes. O pro¬ 
cedimento, nesses casos, é levantar os dados de uma amostra dos eleitores 
ou dos consumidores, a fim de elaborar conclusões, com boa aproximação, 
para todo o universo pesquisado. A Estatística, compreendida como um 
método para estudo de comportamentos coletivos, possibilita tirar conclu¬ 
sões traduzidas em resultados numéricos com boa precisão. 

A abordagem dessa questão, no Ensino Fundamental, não exige 
envolver os alunos em trabalho muito aprofundado com os fundamentos 
de Estatística Descritiva. No entanto, impõe conduzi-los a ações de coleta 
de dados sobre determinadas situações, analisando o comportamento de 
uma variável, condensando os dados sob a forma de tabelas ou gráficos, 
interpretando-os e resolvendo problemas com vistas ao desenvolvimento 
da noção de como se faz uma pesquisa. No exemplo sobre a preferência 
dos consumidores de sorvetes, um questionário simples, como o que apre¬ 
sentamos a seguir, pode se constituir em bom instrumento para explorar 
essa ideia com os alunos e envolvê-los num processo de organização para 
a comunicação dos dados, bem como para o desenvolvimento de um pro¬ 
cesso de resolução de problemas a partir de uma situação concreta. Esse 
questionário pode ser aplicado com os próprios alunos da classe. 


Classe: 9 o ano 

Turma:. 


Assinale o seu sabor de sorvete preferido. 

( ) abacaxi ( ) tangerina ( ) coco queimado 

( ) laranja ( ) uva 

( ) coco branco 

( ) morango ( ) creme ( 

outro sabor 


Após a tabulação, os dados podem ser dispostos numa tabela e 
explorados nas situações indicadas na sequência. 


Sabor de sorvete preferido 

Abacaxi 

Tangerina 

Coco 

Queimado 

Laranja 

Uva 

Coco 

Branco 

Morango 

Creme 

Outro 

Sabor 

Total 

5 

5 

2 

6 

2 

4 

10 

2 

4 

40 
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1. Qual é a porcentagem dos alunos que preferem cada sabor? 

2. Qual é a razão entre os alunos que preferem o sabor coco queimado e o 
sabor morango? E entre o sabor uva e o total de entrevistados? 

3. Escreva, pelo menos de duas maneiras diferentes, uma expressão nu¬ 
mérica que represente a soma de todos os dados apresentados na tabe¬ 
la. Qual deve ser o resultado dessa expressão? Verifique. 

4. Se o bairro tivesse 424 moradores, quantos seriam os possíveis consu¬ 
midores do sabor abacaxi? 

5. Se o bairro tivesse 680 moradores, quantos seriam os possíveis consu¬ 
midores do sabor morango? 

6. Caso o bairro tivesse 1.200 moradores, quantos seriam os alunos que 
preferem o sabor uva? 

A resolução desses problemas deve conduzir os alunos à interpre¬ 
tação dos dados da tabela, estabelecendo relações. Por exemplo, na quarta 
questão, espera-se que eles possam concluir que são 424: 8 = 53 alunos, 
posto que os que gostam do sabor abacaxi correspondem à oitava parte 
do total de entrevistados. Mas eles podem calcular a porcentagem dos que 
preferem abacaxi em relação ao total de entrevistados e aplicar esse índice 
sobre 424, isto é, 12,5% . 424 = 53. 

Em relação ao item 6, percebendo que o total de alunos é vinte 
vezes o número dos sujeitos que preferem sabor uva, pode-se estabelecer 
que aproximadamente 60 (1.200 : 20) moradores do bairro preferem esse 
sabor. Explorar a noção de porcentagem é outra ferramenta a ser usada: 2 
correspondem a 5% dos sujeitos relacionados na tabela e 5% = 0,05.1200 
= 60 moradores. No entanto, também é relevante que percebam o fato de 
que esses resultados sempre constituem aproximações, as quais dependem 
muito do perfil da amostra. 

Explorar a projeção dos que gostam de determinado sabor em 
relação ao total de moradores do bairro, aplicando o conceito de porcen¬ 
tagem, a noção de razão entre parte e todo ou mesmo uma regra de três 
simples, constitui procedimento interessante para negociação de signifi- 
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cados e produção de sentidos de aprendizagem do tema Tratamento da 
Informação. Este é um tema fundamental para a contextualização dos fatos 
matemáticos, contribuindo para o desenvolvimento de um processo ativo 
de estabelecimento de relações entre ideias e de coordenação de ações, per¬ 
mitindo compreender razoavelmente por que, em uma pesquisa eleitoral, 
não é necessário entrevistar todos os eleitores, para se obter uma boa apro¬ 
ximação do resultado mediante prévias eleitorais. 

Especificamente sobre o tema prévia eleitoral, o qual sempre 
aparece na discussão de sala de aula, é importante conduzir os alunos a 
perceber que a escolha de uma boa amostra é fundamental para melhor 
aproximação do resultado; assim, a amostra deve conter sujeitos de todas as 
camadas da população, para uma previsão razoável do resultado. De fato, 
se um dado candidato tem grande aceitação entre os segmentos mais po¬ 
bres da população e, no dia da eleição, chove torrencialmente nos bairros 
periféricos da cidade onde ocorre o pleito, esse fator sazonal pode interferir 
no resultado de forma significativa. 

Por isso, é fundamental envolver os alunos da EJA em situações 
didáticas que possam conduzi-los a perceber que: 

• os hotéis fazem sondagens sobre o grau de satisfação do atendimento 
aos seus clientes; 

• os partidos políticos fazem prévias entre seus filiados, para indicar os 
candidatos com mais chances de vencer as eleições; 

• as empresas fazem pesquisas entre os consumidores, de sorte a verificar 
se os seus produtos terão aceitação no mercado; 

• os sistemas de ensino desenvolvem pesquisas sobre o desempenho das 
escolas; 

• a política habitacional de um município pode ser definida com base 
nos indicadores de crescimento populacional, em particular, nas razões 
desse crescimento em determinado período. 
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Por que estudar medidas estatísticas no Ensino Fundamental? 

Dividindo-se a soma das notas de três avaliações de uma dada 
disciplina por 3, obtemos a média aritmética em um determinado perío¬ 
do de tempo. Supondo que a somatória das notas seja 15 pontos, pode- 
-se concluir que o aluno obteve pelo menos nota 5,0 em cada avaliação? 
Obviamente não, pois o aluno pode, por exemplo, ter obtido notas 8,0, 
7,0 e zero, respectivamente, por avaliação. 

Por isso, é necessário mais de um parâmetro para avaliar a distri¬ 
buição dos valores de uma amostra de dados. O problema a seguir ilustra 
bem essa situação. 


A tabela a seguir indica os salários, em reais, de todos os funcio¬ 
nários do quadro técnico de uma grande empresa. 


4900 

4700 

4600 

4600 

4500 

4500 

4300 

4300 

4300 

4300 

4300 

4000 

4000 

4000 

3500 

3400 

3300 

3200 

3200 

3000 

3000 

3000 

2800 

2700 

2600 



O salário médio de 3.800 reais não significa que todos os fun¬ 
cionários recebem esse valor, nem mesmo que a maioria dos salários tende 
para esse montante. Na verdade, nenhum trabalhador recebe exatamente 
esse salário, pelo que consta na tabela. 

Em algumas situações, a média aritmética é importante, mas, em 
outras, ela é insatisfatória para apontar a tendência central da pesquisa, 
ou seja, para definir a tendência da maioria dos dados. Analogamente, em 
algumas situações, a média aritmética ponderada indica maior aproximação 
da tendência central, mas nem sempre isso ocorre. 

Por isso, paralelamente à média aritmética, a abordagem das no¬ 
ções de moda e de mediana podem nos auxiliar a formar um quadro mais 
bem definido sobre o significado dos dados de uma pesquisa. 

Na tabela, o salário de 4.300 reais é o valor que se observa com 
maior frequência. Dizemos que ele é a moda da distribuição. Uma distri¬ 
buição pode ter mais de uma moda ou, ainda, não ter moda. 
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Note que, dos 25 valores escritos em ordem decrescente, o salário 
de 4.000 reais ocupa a posição central, a 13 a posição. Dizemos que 4.000 
é a mediana da distribuição. 

Desse modo, a mediana de uma distribuição é o dado que ocupa 
a posição central, quando ela é organizada em ordem crescente ou decres¬ 
cente. Caso o número de dados seja par, a mediana será a média aritmética 
dos dados centrais. 

A mediana da distribuição 3; 4; 5; 5; 5; 9; 9; 10; 10; 13 é 7 pois 
(5 + 9): 2 = 7. I-1 I-1 

Observe o leitor que esta é uma forma de abordagem que pode 
ser feita no Ensino Fundamental sem a necessidade de exageros em forma¬ 
lismos nem sempre compreendidos pelos estudantes da EJA. À medida que 
se avança na escolarização, essa abordagem metodológica pode ser amplia¬ 
da, inclusive com a inserção de uma linguagem simbólica mais refinada, 
caso o professor constate tal necessidade e haja disponibilidade de tempo. 

Numa perspectiva metodológica de resolução de problemas, as 
questões abaixo poderiam guiar a discussão para encaminhamento dos 
conceitos analisados neste tópico. No caso da tabela de salários, bastaria 
apresentar a distribuição e desenvolver a problematização. 

1. Qual é o salário médio dos funcionários do quadro técnico dessa 
empresa? 

2. Com base na tabela, algum funcionário recebe esse salário médio na 
empresa? 

3. Analise a sequência e aponte o salário que tem maior frequência. 

4. Os salários estão registrados em ordem decrescente. Qual é o salário 
que ocupa a posição central, na sequência? 


É a problematização que suscita a reflexão e encaminha a forma¬ 
ção dos conceitos. A rigor, é o problema que suscita a necessidade de um 
conceito matemático. 

Essa abordagem pode ser ampliada, explorando-se situações en¬ 
volvendo renda per capita , desempenho escolar, medidas, situações de tra- 
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balho etc., para consolidar a ação didático-pedagógica necessária para a 
formação dos conceitos de média (aritmética e ponderada), moda e media¬ 
na, de maneira significativa. 


Tratamento da Informação: ferramenta para a comunicação 

Na abordagem proposta para o tema Tratamento da Informação 
enquanto instrumento para a resolução de problemas, é evidente que os 
recursos de comunicação oral, escrita e pictórica são peremptórios e que, 
na prática, quando resolvemos um problema ou quando interpretamos um 
gráfico ou dados estatísticos, nós nos valemos da comunicação. Ela é neces¬ 
sária para descrever e entender a situação inicial, para buscar e registrar a 
resolução das soluções possíveis e, ainda, para avaliar as que são adequadas. 

De fato, a ação mais presente na problematização é a oralidade; 
isto é, os registros pictóricos e o texto surgem, em geral, quando se deseja 
sistematizar ou registrar questionamentos e respostas. 

Sem embargo, as noções estatísticas e probabilísticas são essen¬ 
ciais para a cidadania no contexto da sociedade contemporânea, posto que 
a representação gráfica vem se expandindo e influenciando sobremaneira 
os meios de comunicação oral e escrita. 

A Psicologia Cognitiva já estabeleceu que um mesmo objeto matemá¬ 
tico poderá ter representações diferentes, dependendo da necessidade e do uso, 
de que decorre a importância do estabelecimento de um processo de negociação 
de significados e de produção de sentidos de aprendizagem com vistas ao trânsito 
dos alunos de uma representação a outra, utilizando os diversos tipos de registros: 
gráficos, algébricos, aritméticos ou a língua materna. 

Pensar o tema do Tratamento da Informação como ferramenta de 
comunicação revela-se mais importante ainda, quando sabemos que os alu¬ 
nos conhecem ao longo do Ensino Fundamental vários outros conteúdos 
(frações, porcentagens, circunferências, ângulos etc.), os quais, articulados à 
noção de proporcionalidade, permitem o desenvolvimento da capacidade de 
síntese e organização sistemática dos dados para comunicação matemática. 

Abordar e resolver uma situação matemática não pressupõe ape¬ 
nas compreender o que é solicitado, aplicando os conceitos necessários 


8o 


Educação de Jovens e Adultos 
Fronteiras entre Experiências e Saberes 


para a obtenção do resultado correto. Exige também uma postura de in¬ 
vestigação científica, questionando o resultado e verificando a sua plausibi¬ 
lidade. Um resultado correto é tão importante quanto o desenvolvimento 
da capacidade de comunicá-lo, argumentando e tomando decisões ou en¬ 
fatizando o processo de resolução, o qual pode estimular o surgimento de 
diferentes soluções, comparando-as entre si e possibilitando verbalizar o 
procedimento adotado. 

A comunicação com base em dados estatísticos apresentados sob 
a forma de gráficos, tabelas ou esquemas práticos amplia os limites da lín¬ 
gua materna e faz aflorar a objetividade, a coesão e a coerência da informa¬ 
ção abordada. Isso não se aprende apenas resolvendo problemas de forma 
mecanicamente memorizada, mas estabelecendo relações entre as ideias 
matemáticas e criando sistemas de coordenação de ações. 

Impõe-se uma ação didático-pedagógica que pense a comunica¬ 
ção como elemento central para lidar com a informação, configurando um 
exercício contínuo de desenvolvimento do senso crítico e da criatividade, 
características fundamentais daqueles que produzem pensamento científi¬ 
co e que se constituem como objetivos do ensino de Matemática. 

Por isso, a seleção das situações a serem propostas aos alunos de¬ 
verá priorizar a abordagem de dados reais e atualizados, referindo-se a as¬ 
pectos relevantes da realidade brasileira, tais como demografia, economia, 
agricultura, saúde, educação; enfim, a abordagem de temas de caráter po¬ 
lítico e social. 

De maneira geral, na escola básica, o recurso à representação pic¬ 
tórica restringe-se a esquemas que auxiliam a compreensão de determina¬ 
dos conceitos ou técnicas operatórias para a resolução de problemas, como 
é costume no trabalho com frações ou com geometria. E nossa preocupação 
que esses recursos de comunicação possam ser ampliados mediante uma 
abordagem mais efetiva do tema relativo ao Tratamento da Informação, re¬ 
lacionando o fato matemático com a dimensão pictórica da representação, 
ampliando a dimensão do desenho como forma de comunicação. 

Nesse modo de pensar, o desenho e as representações pictóricas 
constituem pensamento visual e podem servir de abordagem pedagogica¬ 
mente eficiente do conhecimento, seja ele científico, seja artístico, poético 
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ou funcional. Portanto, é nossa compreensão que o desenho e as represen¬ 
tações gráficas e pictóricas servem de linguagem tanto para a arte como 
para a ciência. 

A representação pictórica pode aparecer de diversas maneiras, 
como encaminhamento para a resolução de um problema, para representar 
uma atividade ou ilustração de uma situação ou de um texto. Por que isso 
é importante? Porque pode sustentar e ampliar a capacidade de representa¬ 
ção gráfica exigida no tratamento da informação e, principalmente, porque 
desenhar faz parte do imaginário humano, em especial, das crianças. 

De fato, à medida que se desenvolve o trabalho com o conheci¬ 
mento matemático, o repertório de recursos pictóricos do aluno deve ser 
ampliado paulatinamente, com a inclusão de outros tipos de representa¬ 
ção, como gráficos, tabelas, esquemas e figuras geométricas. Assim, o tema 
do Tratamento da Informação tem a sua abrangência e importância ainda 
mais justificada nos programas de ensino de Matemática. 

E pela diversidade de respostas e estratégias postas em práti¬ 
ca pelos estudantes, na abordagem de um dado problema, que eles po¬ 
dem desenvolver a sua autonomia, pela busca de seus próprios caminhos. 
Abordando a temática do Tratamento da Informação enquanto ferramenta 
para comunicação, os professores podem galgar o avanço para além dos 
problemas-padrão que são, a rigor, exercícios imitativo-repetitivos. 


Considerações finais 

É nossa crença que os processos de argumentação e elaboração de 
conhecimento são indissociáveis e que se ampliam, à medida que se pro¬ 
picie, nas aulas de Matemática, um ambiente de comunicação de ideias. 
Pensamos, ainda, que a abordagem do tema Tratamento da Informação, 
desde as séries iniciais do Ensino Fundamental da EJA, enseja um traba¬ 
lho pedagógico que pode articular o debate sobre temas relevantes para a 
formação do pensamento autônomo e contribuir para que os estudantes 
compreendam como os conteúdos matemáticos abordados em sala de aula 
se relacionam com as questões cotidianas. 
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Tratar a informação não deve significar apenas evidenciar a defi¬ 
nição de termos, algoritmos e fórmulas para resolução de problemas. Trata- 
se de situar o aluno no contexto de desenvolvimento da capacidade de 
coordenar ações, estabelecendo relações entre fatos e coisas, com vistas ao 
desenvolvimento da atitude investigativa e a lograr o prazer da descoberta, 
incentivando-o a construir ideias, a refletir e a tirar conclusões. 

E um trabalho que, além de possibilitar a continuidade de es¬ 
tudos dentro da própria Matemática, se consolida como tema de grande 
aplicação nas demais ciências e na interpretação de dados concretos da 
realidade socioeconômica. 
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Contribuições da educação popular 

NO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS - PEJA 


Maria Peregrina de Fátima Rotta Furlanetti 1 
Onaide Sckwartz Mendonça 2 


Introdução 

Vieste texto, pretendemos expor nossas considerações a respeito 
da dimensão política que o Programa de Educação de Jovens e Adultos 
- PEJA, vinculado à Pró-Reitoria de Extensão/UNESP, e os debates anco¬ 
rados no arcabouço emancipatório da educação popular que ocorrem no 
interior do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular - GEPEP, 
vinculado ao Departamento de Educação da FCT/UNESP/Presidente 
Prudente - SP, tem nos instigado refletir e permitido vislumbrar. A experi¬ 
ência de trabalhar e contribuir na construção de procedimentos metodoló¬ 
gicos de pesquisa em educação crítica encontra na EJA fonte rica, a partir 
do empírico que, por sua vez, estimula os estudantes de graduação rumo 
a um envolvimento teórico/prático que perpassa valores de comprometi¬ 
mento com a causa maior de uma educação mais inclusiva e preocupada 
com a formação humana, e não uma educação estilizada, gerida por agen¬ 
tes alienados e sem preceitos de uma transformação emancipatória. Assim, 
a educação popular e o seu estudo, tanto no fato de os estudantes estarem 
constantemente na sala de aula desenvolvendo o exercício da docência, 


1 Professora Doutora vinculada ao Departamento de Educação da UNESP/FCT de Presidente Prudente - SP. 
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quanto no grupo de pesquisa, realizando estudos coletivos, são defendi¬ 
dos enquanto práticas necessárias na formação de educadores e educadoras 
comprometidas com a EJA. 

Isso se dá, pois compreendemos a extensão como um alicerce ma¬ 
terializado, pleno de potencialidades de pesquisa científica, cujo objetivo 
norteador é trabalhar em favor dos educandos/as em EJA, engajando-nos 
criticamente através de ações educativo-científicas que respeitem os saberes e 
as culturas que nossos parceiros/educandos partilham conosco, a cada aula. 
Assim, dividiremos o artigo em três partes: a primeira destina-se às nossas 
considerações a respeito da metodologia do PEJA. Na segunda parte, avança¬ 
mos no debate a respeito da Educação Popular e os desafios com que nossas 
experiências no PEJA têm contribuído, nos debates e nas reflexões. A terceira 
parte reservamos às nossas considerações conclusivas sobre a temática aqui 
em discussão. O PEJA fornece as bases para a ampliação sobre a dimensão 
política na EJA, possibilitando discussões e debates com estudantes de gra¬ 
duação sobre a dimensão política em educação pelo estudo da Educação 
Popular, enquanto aportes teóricos e práticos condizentes com o engajamen¬ 
to necessário que o trabalho docente com a EJA instiga e proporciona. 

Compreender a forma de atender à diversidade dos sujeitos da 
EJA, de sorte que jovens e adultos possam estar na escola e aprender, é 
extremamente necessário. São as necessidades da vida, desejos a realizar, 
metas a cumprir que ditam as disposições desses sujeitos e, por isso, há a 
necessidade de compreender seus tempos para organizar, segundo as possi¬ 
bilidades de cada grupo ou pessoas, o momento de formação, de maneira 
a garantir sua permanência e direito à educação. Compreendemos que o 
tema “educação de pessoas jovens e adultas” não nos remete apenas a uma 
questão de especificidade etária, mas, primordialmente, a uma questão de 
especificidade cultural. Pode-se sustentar que um dos maiores problemas 
da EJA é essa questão da especificidade cultural, porque o sujeito não é 
considerado enquanto pertencente a certa cultura, a determinado local, a 
tal classe social, enquanto cidadão. É preciso historicizar o objeto de refle¬ 
xão, para não cometer o equívoco de apontar a todos os adultos e adultas 
sem escolarização como personagens abstratos. 

Nosso objetivo é explicitar alguns exemplos de práticas desen¬ 
volvidas no PEJA, com o intuito de fomentar a importância de estudo 
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e pesquisa em Educação Popular perante os estudantes de graduação em 
licenciaturas. Isso ocorre, já que esses estudantes passam a compreender e 
vivenciar a necessidade de se engajar politicamente no trabalho docente, 
em especial, no caso em que abordamos neste artigo, com a Educação 
de Pessoas Jovens, Adultas e Idosas - EJA. Os educandos/as em EJA, na 
sua maioria, sofreram e sofrem o processo de exclusão social, residindo, 
inclusive, em áreas delimitadas pelos Centros de Referência da Assistência 
Social Municipal - CRAS. Na maior parte dos municípios brasileiros, a 
EJA não é tratada com exclusividade de atendimento pelo poder público, 
sendo encarada, dessa maneira, como carga suplementar aos professores 
que irão trabalhar nessa modalidade de ensino. Inúmeros pesquisadores 
em Educação que se dedicam a estudar a EJA afirmam a necessidade de 
não infantilizar as aulas e os conteúdos a serem trabalhados, por isso, acre¬ 
ditamos também que o educador/a popular que assume o compromisso 
político com seus educandos/as deve possuir as bases para desenvolver seu 
trabalho pedagógico de modo mais político, concreto e não infantilizado, 
pois parte da realidade vivida e sofrida dos educandos/as, para problema- 
tizá-la com os conhecimentos científicos acumulados ao longo da história 
da humanidade, na disciplina que ministrará. 

E importante frisar que não pretendemos encerrar de maneira pre¬ 
cipitada e hermética a discussão sobre os caminhos percorridos pelo PEJA, a 
Educação de Jovens, Adultos e Idosos, a Pesquisa-Ação e a Educação Popular. 
Dessa forma, críticas, sugestões e intervenções são bem-vindas e importantes 
para juntos avançarmos de modo rigoroso e contínuo, no processo educativo 
inclusivo e reflexivo para aqueles que não tiveram acesso em idade adequada 
ou foram seriamente excluídos do ambiente educacional. Como nos lembra 
Marcuse (2009), para caminharmos rumo a uma teoria e pesquisa social 
crítica, devemos pensar ações para “expor, propor e politizar”. 


O PEJA em Presidente Prudente - SP 

O PEJA em Presidente Prudente possui três salas: duas localiza¬ 
das no bairro Cedral e outra na Vila da Fraternidade. No bairro Cedral, 
temos uma sala de I o ao 5 o ano e outra do 6 o ao 9 o ano, as quais funcio¬ 
nam nas salas da Paróquia Nossa Senhora do Perpétuo Socorro. A Vila da 
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Fraternidade funciona como um abrigo para os idosos: eles pagam com 
parte de suas aposentadorias e residem em lares, cada um com duas pes¬ 
soas. Nossa experiência nos proporcionou reflexões no sentido da neces¬ 
sidade de instigar e estimular constantemente essas pessoas, visto que o 
trabalho tem nos desafiado ao desenvolvimento de ações estratégicas que 
incentivem essa população a continuar os estudos. Na verdade, o processo 
educativo é para a vida toda e, assim, nossa meta foi provocar estímulos 
capazes de aumentar a perspectiva sobre a vida e a realidade com nossos 
educandos/as, conhecendo-os e nos envolvendo nesse compromisso. 

A consciência do mundo e a consciência de si como ser inacabado 
necessariamente inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num 
permanente movimento de busca [...]. E neste sentido que, para ho¬ 
mens e mulheres, estar no mundo necessariamente significa estar com 
os outros. (FREIRE, 1987, p. 64). 


Temos a necessidade de abordar um primeiro conceito que mere¬ 
ce ganhar relevância nesse debate: a politização. Trabalhar a politização na 
EJA é ter o comprometimento de desenvolver, nas aulas, procedimentos 
que de maneira alguma permitam que os educadores/as infantilizem os 
educandos/as. Esse objetivo é relevante, já que o educador/a, ao tratar de 
temas, como trabalho, saúde, Estado, educação etc., pelo viés da explici¬ 
tação das contradições e das lutas de classe, apreende o método marxista 
como ferramenta de politização dos conteúdos, nas diversas disciplinas 
em EJA. A politização também ocorre, uma vez que lutamos por pata¬ 
mares com maior justiça social junto a nossos educandos/as, àqueles que 
não o são e os que estão excluídos do ambiente educacional, porém, que 
possuem direitos institucionais de acesso à educação. Como realizamos 
isso? Desenvolvendo outros projetos em EJA, no município de Presidente 
Prudente, recenseando a população jovem, adulta e idosa que gostaria de 
voltar a estudar e lutando para a abertura de salas de aula. Munoz (2005) 
já nos alerta sobre a imbricação dos vínculos políticos na EJA: 

Se a educação faz alusão aos processos de formação dos adultos em 
situações de aprendizagem diversas e o político, a relações de poder ou 
à construção da hegemonia, isto quer dizer que a lógica das articulações 
e os antagonismos, as equivalências e as diferenças entre os sujeitos, 
permitem-nos afirmar que a educação é intrinsecamente uma relação 
política. (MUNOZ, 2005, p.14, tradução nossa) 


88 


Educação de Jovens e Adultos 
Fronteiras entre Experiências e Saberes 


Nossa luta em Presidente Prudente leva nossos estudantes, gra- 
duandos e graduados a perceber e se inserir na dimensão política em EJA. 
Práticas como espalhar cartazes nos bairros em que se abrirão salas de 
aula, conversar com a população sobre seus direitos (em especial o direito 
de acesso à educação), ministrar e organizar aulas enquanto a Secretaria 
Municipal de Educação encerra seu processo de contratação de professores 
etc., é processo de politização na EJA. A luta tem-se mostrado importante, 
quando atestamos as conquistas obtidas: novas salas de aula no referido 
município e a garantia da Secretaria Municipal de Educação de contrata¬ 
ção, em caráter de exclusividade para o próximo ano, de professores para 
trabalharem com a EJA (não sendo mais tratada como carga suplementar) 
sem perda salarial. Em síntese: politizar a EJA trata-se de desenvolver dis¬ 
cussões em salas de aula pela ótica do método marxista e se inserir na luta 
pela democratização do ensino gratuito e de qualidade, no município em 
que atuamos. 

Realizamos reuniões semanais com os estudantes de graduação 
bolsistas do PEJA. Em tais reuniões, discutimos o planejamento das aulas, 
conteúdos, abordagens, metas e estudamos coletivamente a educação po¬ 
pular, ouvindo e problematizando cada dificuldade encontrada na sala de 
aula. Um exemplo disso foi o caso em que alguns educandos/as da Paróquia 
Nossa Senhora do Perpétuo Socorro estavam preocupados em não terem 
certificação formal para comprovar que estão estudando. Explicamos que 
o PEJA é um projeto de extensão universitária e que somente salas de 
aula vinculadas à Prefeitura Municipal, ou ao Estado, poderiam certifi¬ 
car a conclusão dos estudos. No entanto, verificamos que a escola “E. M. 
Rotariano Antonio Zazarias” (instituição educacional localizada no bairro 
Cedral, mesmo bairro onde se localizam duas salas de aulas do PEJA) não 
possuía salas de EJA em funcionamento. Debatemos esse fato com os es¬ 
tudantes bolsistas e com os educando/as, os quais argumentaram sobre a 
existência de vários outros moradores/as do bairro Cedral e seu interesse 
em frequentar a EJA. 

Nesse sentido, informamos que, caso esses moradores/as quises¬ 
sem voltar a estudar sem uma preocupação imediata com o certificado, eles 
seriam bem-vindos às nossas aulas. No entanto, elaboramos um ofício a ser 
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encaminhado à Secretaria Municipal de Educação de Presidente Prudente 
e entregamos ao educando, que nos alertou sobre o certificado, para que 
esse recolhesse assinaturas dos interessados na abertura de sala de aula de 
EJA na referida escola. 

Relatamos o fato relativo à questão do certificado, pois acre¬ 
ditamos que este é um exemplo rico para debater com os estudantes de 
graduação, em nossas reuniões semanais, enfatizando a necessidade de o 
educador/a assumir a dimensão política na EJA, compromisso que extra¬ 
pola os limites físicos do ambiente educacional e nos impulsiona a pensar 
com os educandos/as, já que estes compõem a classe trabalhadora da so¬ 
ciedade e foram expulsos, em algum momento de suas vidas, da educação 
formal, segregando, dessa forma, inúmeras oportunidades de acesso a uma 
qualidade de vida maior e menos precária. Empregamos a expressão “nossa 
luta”, pois entendemos que a EJA, em muitos municípios, em especial em 
Presidente Prudente, não se insere em contextos de harmonia e paz. Na 
contramão dessa lógica, a EJA é território de lutas, disputas, conflitos e 
embates de múltiplos agentes, com diversos interesses. Nosso posiciona¬ 
mento é, sobretudo, político, encarando e aceitando nossos educandos/as 
como parceiros que não tiveram acesso à educação formal, em idade ade¬ 
quada, por uma série de razões, mas que predominantemente esses aspec¬ 
tos se ligam diretamente à perversidade do desenvolvimento sociometabó- 
lico do capital, isto é: muitos saíram e/ou nem tiveram acesso aos estudos, 
em decorrência da necessidade primordial de garantirem o seu sustento e o 
de sua família. A necessidade financeira delineou a vida da maioria dessas 
pessoas, por isso, defendemos um perfil de pesquisas em educação com 
maior justiça social: dentro e fora da Universidade. 

Mészáros (2008) apresenta ideias e argumentos enriquecedores à 
reflexão pedagógica, ao associar os processos sociais e educativos. Em sua 
perspectiva, não poderá haver mudanças radicais no sistema educacional 
sem, contudo, haver rupturas e reformas no controle do sistema do capital. 
Nesse aspecto, a educação não deve se preocupar tão somente em qualificar 
com vistas ao mercado de trabalho, todavia, para a vida, num processo de 
“escolarização”. A educação deve ser o aporte necessário para investirmos em 
estratégias de pesquisa e ensino, no sentido de promover a superação do pro¬ 
cesso de alienação posto em prática pelo capital, onde o lucro, a competição, 
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o individualismo, coroados pela lógica da “exclusão”, tornam-se cada vez 
mais presentes na realidade, transmitidos através da ideologia dominante. 

Esses pontos devem comparecer nas discussões durante as aulas 
na EJA. Sabemos da preocupação de alguns educandos/as com relação 
à certificação para se manterem ativos no mercado de trabalho, porém, 
compreendemos que a tarefa pedagógica está justamente em extrapolar 
e expandir os horizontes de entendimento sobre temas como trabalho e 
educação. Nosso desafio está intimamente ligado a essa meta, ou seja, pen¬ 
sar em meios de desconstruir a ideia de trabalho opressor e alienante, para 
destacar a importância da reivindicação, de saber fazer valer seus direitos 
constitucionais, a fim de que a conotação sobre a contribuição social possa 
aparecer. Isso quer dizer que o PEJA é um campo propício para instigar 
discussões sobre a importância da coletividade. 

Mais uma vez, o princípio da “escolarização” merece aparecer 
com ênfase em nossa discussão. A vontade que nossos educandos/as apre¬ 
sentam de ler o mundo, de entendê-lo e de adquirir novas visões tem-nos 
permitido considerar esse princípio (escolarização) como elemento fun¬ 
damental de ser fortalecido na EJA, a fim de combater os altos índices de 
“despertencimentos” ainda presentes nessa modalidade de ensino. Por que 
usamos despertencimento, ao invés de abandono e desistência? A ideia de 
que os educandos/ as abandonaram a EJA apresenta conotações que não ex¬ 
plicam o motivo de tal saída, sendo que o mesmo ocorre quando dizemos 
“desistência”, ou seja, soa como fracasso em terem saído da escola, e esse 
pensamento está sempre presente nos discursos que embasam fechamentos 
de salas de EJA. 

Por isso, preferimos despertencimento, pois, a partir de nossas ex¬ 
periências acumuladas através das pesquisas que desenvolvemos e de nos¬ 
sas observações no PEJA, inferimos que, quando o educando/a sai dessa 
modalidade de ensino, ele o faz por não se sentir mais como “pertencente” 
àquele ambiente, inclusive à educação de maneira geral; ele perdeu os vín¬ 
culos e estímulos educacionais e assim não se considera mais “parte” da¬ 
quele ambiente. Dessa maneira, encontramos no fortalecimento de ações 
que promovam a escolarização, bases sólidas para prosseguirmos rumo a 
uma educação que integra essas pessoas na cultura do letramento, do alfa- 
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betismo, sendo assim inclusiva, acolhedora e menos seletiva, menos exclu- 
dente e perversa. 

Desse modo, consolidando a EJA como campo de atuação cien¬ 
tífica que merece destaque na pós-graduação, e também no engajamento 
político, avançamos em uma abordagem mais fortalecida empírica e teo¬ 
ricamente, destacando o PEJA como sujeito coletivo que vem se consti¬ 
tuindo na perspectiva gramsciana, enquanto intelectual orgânico, contra a 
hegemonia despótica de empreendimentos excludentes, em múltiplas esca¬ 
las: desde a escala global, baseada na perversidade estrutural e estruturante 
do modo de produção capitalista, até a escala dos microcosmos escolares, 
através do não comprometimento de alguns gestores em educação. 

Também é importante atentar para o fato de que o PEJA propor¬ 
ciona elementos para discussões ancoradas no arcabouço marxista da educa¬ 
ção popular, problematizando aspectos e perspectivas que demonstram, atra¬ 
vés dos relatórios de nossos estudantes de graduação em Pedagogia, o termo 
comprometimento. Para alguns interlocutores, nossa proposição soa óbvia de¬ 
mais, porém, a cada experiência que desenvolvemos e nos inserimos, saltam 
à vista os bons resultados obtidos, quando o educador/a presente nessa luta 
possui o comprometimento com a educação que extrapola as paredes e os 
limites físicos da escola. Esse comprometimento é a base que ajuda esse edu¬ 
cador a possuir a sensibilidade capaz de apreender interstícios que a prática 
de docência mostra e nos desafia no dia a dia em sala de aula. 

Assim, o educador/a que possui o comprometimento sensível é 
aquele que estimula o senso de coletividade. A coletividade é o objetivo 
geral e a meta mais ampla desse tipo de educador/a, para fortalecer seus 
educandos/as e para a geração de maiores reivindicações, a fim de contri¬ 
buir para um território dos direitos, pautado em princípios de autogestão 
para a solução de problemas sociais comuns. Também é importante afir¬ 
mar que tal comprometimento sensível, que instiga o enriquecimento de 
práticas coletivas, é “adubado”: é garantido e prospera através daquilo que 
denominamos “otimismo racionalizado”, ou seja, um otimismo que não 
despreza os grandes sonhos e utopias dos educandos/as, mas que também 
não proporcione falsas ilusões. O otimismo racionalizado parte do com¬ 
prometimento do educador/a, da sua ambição e meta pelo coletivo, para 
caminhar com os educandos/as como desenvolvimento pleno das poten- 
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cialidades humanas desses parceiros, pois a educação passa, enfim, a ser 
compreendida, respeitada, valorizada, defendida e praticada enquanto ca¬ 
tegoria presente na formação humana, ao longo de toda a vida. 

Todas essas necessidades e considerações nos levam ao caminho 
de debater constantemente o sujeito “educador/a popular”, visto que é esse 
agente que dissemina a dimensão política, incorporando-a a sua prática 
docente, como iremos abordar no próximo item. 


Contribuições da educação popular na pesquisa acadêmica 

Para iniciarmos a reflexão, é necessário explicitar o que entende¬ 
mos por educação popular. Fiori (1987) assinala: 

A prática da liberdade só encontrará adequada expressão numa pedago¬ 
gia em que o oprimido tenha condições de, reflexivamente, descobrir- 
-se e conquistar-se como sujeito de sua própria destinação histórica. 
(FIORI, 1987, p. 09). 


A manifestação de Fiori (1987) é interessante de ser considerada 
na discussão sobre a educação popular. Essa pedagogia parte da consta¬ 
tação da realidade em que o oprimido se encontra, do seu dia a dia, seu 
cotidiano, sua cultura popular, como aporte e “ponte” necessária para “[...] 
conquistar-se como sujeito de sua própria destinação histórica.” Porém, 
como proceder a essa pedagogia? 

A consciência se constitui como consciência do mundo. Se cada consciên¬ 
cia tivesse o seu mundo, as consciências se desencontrariam em mundos 
diferentes e separados - seriam mônodas incomunicáveis. As consciências 
não se encontram no vazio de si mesmas, pois a consciência é sempre, 
radicalmente, consciência do mundo. (FIORI, 1987, p. 15). 


A reflexão sobre a consciência do mundo pode ser elencada como 
um dos aportes rumo a uma pedagogia que parta das considerações que os 
“oprimidos” trazem e compreendem da realidade. Nesse aspecto, o pensador 
Paulo Freire já nos explica, em várias de suas obras, que não existem duas 
realidades, a dos opressores e dos oprimidos, mas tão somente uma realida¬ 
de, na qual há opressores e os que sofrem com a opressão, em muitos casos, 
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seculares. Porém, retornando à discussão sobre a consciência de mundo, tal 
atitude aumenta suas chances de se realizar, quando há a presença do diálogo 
coletivo aberto e sem estruturas hierarquizadas de comando e poder: 

Dentre os fazeres de uma Educação Popular, destaca-se o momento par¬ 
ticipativo de planejar e organizar as atividades práticas de formação co¬ 
munitária, pois é aí que os interesses e as intencionalidades políticas tor- 
nam-se coletivamente conscientes e explícitas, evidenciando os critérios 
adotados para a seleção de conhecimentos sistematizados e metodologias 
que promoverão o percurso que se pretende implementar no processo de 
construção / apreensão / intervenção na realidade concreta. Trata-se de 
uma proposta de formação permanente que visa desencadear junto à co¬ 
munidade um posicionamento crítico prático em relação às necessidades 
e às contradições por ela vivenciadas e os encaminhamentos concretos 
para a conquista da autonomia. (SILVA, 2007, p. 13). 


Esse “momento participativo” ganha contornos de prática cole¬ 
tiva de uma educação que não está à margem da discussão acadêmica, 
justamente por se utilizar de recursos e procedimentos que, em muito, 
podem enriquecer a pesquisa em educação, pois a educação popular con¬ 
segue captar as visões de mundo, os medos, anseios, interpretações, inte¬ 
rações, hábitos, costumes, valores e culturas em uma simbiose na qual se 
criam conexões com um determinado projeto societário, como é o caso da 
educação do campo, em que muitos movimentos socioterritoriais de luta 
pela terra desenvolvem e erguem também suas bandeiras de reivindicação 
ao direito de educação, possuindo inclusive, no caso do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, um projeto socialista para a socie¬ 
dade brasileira. 

No tocante a essa pedagogia fundamentada na educação do cam¬ 
po, a pesquisa acadêmica pode aprender com o engajamento político no 
processo de luta e de organização coletiva do trabalho, desenvolvido, por 
exemplo, pelo MST. Esse movimento socioterritorial consegue disseminar 
sua história de luta, “despertando” a relevância da dimensão política entre 
todos os seus membros, compreendendo a Elistória, enquanto possibilida¬ 
de, como já discutido por Freire (2001). Esse contexto e essa dinâmica são 
passíveis de ser investigadas em face dos crescentes estímulos ao individua¬ 
lismo corrente, perante a visão determinista da História que opera através 
da ideologia dominante, no atual estágio do modo de produção capitalista. 
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Disso decorre a relevância em se estudar esse tipo de educação empreen¬ 
dida pelo MST, uma educação que é popular e tem suas raízes no campo, 
mas que, acima de tudo, possui esperança e incentiva criticamente a par¬ 
ticipação coletiva e solidária rumo a uma sociedade para além do capital. 


Momentos metodológicos da Educação Popular 


1. Análise das 
dificuldades vivenciadas 
pela comunidade. 


t 


Avaliação critica das 
práticas socioculturais 
desencadeadas pela 
comunidade 


10. Organização 
coletiva e elaboração 
dos materiais de 
formação. 


9. Organização dialógica 
e participativa das 
práticas de formação 
comunitária. 


2. Pesquisa-ação participativa 
(investigação temática) 


INVESTIGAÇÃO 
PROBLEMATIZACÃO 
SISTEMATIZAÇÃO 
APREENSÃO CRITICA 


3. Seleção de falas 
significativas (codificação) 


4. Caracterização de 
necessidades e conflitos como 
contradições sociais (temas / 
contratemas geradores). 


5. Redução temática: análise 
contextualizada da realidade 
local (da rede temática). 


PLANO DE AÇAO 

8. Organização coletiva dos 
planejamentos das ações de 
formação comunitária. 


6. Seleção dos conhecimentos 
sistematizados pertinentes à 
análise da realidade. 


7. Escolha do ponto de 
partida significativo para 
cada segmento 

comunitário específico. 


Fonte: Silva (2007, p. 16) 


A figura retirada da obra de Silva (2007) permite visualizar o ca¬ 
ráter sistematizado de pesquisa e de metodologia que a educação popular, 
em muitos movimentos, pode desencadear e de que se pode utilizar. Isso, 
por sua vez, nos remete ao caráter interpretativo predominantemente co¬ 
letivo de uma dada questão. O próprio levantamento do “tema gerador”, 
na perspectiva freireana, corresponde a um empreendimento solidário e 
que leva tempo para que a comunidade possa ouvir e ser ouvida, a respeito 
de determinado tema e/ou questão. Régis (2005) lembra: “A Educação 
Popular é um dinâmico e permanente processo de construção de conhe¬ 
cimento relacionado com a ação, uma prática educativa que partindo da 
realidade histórica, volta a ela para transformá-la.” (REGIS, 2005, p. 04). 
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Ora, se uma comunidade, movimento social, grupo etc. pode de¬ 
senvolver uma sistematização metodológica próxima da descrita por Silva 
(2007), por que a universidade não pode investigar essa organização e con¬ 
tribuir criticamente com esses agentes, com base em todo o arcabouço 
construído ao longo de sua história? Obviamente, não se trata de uma 
questão de permitir ou não pesquisas no campo da educação popular. 

Entretanto, temos observado algumas críticas e alertas de pesqui¬ 
sadores marxistas quanto à não validade de estudos sobre a educação po¬ 
pular, como se esta fosse incompatível com o ambiente estatal institucional 
de uma universidade pública. No mínimo, perguntaríamos: por que não é 
válido, ou é menos científica, a pesquisa em educação popular, enquanto 
o estudo marxista, por exemplo, se fundamenta em uma teoria emancipa- 
tória preponderantemente voltada para a ação, a transformação e a práxis? 
Alguns ainda acusam com argumentos sem nexo, justificando que a pes¬ 
quisa em educação popular deve ser realizada fora da universidade, visto 
que não se “encaixa” nesse ambiente, o qual é parte do Estado. Como, pois, 
justificar as inúmeras pesquisas que se dedicam a gerar conhecimentos com 
a classe trabalhadora? 

Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para enten¬ 
der o significado terrível de uma sociedade opressora? Quem sentirá, 
melhor que eles, os efeitos da opressão? Quem, mais que eles, para ir 
compreendendo a necessidade da libertação? Libertação a que não che¬ 
garão pelo acaso, mas pela práxis de sua busca; pelo conhecimento e re¬ 
conhecimento da necessidade de lutar por ela. (FREIRE, 1987, p. 31). 


Freire (1987) contribui nessa discussão, pois concordamos com o 
autor quanto aos conhecimentos e saberes práticos que a cultura popular 
pode oferecer à pesquisa em educação, visto que também defendemos, em 
trabalhos passados, a metodologia da Pesquisa-Ação como motivadora do 
diálogo aberto que visa à construção da reflexão crítica junto aos educan¬ 
do/as com a transformação de determinada questão já previamente refleti¬ 
da, discutida e intencionada. Isso se contrapõe ao que, por exemplo, alguns 
autores realizam, ao se dedicarem a estudos no campo marxista em educa¬ 
ção, sem comprometimento real com a classe trabalhadora, fruto de suas 
investigações e inquietações, ficando como que “dentro de uma bolha”, 
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da qual náo se libertam, acreditando na secular separação entre os saberes 
científicos e populares, tal como “água e óleo”, para nunca se misturarem. 

Freire (1987) explicita a importância de se considerar e realmente 
ouvir aqueles que sofrem com a opressão, em suas mais variadas formas, 
seja com o processo de exclusão social, seja com o de segregação socioespa- 
cial, pobreza, miséria etc. Na Pesquisa-Ação em educação popular, um dos 
grandes desafios está em unir os conhecimentos práticos de determinada 
situação, problematizá-la coletivamente, sistematizar a discussão através 
dos conhecimentos artísticos, filosóficos, científicos e populares, isto é, na 
meta pela conscientização conjunta como produtores da história. As ma¬ 
nifestações da Arte, por meio de seus vários períodos, podem ajudar nessa 
reflexão crítica, a qual, através do exercício filosófico de questionar além da 
aparência, de buscar as “raízes” das questões que nos rodeiam, permitem 
avançar para sistematizações que os grandes pensadores e pesquisadores em 
educação já alcançaram, para que novos e atuais conhecimentos possam ser 
gerados com base na realidade vivida, sofrida e construída pelas diversas 
classes sociais, a partir de suas interações, dos antagonismos e das lutas até 
esse ponto encetadas. 

A educação popular não é uma educação pensada e planejada 
para a classe trabalhadora, em geral oprimida pelo atual desenvolvimento 
do modo de produção capitalista: é uma educação com ela, com a sua 
intervenção refletida racionalmente. O pensador e filósofo marxista Slavoj 
Zizek, em várias de suas palestras, afirma que o papel da Filosofia não é o 
de apontar respostas, mas enriquecer a arte de questionar. Entendemos que 
essa também é a função do saber científico, no estudo da educação popular, 
isto é, aprender com o coletivo a arte de problematizar, perguntar de modo 
maduro sobre os debates que estão na pauta de preocupações de um grupo, 
por exemplo: “Quanto mais as massas populares desvelam a realidade obje¬ 
tiva e desafiadora sobre a qual elas devem incidir sua ação transformadora, 
tanto mais se ‘inserem’ nela criticamente.” (FREIRE, 1987, p. 40). 

Freire (1987) continua, em seu lúcido raciocínio, argumentando: 

Somente quando os oprimidos descobrem, nitidamente, o opressor, e 
se engajam na luta organizada por sua libertação, começam a crer em si 
mesmos, superando, assim, sua “convivência” com o regime opressor. 
Se esta descoberta não pode ser feita em nível puramente intelectual, 
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mas da ação, o que nos parece fundamental é que esta não se cinja a 
mero ativismo, mas esteja associada a sério empenho de reflexão, para 
que seja práxis [...] Por outro lado, se o momento já é o da ação, esta se 
fará autêntica práxis se o saber dela resultante se faz objeto da reflexão 
crítica. E neste sentido que a práxis constitui a razão nova da consci¬ 
ência oprimida e que a revolução, que inaugura o momento histórico 
desta razão, não pode encontrar viabilidade fora dos níveis da consci¬ 
ência oprimida. A não ser assim, a ação é puro ativismo [...] A ação 
política junto aos oprimidos tem de ser, no fundo, “ação cultural” para 
a liberdade, por isso mesmo, ação com eles. (FREIRE, 1987, p. 53). 


Estamos enfatizando bastante as ideias de Freire (1987), pois 
acreditamos que esse autor traz elementos importantes a serem considera¬ 
dos no estudo sobre a educação popular pela agenda acadêmica. Os fatores 
de se refletir criticamente na meta pela práxis alcançam patamares altos de 
concretização, quando a universidade “anda de mãos dadas” com os mo¬ 
vimentos sociais e demais grupos que desenvolvem práticas educacionais 
com sucesso de reflexão e aprendizados entre seus membros, por partirem 
de sua cultura, de sua realidade, muitas vezes, oprimida e não levada em 
consideração pelas políticas educacionais estatais. 

Não defendemos um único lado exclusivo, ou o saber produzido 
pelos que praticam a educação popular, ou o saber científico que é pro¬ 
duzido pela universidade. Na contramão desse raciocínio, defendemos a 
união para almejarmos essa “ação cultural”, que impreterivelmente é cons¬ 
truída através de braços, aprendizados e pensamentos de ambos os lados. 
Isso leva igualmente à consideração da dimensão política em educação. 
Discutir, problematizar, investigar e participar, engajados criticamente na 
educação popular, é tarefa de pesquisadores que assumem um posiciona¬ 
mento crítico efetivo e claro a favor da classe trabalhadora, expropriada, 
expulsa de suas terras, desprovida da educação formal em idade adequada, 
que sofre há séculos a exclusão em suas múltiplas dimensões, não somente 
no que diz respeito à renda e ao consumo. 

A educação popular permite manter viva uma cultura que o mo¬ 
vimento hegemônico das forças do capital, através de seus mecanismos de 
disseminação ideológica, não deixa que sobreviva e se propague. Vamos 
analisar um exemplo atual de nossa mídia e que trabalhamos na aula de 
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Geografia, no I o semestre de 2012, no PEJA. Há uma propaganda na te¬ 
levisão sobre uma caminhonete de marca importada, que se inicia com a 
seguinte fala: “O campo evoluiu, a nova [...] também...” Essa propaganda 3 
utiliza como tema a música Vida Boa, interpretada pela dupla sertaneja 
Yitor & Léo, e discorre sobre a vida no campo, apresentando-o como o 
território do fazendeiro, com sua imensa “casa-sede”, suas enormes exten¬ 
sões de terra destinadas à monocultura, em uma apologia direta e explícita 
à concentração de terra e renda. Dessa forma, tal propaganda admite como 
“natural” o campo ser destinado aos grandes latifundiários e não mais à 
agricultura familiar e ao pequeno agricultor, defendendo claramente o mo¬ 
delo de desenvolvimento agrário do agronegócio. Marx e Engels (2002) 
nos ajudam a entender tal processo: 

Os pensamentos da classe dominante sáo também, em todas as épo¬ 
cas, os pensamentos dominantes; em outras palavras, a classe que é o 
poder material dominante numa determinada sociedade é também o 
poder espiritual dominante. A classe que dispõe dos meios da produ¬ 
ção material dispõe também dos meios da produção intelectual, de tal 
modo que o pensamento daqueles aos quais são negados os meios de 
produção intelectual está submetido também à classe dominante. Os 
pensamentos dominantes nada mais são do que a expressão ideal das 
relações materiais dominantes; eles são essas relações materiais domi¬ 
nantes consideradas sob forma de idéias, portanto a expressão das rela¬ 
ções que fazem de uma classe a classe dominante; em outras palavras, 
são as idéias de sua dominação. Os indivíduos que constituem a classe 
dominante possuem, entre outras coisas, também uma consciência, e 
consequentemente pensam; na medida em que dominam como classe 
e determinam uma época histórica em toda sua extensão, é evidente 
que esses indivíduos dominam em todos os sentidos e que têm uma 
posição dominante, entre outras coisas também como seres pensan¬ 
tes, como produtores de idéias, que regulamentam a produção e a dis¬ 
tribuição dos pensamentos da sua época; suas idéias são, portanto as 
idéias dominantes de sua época. (MARX; ENGELS, 2002, p. 48-49). 


Em tal propaganda comercial, o campo aparece como território 
concreto do agronegócio, justamente por este ser o motor e dinâmica im¬ 
pulsionados pelo desenvolvimento sociometabólico do capital no campo, 
em escala global, isto é, parte-se das condições reais e concretas da reali- 


3 Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=MAYPuLpFfBc> Acesso em: 20 set. 2012. 
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dade excludente no campo, para se disseminar uma ideologia obviamente 
pertencente às classes dominantes. O que essa discussão tem a ver com a 
concernente à educação popular? Anteriormente, argumentamos sobre a 
dimensão política da pesquisa acadêmica nessa modalidade de ensino e, 
por causa disso, defendemos que tais investigações possuem em potencial 
as bases para fortalecimento da cultura popular que combata e enfrente 
em “pé de igualdade” essa cultura burguesa, tecnocrata e hegemônica. A 
cultura popular possui forte vinculação à discussão política imanente aos 
conflitos e embates presentes no território em que está presente sua ma¬ 
nifestação. Dessa forma, Dagnino (2000, p.85) lembra: “[...] a cultura, 
entendida como concepção de mundo, como conjunto de significados que 
integram práticas sociais, não pode ser entendida adequadamente sem a 
consideração das relações de poder embutidas nessas práticas.” 

Faz-se imprescindível esclarecer que nossa compreensão de cul¬ 
tura não se baseia em uma postura fundamentada em preceitos burgueses 
preconceituosos, para os quais esta se resume em um conjunto de informa¬ 
ções enciclopédicas assimiladas de maneira superficial, a fim de demonstrar 
glamour e status social. Na contramão dessa perspectiva, a cultura com que 
dialogamos, em que acreditamos e que defendemos é a cultura popular. 
Isso, por sua vez, é possível graças à potencialidade da cultura popular de 
enriquecer práticas de docência e de sua pesquisa metodológica, porque 
permite a correlação de conceitos e temáticas científicas pela análise da 
realidade, do cotidiano vivenciado pelos educandos/as. Queremos dizer: a 
cultura popular instiga o processo educativo emancipatório, de que decor¬ 
re a importância da dimensão política nessa modalidade de ensino, para 
politizar, reivindicar, criticar, desconstruir e transformar, gerando um mo¬ 
vimento de construção de conhecimentos oriundos de debates a partir dos 
saberes culturais populares. 

Por isso, no PEJA, não nos prendemos a um único material didá¬ 
tico. De maneira interligada, buscamos trabalhar, na cultura popular dos 
educandos/as, dentro de cada disciplina, questões e temas que favoreçam 
uma abordagem ampla e crítica. Os estudantes de graduação são estimula¬ 
dos a montar os seus próprios materiais didáticos. Durante o primeiro se¬ 
mestre de 2012, percebemos que as palavras “luta”, “roça” e “campo” apa¬ 
receram muitas vezes, nas falas e nas histórias de vida dos educandos/as do 
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PEJA. Assim, em Geografia, trabalhamos a discussão da questão agrária, 
selecionando músicas, poesias, notícias de jornal e materiais que permi¬ 
tissem um entendimento histórico e atual sobre o tema. Na disciplina de 
Ciências, por exemplo, trabalhamos a temática dos agrotóxicos e da agri¬ 
cultura camponesa proposta pelos movimentos sociais. Assim, nas reuni¬ 
ões, instigamos cada graduando em licenciatura a pensar na disciplina que 
assumiu, porém, ajudando e refletindo também no desenvolvimento das 
outras áreas do conhecimento, como modo de problematizar a interdisci- 
plinaridade que surgiu a partir da experiência de vida dos educandos/as. A 
leitura de mundo, nascida do contexto da questão agrária, mostrou-se um 
tema importante de ser abordado. Muitos educandos/as consideravam um 
movimento natural da vida terem sido expulsos do campo e reconstruírem 
suas vidas na cidade. Partíamos dessas falas e compreensões para unir, em 
um esforço dialógico entre as disciplinas, um fio condutor que apresentasse 
a história do campo brasileiro enquanto luta e, justamente por isso, aberto 
a mudanças, ou seja, à história enquanto possibilidade. 

Portanto, não se trata, dessa maneira, tão somente de criticar a 
educação empreendida pelos padrões estatais. Não entendemos ser benéfica, 
igualmente, a compreensão que “endeusa” a educação popular, como se esta 
fosse capaz de resolver todos os problemas e superar todos os obstáculos 
que o panorama educacional enfrenta. Trata-se, sobretudo, de aprender com 
essa prática pedagógica, própria dos grupos que desenvolvem e perpetuam a 
educação popular, em um esforço coletivo e de fluxo contínuo de aprendi¬ 
zados. Pesquisar esse tipo de educação, junto aos conhecimentos científicos, 
artísticos e filosóficos, pode ser um dos caminhos que ajudará a unir o “fogo” 
que a cultura popular representa, com a “gasolina” que a pesquisa científica é, 
gerando nessa dinâmica uma combustão de novas possibilidades educativas, 
pela sua dimensão politicamente raciocinada e debatida. 

Como exemplo, citamos a pesquisa intitulada “A Educação de 
Jovens e Adultos no município de Presidente Prudente: por uma am¬ 
pliação de seu currículo através da Economia Solidária”, em que lutamos 
pela abertura de quatro salas de EJA, nos bairros Jardim Morada do Sol, 
Humberto Salvador, Vila Líder e Jardim Paraíso. Estes, por sua vez, estão 
referenciados pela Secretaria Municipal de Assistência Social em áreas de 
abrangência dos Centros de Referência da Assistência Social - CRAs - e 
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sofrem cotidianamente o processo de exclusão social. Embora a referida in¬ 
vestigação nos desafie constantemente, pela dimensão política, no processo 
de abertura de salas de aula que contemplem a EJA nos bairros citados, 
acreditamos e defendemos o embate a partir da proposição e exposição 
de argumentos e procedimentos fundamentados empiricamente; ou seja, 
através da ida a campo, levantamos a demanda com a aplicação de ques¬ 
tionários à população residente e seu interesse em ingressar nessa moda¬ 
lidade de ensino. Isso, por sua vez, nos ajuda no fortalecimento de ações 
para pressionar os diretores das escolas municipais e gestores vinculados à 
Secretaria Municipal de Educação, rumo a um processo mais democrático 
e inclusivo, pois concordamos com o trecho da música Nos bailes da vida, 
composta por Fernando Brant e Milton Nascimento: “Todo artista tem de 
ir aonde o povo está.” Parafraseando: todo professor/educador tem de se 
comprometer com seus educandos/as, inclusive em procurá-los. 


Considerações finais 

Defendemos, ao longo deste texto, dois princípios norteadores 
do PEJA: o estudo coletivo sobre a educação popular, na perspectiva freire- 
ana, e o fato de os estudantes estarem, ao mesmo tempo, desenvolvendo a 
docência nas salas de aula. Assim, todas as dificuldades apreendidas no de¬ 
correr de sua formação são debatidas com a contribuição de investigações 
coletivas no grupo de pesquisa. 

A Educação de Jovens e Adultos ainda enfrenta graves cenários 
quanto à formação de professores para atuarem nesse campo e, ainda, en¬ 
globa o desafio de conhecer e valorizar a cultura popular dos educandos, 
para apreender as tramas e as lógicas imbricadas num processo de emanci¬ 
pação e desenvolvimento da potencialidade humana, atribuindo maior sig¬ 
nificação ao tema da educação, na vida dos pesquisadores e dos educandos/ 
as. A educação popular, como método investigativo e participativo, contri¬ 
bui para desvendar discursos e ideologias, convidando todos os envolvidos 
a requalificarem suas pesquisas e assumirem um engajamento na promoção 
de metodologias mais inclusivas e de maior caráter democrático-territorial, 
no contexto em que trabalham, colocando em pauta as ações e decisões a 
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serem tomadas em âmbito de debates coletivos e que prezem pela partici¬ 
pação e diálogo aberto. 

A educação popular é temática profícua de ser estudada e proble- 
matizada, a partir das experiências empíricas que o PEJA proporciona aos es¬ 
tudantes de graduação em licenciatura. Isso ocorre já que, como argumenta¬ 
mos, a dimensão política exemplifica os compromissos a serem assumidos no 
trabalho docente e também no tocante à pesquisa científica, porque fornece 
elementos para pensarmos em uma metodologia de ensino mais inclusiva e 
capaz de valorizar a cultura popular dos educandos/as em EJA, como aporte 
para a união com os conhecimentos científicos sistematizados. 

Como resultado de nossos estudos no campo da educação popu¬ 
lar articulada com o PEJA, podemos citar as pesquisas que o GEPEP de¬ 
senvolve no município de Presidente Prudente, com a abertura de salas de 
aula de EJA e o seu respectivo acompanhamento junto aos professores con¬ 
tratados nessa modalidade de ensino pela Prefeitura Municipal. Também 
podemos mencionar o gosto dos estudantes de graduação em continuar 
pesquisas na área da EJA e da educação popular. Além disso, um resultado 
importante de ser apontado é que pensar e discutir coletivamente sobre essa 
dinâmica entre o educador popular na EJA, pelo viés da dimensão política, 
nos obriga, enquanto pesquisadores, a refletir sobre nossa ação social, isto 
é, trata-se de atentarmos sobre os desdobramentos e implicações do traba¬ 
lho de investigação na Educação que nossas empreitadas impulsionam no 
campo das relações sociais entre agentes constituintes da classe trabalhado¬ 
ra. Isso, por sua vez, se dá no intuito de uma “pressão de cidadania”, para 
que educandos de EJA e estudantes de graduação possam efetivamente 
compreender a educação como categoria estruturante do desenvolvimento 
humano, ao longo de toda a vida, no sentido de uma democratização do 
acesso ao ensino que não se confunda com um entendimento superficial de 
“massificação da educação” e, dessa forma, que o posicionamento político 
engajado aos interesses dos trabalhadores possa gerar uma simbiose de prá¬ 
ticas investigativas, capaz de explicitar a relevância da organização coletiva, 
a qual, por meio da educação, consegue tornar frutíferas novas atividades 
reivindicatórias e que combatam a alienação individualizante imposta no 
atual estágio de desenvolvimento do modo de produção capitalista. 
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Quando o estudante bolsista do PEJA realiza seu trabalho e per¬ 
cebe a necessidade de um companheiro para lidar com os filhos, sobrinhos 
e netos dos educandos, ele percebe essa dimensão política de “pressão de 
cidadania”. Esse mesmo estudante compreende que a saída dos educandos 
da sala de aula em muitos casos ocorre, pois não há quem cuide de suas 
crianças. Por isso, empregamos pressão, visto que fica evidente a necessida¬ 
de de uma reivindicação perante as salas de aula de EJA, municipais e es¬ 
taduais, da contratação de estagiários para desenvolverem ações educativas 
por meio de “cirandas” com as crianças que os educandos trazem para a 
escola. Caso contrário, já comprovamos, por meio de pesquisas realiza¬ 
das, que o número de educandos nas salas de aula diminui sensivelmente. 
Como efeito, tem-se a necessidade de se levar em consideração a dimensão 
política na EJA, quer dizer, para lutarmos por políticas públicas que não 
menosprezem essa modalidade de ensino, mas a valorizem. A discussão da 
educação popular permite polemizar e prosperar essa dimensão política, 
como argumentamos ao longo deste texto. Assim, nossas experiências no 
PEJA têm permitido aprender, a partir da realidade, que a luta de classes 
não morreu! As iniciativas aqui exemplificadas nos servem para compreen¬ 
der o acesso ao direito à educação da classe trabalhadora como expressão 
concreta e real do embate político, porque tais conflitos não se desconec- 
tam da questão social em sua dimensão político/educacional. 

Além dessas constatações, por fim, destacamos a geração de co¬ 
nhecimentos. Os estudantes de graduação percebem que ser bolsistas do 
PEJA não se resume tão somente em frequência às reuniões semanais e 
no trabalho desenvolvido nas salas de aula. Também aprendem que, com 
suas experiências empíricas, podem gerar conhecimentos científicos, rela¬ 
cionando criticamente a teoria com a prática e, exercitando-a, conseguem 
requalificar seus saberes e ampliar as perspectivas de análise. Dessa manei¬ 
ra, explicitam o caráter de pesquisa que essa oportunidade lhes oferece, 
entendendo, inclusive, que debater os termos “exploração da classe traba¬ 
lhadora” e “política na EJA” não é “pecado” e nem “tabu”! 
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A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) 


Fábio Fernandes Villela 1 


Dedicado à memória da professora 
Maria Antônia Granville. 


Introdução 

A formação de professores, sob uma perspectiva gramsciana 
(GRAMSCI, 2000), foi abordada em diversos trabalhos, ao longo de nossa 
trajetória acadêmica (VILLELA, 2009, 2010-2012, 2011a e 2012). No 
sentido de aprofundar a questão da formação de professores, analisaremos, 
neste texto, as possibilidades de superação da divisão do trabalho na escola 
através do trabalho coletivo, elemento fundamental para a organização do 
trabalho pedagógico e da didática. Para tal finalidade, focalizaremos alguns 
elementos da formação dos bolsistas do Programa UNESP de Educação de 
Jovens e Adultos (PEJA) de São José do Rio Preto (SP), em 2013-2014, 
com vistas a discutir as inter-relações entre a crítica à divisão do trabalho 
na escola e à inteligência coletiva, tendo como cenário os usos das novas 
tecnologias aplicadas à educação. Ao elaboramos a crítica à divisão do tra¬ 
balho na escola, emerge a temática da gestão democrática na escola, espe¬ 
cialmente na Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJA). 


1 Professor na UNESP/São José do Rio Preto. fvillela(2)ibilce.unesp.br 
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1. Alguns aspectos teóricos da formação de professores: os intelectuais 

E A CRÍTICA À DIVISÃO DO TRABALHO NA ESCOLA 

A questão dos intelectuais, em Gramsci, articula-se com o con¬ 
junto total de sua obra e, segundo Macciocchi (1977, p. 186), trata-se 
do “[...] único aspecto de seu pensamento que se impõe objetivamente a 
todos.” Em Gramsci (1926 [2004]), encontra-se a categoria “bloco histó¬ 
rico”, como conceito que estabelece o vínculo orgânico entre estrutura e 
a superestrutura ideológica e política. A definição do papel dos intelectu¬ 
ais no “bloco histórico” foi estudada pela primeira vez, por Gramsci, no 
ensaio “A Questão Meridional”, no qual caracteriza os intelectuais como 
o elemento que “cimenta” a estrutura econômica e as superestruturas do 
bloco agrário do Mezzogiorno italiano. Conforme Portelli (1990), “bloco 
histórico” é um conceito-chave do pensamento de Gramsci que gravita em 
torno da questão dos intelectuais. 

Do ponto de vista dos intelectuais e sua inserção no “bloco his¬ 
tórico”, Gramsci (2000) afirma que os intelectuais são os responsáveis pela 
elaboração da ideologia dominante, dando-lhes consciência dos seus pró¬ 
prios papéis e transformando as suas ideologias em concepções de mundo 
de toda a sociedade. Eles são os responsáveis pelas funções de hegemonia 
social e do governo político. Para exercer essa hegemonia, eles se utilizam 
dos chamados Aparelhos de Hegemonia de Estado (doravante, AHE), tais 
como a escola, a igreja, a imprensa etc. Os intelectuais adotam os AHE 
para difundir determinadas concepções de mundo e obter o consenso da 
sociedade. A partir das relações entre “bloco histórico”, “intelectuais” e os 
“AHE”, Gramsci (2000) revela a divisão do trabalho entre os intelectuais: 

E verdade que a própria função organizativa da hegemonia social e do 
domínio estatal dá lugar a certa divisão do trabalho e, portanto, toda 
uma gradação de qualificações. A atividade intelectual deve ser diferen¬ 
ciada, inclusive, do ponto de vista intrínseco; estes graus, nos momen¬ 
tos de extrema oposição, dão lugar a uma verdadeira e real diferença 
qualitativa: no mais alto grau, devem ser colocados os criadores das 
várias ciências, da filosofia, da arte etc., no mais baixo, os “administra¬ 
dores” e divulgadores mais modestos da riqueza intelectual já existente, 
tradicional, acumulada. (GRAMSCI, 2000, p. 21). 
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No trecho destacado de Gramsci (2000, p. 20-22), emerge a di¬ 
visão do trabalho entre os intelectuais e sua hierarquização, na sociedade 
capitalista. Essa hierarquização possui função estratégica, tendo em vista a 
construção da “hegemonia social”. Gramsci (2000) mostra a importância 
dos intelectuais e seus papéis de educadores e dirigentes, dentro da socie¬ 
dade capitalista. São essas contradições que se constituem em condições 
objetivas para um futuro processo de transformação da sociedade e da su¬ 
peração da divisão do trabalho. 

Diversos pesquisadores têm abordado as relações entre o traba¬ 
lho docente, a divisão do trabalho contemporâneo e a educação. Dentre 
eles, podemos citar, em ordem alfabética: Antunes (2007); Apple (1995); 
Barbosa (2009); Bruno (2005); Carvalho (1989); Cury (1995); Dal Rosso 
(2008); Enguita (1993); Esteve (1999); Freitas (2011), Gorzet al. (1996); 
Hirata (1989); Hypolito (1997); Jáen (1991); Lima (2001); Oliveira 
(2004); Silva (2005); Torres Santomé (2003), entre outros. 

Retomando a obra de Carvalho (1989), inauguradora de uma abor¬ 
dagem inovadora, a autora aponta para a necessidade de articular a formação 
do educador à questão da divisão do trabalho na escola. Carvalho (1989) 
demonstra que os estudos e debates sobre a temática se têm polarizado em 
duas perspectivas críticas que se desdobram até os dias de hoje: a primeira 
tem como ponto de partida o papel ideológico que os especialistas de educa¬ 
ção têm cumprido até agora, reproduzindo no âmbito escolar a divisão social 
do trabalho. Propõe a extinção dos referidos especialistas da escola, como 
forma de superação entre os que pensam (especialistas) e os que executam a 
educação (professores) e, consequentemente, a democratização do processo 
de trabalho. A segunda perspectiva apresenta o mesmo ponto de partida e 
de chegada, mas difere quanto à forma de resolução do problema, propon¬ 
do resgatar a função progressista que essas mesmas especializações portam e 
colocá-las, assim, a serviço da transformação social. Nossa abordagem sugere 
uma terceira perspectiva: a do desaparecimento progressivo da divisão capi¬ 
talista do trabalho na escola (aujhebungl superação /reestruturação radical). 
Partimos da seguinte abrmação de Mészáros (2002, p. 1054): 

Assim, dar plena ênfase à necessária fragmentação do trabalho sob as 
condições da divisão tradicional do trabalho equivale, ao mesmo tempo, 
a reconhecer o espaço deixado ao exercício das funções tradicionais do 
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Estado durante todo um período histórico; quer dizer, enquanto a frag¬ 
mentação do trabalho não for efetivamente superada - tanto em termos 
materiais quanto em termos ideológicos e políticos - através da negação’ 
real {aufhebungl superação/reestruturação radical) da divisão social do 
trabalho há muito estabelecida. (MÉSZÁROS, 2002, p. 1054). 


Retomamos ainda a proposta de Enguita (1993, p. 208), segundo 
o qual haveria um isomorfismo entre as relações sociais na educação e as 
relações sociais no processo de trabalho e de intercâmbio. Estamos diante 
da fragmentação do trabalho docente, sob as condições da divisão tradi¬ 
cional do trabalho. 

Quanto à divisão do trabalho, na fábrica capitalista, a divisão en¬ 
tre trabalho manual e trabalho intelectual manifesta-se pela distinção entre 
o trabalho de produção imediata designada aos operários e o trabalho de 
engenheiros e técnicos, os quais dirigem o processo de produção, ao tomar 
as decisões no que diz respeito às mudanças a serem feitas no processo de 
trabalho, nas máquinas empregadas, nas regras técnicas etc. Quando essa 
divisão do trabalho é mantida ou se desenvolve, especialmente nas escolas, 
coloca os produtores imediatos, isto é, os professores, numa posição subor¬ 
dinada em relação aos especialistas. 

O trabalho docente, conforme aponta Machado (2004), é objeto 
de muitas críticas por parte dos professores, especialistas e alunos. Para a 
autora, três fatores encontram-se diretamente vinculados a esse problema, 
cuja raiz é a própria forma de organização escolar: I o ) o estudo sem exame 
crítico da realidade atual, 2 o ) a fragmentação disciplinar, 3 o ) as relações de 
poder instituídas. Um aspecto que cabe destacar é a fragmentação disci¬ 
plinar, onde o saber aparece fragmentado em disciplinas que bcam sob a 
responsabilidade de diversos professores, que as apresentam como se elas 
possuíssem um fim em si mesmo. Os conteúdos se autonomizam em rela¬ 
ção ao conjunto do saber escolar, por isso, são tratados desarticuladamen- 
te, dificultando a compreensão do aluno, o qual se apropria de pedaços 
de conhecimentos dessa e daquela disciplina, gerando desinteresses que se 
traduzem em atitudes de apatia ou revolta e desordem. Segundo Machado 
(2004, p. 104), a escola precisa corresponder aos interesses e expectativas 
dos que nela atuam, e ter estreita ligação com a vida: 
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Esses interesses precisam ser considerados no projeto político-pedagó¬ 
gico, cuja essência deve ser a formação humana a partir de uma visão 
dinâmica e global do conhecimento. Isso significa a elaboração de um 
currículo escolar que leve à superação da fragmentação metodológica e 
da alienação, tendo por base a relação educação-trabalho, o exame crí¬ 
tico da realidade, a interdisciplinaridade e a organização científica do 
trabalho, cujo pressuposto é o método dialético. Em síntese, a forma 
escolar da sociedade democrática deve propiciar a formação omnilate- 
ral, valorizando todas as dimensões e potencialidades do sujeito com 
vistas ao seu pleno desenvolvimento, que inclui a abordagem da solida¬ 
riedade como um valor subjetivo (emoções, representações) e objetivo 
(trabalho social produtivo). (MACHADO, 2004, p. 104). 


Mészáros (2002, p 1061) enfatiza que a maior dificuldade é vislum¬ 
brar a superação da fragmentação e da divisão do trabalho, sem reduzir os 
problemas em jogo num apelo à “consciência de classe idealizada.” Mészáros 
(2002, p. 1061) afirma que se deve apelar para uma crescente “consciência 
social totalizante”, evocando-se ao mesmo tempo as “mediações materiais 
necessárias” que visam à superação da fragmentação do trabalho e pelas quais 
se torna inicialmente possível o desenvolvimento dessa consciência. 

A “fragmentação do trabalho”, demonstra Mészáros (2002, p. 
1062), não pode ser eliminada pela “socialização da produção” capitalista, 
conforme as experiências históricas dos países da “transição socialista”. Nem 
pode ser superada, em vista das estruturas materiais profundamente arrai¬ 
gadas da divisão do trabalho, durante um longo tempo após a revolução 
política socialista, isto é, durante a etapa da “Transição Socialista”. Mészáros 
(2002, p. 1062) mostra que as “mediações materiais”, caracterizadas por uma 
capacidade vital para promover a redução progressiva do papel restritivo das 
determinações materiais herdadas, devem ser as estruturas reguladoras da 
vida social, durante todo o período da “transição socialista”. Segundo nosso 
ponto de vista, na experiência chinesa da Revolução Cultural, de 1966 a 
1976, apresentam-se as “mediações materiais” necessárias em questão. 

A crítica à divisão do trabalho na escola possui condições de cons¬ 
trução de novas relações, ao incorporar comparativamente as experiências 
dos chamados países do “terceiro mundo”, especialmente o período da ex¬ 
periência chinesa da Revolução Cultural. Em outro trabalho, procuramos 
revelar as possíveis relações entre a organização do trabalho pedagógico das 
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“escolas no campo”, desenvolvido pelos intelectuais orgânicos do Instituto 
Superior Politécnico “José Antonio Echeverría”, La Habana, Cuba, entre 
1960-1975 (cf. VILLELA, 2009). A experiência chinesa da Revolução 
Cultural coloca as práticas educativas em outro patamar, especialmente as 
da crítica da divisão do trabalho na escola. 

Trata-se da sistematização de experiências na educação compa¬ 
rada que possuem “afinidades eletivas”. O conceito de “afinidade eletiva” 
deve ser entendido a partir de Lõwy (1989), que traçou uma arqueologia 
da intelectualidade judaica, voltada aos movimentos políticos de esquer¬ 
da e concentrada nos domínios da Mitteleuropa, composta por Benjamin, 
Lukács, Fromm, Scholem, Buber, Kafka, Lowentahl, Heine, Marx, Freud, 
etc. Na perspectiva de Lõwy (1989, p. 18), trata-se de um conceito que 

[...] permite justificar processos de interação que não dependem nem 
da causalidade direta, nem da relação ‘expressiva entre forma e conte¬ 
údo (por exemplo, a forma religiosa como expressão’ de um conteúdo 
político e social). Sem querer substituir-se aos outros paradigmas ana¬ 
líticos, explicativos e compreensivos, ele pode constituir um ângulo de 
abordagem novo, até aqui pouco explorado, no campo da sociologia 
cultural. (LÕWY, 1989, p. 18). 


Do ponto de vista da superação da divisão do trabalho na escola 
e conforme explicita Rezzaghi (2009), as transformações no ensino ocor¬ 
ridas durante a experiência chinesa da Revolução Cultural foram incen¬ 
tivadas pela necessidade de se avançar na transição socialista. Durante o 
período, a tarefa fundamental dos novos planos pedagógicos era construir 
o homem novo, superar o ensino burguês, atingir as massas e fortalecer 
a ideologia proletária. Outro aspecto importante, segundo a autora, é a 
“revolucionarização das relações de produção”. Esse foi o objetivo central 
da experiência chinesa da Revolução Cultural e visava a levar a sociedade 
comunista à superação da divisão entre trabalho manual e intelectual, por 
meio das mudanças na divisão do trabalho na escola. 

Para compreendermos alguns aspectos da experiência chinesa da 
Revolução Cultural, utilizaremos Naves (2005) e Bettelheim (1979). Para 
Naves (2005), o significado da experiência chinesa da Revolução Cultural 
reside em um verdadeiro retorno à inspiração originária de Marx. Ainda 
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para Naves (2005, p. 101), não é suficiente para a ultrapassagem do ca¬ 
pitalismo a simples transferência da titularidade dos meios de produção 
da burguesia privada para o Estado, porque o capital não é uma relação 
jurídica, nem uma relação de propriedade, mas uma relação social de pro¬ 
dução, de modo que o seu fim depende da cessação do processo de valo¬ 
rização. Segundo o autor, para que isso possa ocorrer, é necessário que os 
trabalhadores tenham o controle efetivo do processo de produção, isto é, 
que eles não mais estejam separados dos meios de produção, o que significa 
superar a divisão entre o trabalho manual e o trabalho intelectual e superar 
a divisão entre as tarefas de direção e as tarefas de execução, no processo 
de trabalho, propiciando-lhes a reapropriação das condições objetivas e 
subjetivas da produção. 

Um dos resultados desse processo, de acordo com Bettelheim 
(1979), foi a constituição dos grupos intitulados de “tripla união”, encar¬ 
regados de questões técnicas, constituídos por operários, técnicos e qua¬ 
dros. Segundo relato do autor, os operários constituíam o arcabouço desses 
grupos e a sua principal força. Os grupos de “tripla união” ocupam-se da 
transformação técnica das fábricas, da renovação técnica, das inovações 
e das modificações na regulamentação técnica, e da luta contra os “regu¬ 
lamentos irracionais” que existiam nesses domínios. Esses “regulamentos 
irracionais” permitiam aos engenheiros e técnicos unicamente o privilégio 
de gerenciar a produção. 

Graças à formação desses grupos de tripla união, como também à edu¬ 
cação política e ideologia e à participação de engenheiros e técnicos no 
trabalho manual, a separação entre os engenheiros e técnicos de um lado, 
e o operário do outro, tende a desparecer assim como a dominação dos 
primeiros sobre os segundos. Esse movimento é reforçado pela profunda 
transformação do sistema de ensino. (BETTELHEIM, 1979, p. 104). 


A ideia de se utilizar “experiências na educação comparada” sur¬ 
giu da constatação de que tais experiências possibilitam o desenvolvimento 
dos estudos sobre a “pedagogia do trabalho” (cf. ROSSI, 1982; FARIAS, 
1994; VILLELA, 2009). Segundo nosso ponto de vista, a recuperação de 
tais experiências na educação permitiria compreender os desafios da forma¬ 
ção de crianças, jovens, adultos e idosos em países que são “grandes sertões” 
(cf. VILLELA, 2011a). Essa perspectiva implica um enfoque coletivo dos 
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problemas, para lograr soluções em função de grandes coletivos humanos, 
para além das soluções ligeiras em educação, para além da “educação para o 
consenso” (cf. FALLEIROS, 2005). Sobre essa temática, trataremos a seguir. 


2. Alguns aspectos práticos da formação de professores: a gestão 

DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS 

O trabalho apresentado em Villela (2011a) procurou colocar 
em evidência o projeto Blog de Aula - Mutirão de Sociologia. O Blog de 
Aula (www.mutiraodesociologia.com.br) foi desenvolvido (como descrito 
em 2011b) como recurso didático e ferramenta no ensino de Sociologia 
para os alunos do Curso de Pedagogia da UNESP de São José do Rio 
Preto (SP), doravante Rio Preto, e estendido, posteriormente, para escolas 
que manifestaram interesse em desenvolver tópicos da área de Ciências 
Humanas e suas Tecnologias. O projeto utiliza a metodologia de blog, um 
website frequentemente atualizado, no qual os conteúdos aparecem em or¬ 
dem cronológica inversa. Podem conter textos, imagens, áudios, vídeos e 
animações. Essa metodologia possibilita a disseminação do conhecimento 
produzido pela universidade na internet, gratuitamente. A comunidade se 
relaciona através dos conteúdos, com a transmissão de informações, fazen¬ 
do da web um espaço de leitura, escrita, participação e reflexão. 

Enquanto recurso didático e ferramenta no ensino de Sociologia, 
o blog possibilita a troca de ideias, definida pela participação e aportes dos 
usuários, mediante comentários a distintos artigos e conteúdos, fomen¬ 
tando debate, discussão e uso responsável da web. A vertente interativa é 
uma das mais atrativas do ponto de vista educativo, sobretudo pela visão 
mediadora da aprendizagem. Incentiva o trabalho cooperativo, através da 
gestão compartilhada do Blog de Aula; com a possibilidade de acesso de 
qualquer lugar, e a qualquer hora, abre grandes oportunidades de trabalho 
cooperativo. Qualquer pessoa, em qualquer momento e lugar, pode cola¬ 
borar, postando textos no blog. Os blogs de aula podem ser uma excelente 
ferramenta de apoio a projetos coletivos, diário de trabalho e caderno de 
aula digital. Os blogs são parte de um “hábitat” ou “ecossistema” da web, 
com usos e costumes relacionados entre si. Os blogs, unidos a outros apli¬ 
cativos e serviços, multiplicam seu potencial ao adicionar conteúdo multi- 
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mídia, marcadores sociais, ou etiquetas ( tags ), as quais são lidas e indexadas 
por outros aplicativos. Esse componente de socialização da web pode ser 
aproveitado tanto pelos alunos como pelos docentes. 

O Blog de Aula “Mutirão de Sociologia” foi utilizado como uma 
ferramenta no Projeto UNESP de Educação de Jovens e Adultos, doravan¬ 
te PEJA - Rio Preto. O PEJA, um projeto institucional da Pró-Reitoria de 
Extensão Universitária, é desenvolvido nos campi da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (doravante, UNESP) que possuem Cursos 
de Graduação em Letras e/ou Pedagogia. Trata-se de uma contribuição da 
UNESP para minimizar a enorme dívida social do analfabetismo, no con¬ 
texto brasileiro, para a formulação de metodologias alternativas em Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) e para a discussão de políticas públicas nessa área 
do conhecimento. Um dos trabalhos do PEJA - Rio Preto foi desenvolvido 
no Centro de Convivência do Idoso, doravante CCI. No PEJA - Rio Preto 
do CCI, o foco central foi o desenvolvimento de práticas de letramento/ 
escrita em contexto da tecnologia digital (cf. KOMESU; TENANI, 2010). 
Nesse sentido, os jovens, adultos e idosos puderam adquirir conhecimentos 
básicos de informática ( word , internet, facebook, blogs etc.). 2 

Além do desenvolvimento de práticas de letramento/escrita em 
contexto da tecnologia digital, os objetivos do PEJA - UNESP para com 
os alunos atendidos são os de levá-los a: ler e escrever na Língua Materna 
(LM); empregar, com discernimento, o sistema de numeração decimal e as 
operações fundamentais na resolução de problemas do dia a dia; conhecer 
os direitos, deveres e leis que regem o mundo do trabalho; desenvolver 
noções de saúde física, psicológica e mental; discutir questões relativas à 
preservação do meio ambiente. 

O espaço dos CCIs, conforme a SDS-SP (2004), tem por objeti¬ 
vo atender ao idoso em situação de exclusão ou risco social, estimulando a 
inter-relação e o convívio social, o respeito à individualidade, à autonomia 
e à independência, fortalecendo os laços familiares, em uma perspectiva de 
prevenção ao asilamento. Os CCIs constituem um espaço destinado à per¬ 
manência diurna, onde são desenvolvidas diversas atividades para elevar o 


2 Para o desenvolvimento das temáticas relacionadas ao internetês, o projeto contou com a colaboração das 
Professoras Doutoras Fabiana Komesu e Luciani Tenani, ambas do Departamento de Estudos Linguísticos e 
Literários. 
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nível de qualidade de vida, de participação e de convivência social do ido¬ 
so, promovendo trabalhos manuais (artesanais, decorativos, fabricação de 
objetos diversos) e vários tipos de atividades, tais como: atividades físicas 
(ioga, tai chi chuan, alongamento, caminhadas, danças de salão, esportes), 
recreativas (jogos de salão, gincanas, passeios culturais, excursões, jogos ao 
ar livre), culturais (desenho, pintura, folclore, teatro, música instrumental, 
coral, expressão corporal, produção literária), associativas (trabalho volun¬ 
tário, gerenciamento do trabalho, participações em associações e conselhos 
municipais etc.) e educacionais (escola aberta, palestras, filmes, vídeos, cur¬ 
sos rápidos, seminários, oficinas temáticas etc.). Os CCIs incluem ainda di¬ 
versos serviços: social, psicológico, médico, terapia ocupacional, nutrição/ 
alimentação, fornecimento de remédios, jurídico, fisioterápico e estímulo ao 
desenvolvimento de ações que visem à autossustentação dos próprios CCIs. 

O trabalho do PEJA - Rio Preto no CCI configura-se como uma 
parceria entre a UNESP e a Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Rio Preto 3 , tendo por objetivos gerais inserir a população da terceira idade 4 
no processo de inclusão digital, considerando as necessidades impostas por 
uma sociedade tecnológica. Para tal finalidade, foi usado, entre outras fer¬ 
ramentas, o Blog de Aula - Mutirão de Sociologia (cf. VILLELA, 2011b). 

A forma como são escolhidos e trabalhados os conteúdos do Blog 
de Aula foram abordados em outros trabalhos (cf. VILLELA, 2011 a; 2012). 
Destaco, a seguir, a atividade realizada no CCI, em 2013, cujo tema foi: 
“Brincar e ser criança no agora e no passado”, descrita em Villela, Tenani e 
Silva (2014). O objetivo dessa atividade foi refletir sobre a noção de iden¬ 
tidade na relação tempo/espaço, delimitando como objeto de reflexão a vi¬ 
vência da infância, no passado e no futuro. A atividade possuía as seguintes 
questões para reflexão: “houve uma mudança da vivência da infância com 
o desenvolvimento tecnológico?”; “quais as principais diferenças que iden¬ 
tificam que o desenvolvimento tecnológico gerou em relação ao lúdico na 
infância (brinquedos, brincadeiras etc.)?”. Para a motivação das reflexões, 
as bolsistas do PEJA - Rio Preto apresentaram o poema “Infância”, do livro 


3 Essa parceria foi firmada por meio de “termo aditivo” ao convênio em vigor entre a UNESP e a Prefeitura 
Municipal de Rio Preto, desenvolvido por meio da equipe do PEJA — Rio Preto, desde 2013. 

4 A população é cadastrada no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) para ser selecionada para 
frequentar o CCI — Rio Preto, localizado na Av. Philadelpho Manoel Gouveia Neto, 783, Vila Novaes, zona 
norte da cidade. 
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Alguma Poesia, de Carlos Drummond de Andrade, e conduziram as rodas 
de conversas por meio da leitura coletiva do texto. Logo em seguida à lei¬ 
tura, ensinaram como acessar o link para que ouvissem a leitura do poema 
pelo próprio autor (cf. ANDRADE, [1930] 2014). 

O passo seguinte foi ler trechos do livro Quando eu era pequena, de 
Adélia Prado (PRADO, 2006). As bolsistas estimularam os educandos a falar 
sobre as lembranças do período de suas infâncias, discutir sobre as tecnolo¬ 
gias existentes no passado (período da infância dos hoje adultos e idosos). 
As impressões foram registradas em editor de texto Word pelos participan¬ 
tes. Os educandos foram fortemente encorajados a pesquisar imagens e links 
para complementar os textos por eles produzidos. Para a busca de imagens 
e links, os bolsistas explicaram como fazer pesquisa em meios eletrônicos 
com navegadores. Foi empregada também o recurso do power-point, com 
o intuito de apresentar e, posteriormente, ensiná-los a utilizar ferramentas 
de apresentação de slides. Ficou combinado de os educandos fazerem um 
trabalho em power-point para a exposição das principais impressões sobre as 
aulas, explicitando aspectos de que mais gostaram, possibilitando, inclusive, 
a prática de pesquisa e uso de links sobre os temas discutidos nas aulas. 

Após essa etapa, os alunos foram convidados a acessar o Blog 
de Aula - Mutirão de Sociologia (cf. VILLELA, 2011b). Na categoria 
“Educoop” do blog, os educandos encontraram o link: “Atividade do CCI 
- PEJA - UNESP - SJRP”, com o seguinte texto instrucional: 

Nesta atividade, escreva um pequeno texto sobre como eram as brin¬ 
cadeiras e os brinquedos na sua infância. Não se esqueça de contar os 
detalhes para que as crianças de hoje possam entender as brincadeiras e 
perceber como eram divertidos os brinquedos antigos. Você pode, tam¬ 
bém, explicar como era sua brincadeira favorita ou contar a história de 
um brinquedo de que gostava muito. Use links de imagens ou de víde¬ 
os, disponíveis na internet, para ilustrar o texto” (cf. VILLELA, 2013). 


A seguir, destaco a escrita da aluna Isilda (2013): 

Há muitos anos, quando ainda a maioria destes jovens de hoje ainda nem 
eram nascidos, a vida simples no campo predominava. Estudava-se quando 
muito até o nível primário, somente então algumas famílias, o que era 
muito raro na época, conseguiam com bastante sacrifício enviarem seus 
filhos para a cidade mais próxima, o que lhes proporcionava oportunida- 
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de para prosseguir nos estudos. Provavelmente devido a esta dificuldade, 
via-se num futuro bem próximo o progresso daquele aluninho de origem 
caipira, que com o apoio dos familiares, em pouco tempo galgavam posições 
de destaque na sociedade, tornando-se para o orgulho de todos um grande 
profissional nos ramos diversos: na medicina, engenharia, educação, etc. 

Quando já formados, integrados na vida urbana, lembravam com sauda¬ 
des dos tempos de criança, da vida na roça, onde havia galo, noites e quin¬ 
tais. Reviviam os dias na fazenda junto aos pais, aos vizinhos e parentes, 
todos com um estilo de vida semelhante, aos quais, a todos devíamos respei¬ 
to e obediência. As vezes antes de dormir, em noites enluaradas e de céu de 
um profundo azul e salpicado de estrelas, nós ainda crianças disputávamos 
o colo de um adulto, para que nesse aconchego familiar pudéssemos ouvir 
suas falas, suas estórias, seus poucos planos para o futuro. Tudo isso acon¬ 
tecia numa união que de tão densa, aparentava até o que nós adultos hoje 
chamamos de “paraíso”... que ao nosso entender seria já um pedacinho do 
céu... cenas que desfilarão em nossas mentes como doces lembranças, de um 
tempo que não volta nunca mais. Foi nesse ambiente que eu e meus irmãos 
nascemos e crescemos, nos divertindo com brincadeiras geralmente impro¬ 
visadas, pega-pega, barata, esconde-esconde, corda e outras... E sob o efeito 
dessa educação que crescemos, motivo pelo qual muitas vezes estranhamos o 
comportamento das crianças e jovens de hoje. (ISILDA, 2013). 


No sentido de enfeixar essas duas seções e seguir para as conside¬ 
rações finais, o que fizemos foi evidenciar como se dá a articulação entre 
algumas propostas teóricas e práticas da formação de professores, levando 
ao desenvolvimento de práticas letradas em contexto da tecnologia digital 
dos educandos do CCI, exemplificado através da aluna Isilda. Para além de 
um relato de experiência de formação de professores, o texto proporciona 
também uma reflexão sobre como o PEJA - Rio Preto articula as propos¬ 
tas teóricas e práticas às demandas sociais de infoinclusão, promovendo 
a inclusão digital dos idosos e a experiência do pedagogo em formação, 
na elaboração de atividades que atendam a essa população. Nesse senti¬ 
do, acreditamos aprofundar algumas questões, quais sejam: a formação de 
professores, as possibilidades de superação da divisão do trabalho na escola, 
por meio do trabalho coletivo, a gestão democrática na escola, especial¬ 
mente na Educação de Jovens, Adultos e Idosos, tendo como cenário os 
usos das novas tecnologias aplicadas à educação. 
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3. Considerações finais 

A proposta de utilizar “experiências na educação comparada”, as 
novas tecnologias aliadas ao conceito de inteligência coletiva, possibilita 
vislumbrar soluções que visam a superar a divisão entre o trabalho ma¬ 
nual e o trabalho intelectual, e tem importância para o desenvolvimen¬ 
to da crítica da divisão do trabalho na escola. Isso significa que uma das 
características mais profundas da sociedade dividida em classes, a saber, 
a separação social da teoria e da prática, está sendo retrabalhada. Na so¬ 
ciedade contemporânea, essa separação é especialmente concretizada pela 
acumulação de conhecimentos teóricos científicos e técnicos, de um lado, 
e de conhecimentos “práticos” de outro. Os primeiros tomam a forma das 
ciências e técnicas das quais os “especialistas” são tidos como detentores 
exclusivos, enquanto os conhecimentos “práticos” são reduzidos a simples 
detalhes ou habilidades manuais, mais ou menos rotineiras, desenvolvidas 
pelos “professores”. Pensamos que a recuperação de experiências na educa¬ 
ção possibilita trabalhar a organização de conteúdos, de maneira a superar 
a divisão do trabalho na escola. Ao elaboramos a crítica à divisão do traba¬ 
lho na escola, consolida-se uma gestão democrática da escola. As práticas 
educativas desenvolvidas no CCI de Rio Preto refletem essa perspectiva. 

Uma das questões centrais das práticas educativas, conforme 
Zabala (1998; 1999), que está sendo reelaborada, é a formação de novos 
valores e atitudes em âmbito individual e coletivo e da valorização da esco¬ 
la como espaço privilegiado, embora não o único, de formação de crianças 
e jovens. O homem, nesse contexto, é concebido como ser natural e objeti¬ 
vo, que se autocria e se forma, no decorrer da história, mediante a atividade 
de objetivação-apropriação, mecanismo que assegura a “mediação” entre o 
indivíduo e a história da humanidade, e que “[...] humaniza os sentidos do 
homem, forma a subjetividade histórica e social.” (cf. DUARTE, 1993). 

A tentativa deste trabalho é consolidar uma escola diferenciada 
e de qualidade, protagonizada e gerida pelos próprios sujeitos, a partir da 
formação de professores e do estabelecimento de um currículo diferencia¬ 
do. Os participantes do projeto, ao longo do período de sua formação, têm 
a oportunidade de receber uma formação específica, mantendo um diálogo 
constante com as escolas e capacitando-se para desenvolver uma relação de 
ensino-aprendizagem, em uma perspectiva diferenciada. Esses participan- 
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tes ajudam na formação escolar dos educandos, através de uma visão crítica 
da sociedade envolvente, procurando contribuir com subsídios para que 
exerçam seus direitos de cidadania. 
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Leituras de mundo de uma educanda 
do PEJA. Práticas que se fazem na 

SINGULARIDADE DAS AÇÕES COTIDIANAS 


Flávia Priscila Ventura 1 
Maria Rosa Rodrigues Martins de Camargo 2 


Introdução 

Nas frases ou nos arremedos de frases arrancadas dos 
livros, encontrou os instrumentos para formidar e de¬ 
fender suas próprias ideias durante anos, com seus con¬ 
terrâneos num primeiro momento, e, depois, contra os 
juízes armados de doutrina epoder. (Cario Ginzburg) 

N o livro O queijo e os vermes (2006), Cario Ginzburg nos apre¬ 
senta a história de um extraordinário homem comum, Menocchio, molei¬ 
ro, julgado pela Inquisição, o qual, por não se encaixar nos estereótipos dos 
hereges da época, deixou seus inquisidores perplexos. Tal homem, singular, 
não era um típico camponês. Leitor, invertia significados, destacava do lido 
aquilo lhe era de interesse, deformava os textos, lia de forma não autoriza¬ 
da. E, ao expressar sua visão de mundo, conflitava-se com o pensamento 
da Igreja de sua época. 

Menocchio não era representativo de seu tempo, mas, na singula¬ 
ridade, de limites precisos, está a cultura de seu tempo e de sua classe, pois 


1 Mestre em Educação. Ex-bolsista PEJA e atual colaboradora, flaviapventura@gmail.com 

2 Professora Adjunta do Departamento de Educação, UNESP — Rio Claro, mrosamc@rc.unesp.br 
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“[...] a cultura oferece ao indivíduo um horizonte de possibilidades latentes 

- uma jaula flexível e invisível dentro da qual se exercita a liberdade con¬ 
dicionada de cada um.” (GINZBURG, 2006, p. 20). Assim, Menocchio, 
indivíduo, se interliga a tantos outros por uma rede de relações. Redes, 
chamadas de configurações, por Norbert Elias (1994), em que as pessoas, 
dependentes umas das outras, existem como pluralidades. 

O termo estereótipo , com significados a que Menocchio não se 
encaixava em nenhum, segundo o Dicionário Técnico de Psicologia (1990), 
significa a “[...] percepção ou concepção relativamente rígida e esquemá¬ 
tica de um aspecto da realidade, especialmente de grupos ou pessoas”, e 
pode fomentar alguns questionamentos: quando o tema se refere a adul¬ 
tos pouco escolarizados, que ou quais são estereótipos construídos? Sem 
a pretensão de responder a esse questionamento, contudo, olhando para 
o singular, o que pretendemos com este trabalho é apresentar um sujeito 

- “mulher” comum (CERTEAU, 1994), cuja trajetória pode dizer sobre 
educação de adultos, direitos humanos, práticas culturais. 

O singular: um caminho cheio de detalhes 

Cario Ginzburg, em “Sinais: raízes de um paradigma indiciário”, 
capítulo de sua obra Mitos, emblemas, sinais: morfologia e história (1999), 
aponta a insurgência de um paradigma nas ciências humanas, no final do 
século XIX. Tal paradigma, indiciário, é atento aos detalhes. O autor des¬ 
creve o método de Morelli de distinguir pinturas originais de cópias, o qual 
atenta em examinar pormenores, tais como as orelhas nos quadros, por 
onde conseguiu catalogar e propor outras atribuições às obras artísticas. 

Assim, nas palavras do autor, há indícios, sinais, os quais permi¬ 
tem decifrar o real: 

Se as pretensões do conhecimento sistemático mostram-se cada vez 
mais como veleidades, nem por isso a ideia de totalidade deve ser aban¬ 
donada. Pelo contrário: a existência de uma profunda conexão que ex¬ 
plica os fenômenos superficiais é reforçada no próprio momento em 
que se afirma que um conhecimento direto de tal conexão não é possí¬ 
vel. Se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas - sinais, indícios 
- que permitem decifrá-la. Essa ideia, que constitui o ponto essencial 
do paradigma indiciário ou semiótico, penetrou nos mais variados âm- 
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bitos cognoscitivos, modelando profundamente as ciências humanas. 
(GINZBURG, 1999, p. 177). 


O pesquisador, para Ginzburg, voltando-se para a singularidade 
dos dados, pode também fazer uso de outros elementos para a compreen¬ 
são de um fenômeno histórico-social, como a intuição. Por conseguinte, 
argumenta o autor, em diferentes áreas da ciência, há análises qualitativas 
que tomam por base a observação de detalhes. Tal argumento é construído 
transitando pela semiologia médica e a crítica à arte, pela psicanálise e a 
investigação policial. 

Feitas essas considerações, destaco que, no trabalho de conclusão 
de curso de Graduação em Geografia, desenvolvido em 2012, intitulado 
Narrativa e experiência: percepções, práticas culturais e memórias de pessoas 
migrantes , o foco estava nas experiências migratórias de educandos de EJA; 
no entanto, alguns indícios de leitura e escrita que escapavam às questões 
iniciais não foram ignorados, sendo aprofundados, atualmente, na pesqui¬ 
sa de mestrado Percursos escolares e migratórios de educando da EJA 3 , a res¬ 
peito da qual, para este texto, nos interrogamos: como a leitura e a escrita 
mostram um posicionamento político (uma consciência política)? 

Tal posicionamento é acompanhado de um fazer, questionar, 
propor. O desafio está também em atentar para os detalhes, entonações, 
pausas nas falas, olhares e o não-dito, no material audiovisual coletado numa 
entrevista caminhante. Esse procedimento consiste na realização de percur¬ 
sos filmados pelos e com os educandos do PEJA, por ruas e espaços públi¬ 
cos do bairro de residência dos mesmos. 

São nos bairros, na paisagem “[...] espaço ao alcance do olhar, 
mas também à disposição do corpo” (COLLOT, 1990, p. 27), em que se 
imprimem os processos de transformação cultural, cuja leitura é dada no 
campo da subjetividade, na percepção com que realizamos as entrevistas. Na 
paisagem do bairro, ao qual são pertencentes e a constituem e são constituí¬ 
dos, os educandos se tornam autores das imagens capturadas. Na frente das 
câmeras, foram personagens reais de uma história por vir. E ali, no espaço 


3 VENTURA, Flávia Priscila. Pesquisa de Mestrado em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em 
Educação — UNESP —Câmpus de Rio Claro. Concluída em 2016. 
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cotidiano, lugar das afetividades, medos, lugar do fazer, lugar do existir, que 
nos encontramos. Lugar da experiência, do vivido, das práticas cotidianas, 
em que pensá-lo “[...] significa pensar a história particular (de cada lugar), 
se desenvolvendo, ou melhor, se realizando em função de uma cultura/tradi¬ 
ção/língua/hábitos que lhe são próprios.” (CARLOS, 1996, p. 20). 

Essa proposta da entrevista como travessia no espaço, como ca¬ 
minho, movimento, inspira-se em Certeau (1994), na relação que pro- 
blematiza as práticas (do espaço, da escrita, da leitura), o caminhar (no 
espaço - geográfico, na escrita - que inscreve a si e ao outro, nos modos 
de ler - invenção), a enunciação (que nas idas e vindas, nas variações ou 
improvisações - privilegiam, mudam, e tornam a arte de narrar, ficção) e 
em Freire (1987, 2003), na leitura de mundo e no diálogo, pois “[...] estar 
no mundo necessariamente significa estar com o mundo e com os outros.” 
(FREIRE, 2003, p. 64). 

Assim, o sujeito, singular, personagem desta história é dona Maria, 
de 60 anos, cearense, a qual vive da renda que obtém recolhendo objetos 
destinados à reciclagem, atualmente moradora de Rio Claro. E o material 
que possuímos são: a) seus registros fotográficos do bairro em que reside; 
b) material audiovisual de uma entrevista caminhante que revela seus es¬ 
critos tornados públicos, presentes na paisagem; c) áudio de uma entrevis¬ 
ta sobre migração e escolarização. Os materiais: falas, escritos e imagens, 
diferentes entre si, nos fizeram interrogar: como olhar para esse conjunto 
de materiais? Como interrogar/ler as imagens? Optamos, primeiro, pela 
descrição, depois, pelo olhar atento às minúcias, detalhes, indícios que po¬ 
dem revelar suas práticas; práticas que dão pistas da relação que estabelece 
com o mundo ao seu redor. É a leitura de mundo e leitura da palavra. “A 
leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura 
desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem 
e realidade se prendem dinamicamente.” (FREIRE, 2003, p. 9). 


A ESCRITA NO/DO ESPAÇO-MUNDO COTIDIANO 

Dona Maria mudou-se para o bairro que em vive há aproximada¬ 
mente 15 anos, a contragosto: 
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Eu morava no bairro do estádio e eu nunca quis morar aqui, conhecia isso 
aqui de falar. Eu não queria morar aqui nem por nada nessa vida, mas o 
meu “véio”fez um barracão lá perto da rodoviária e o homem não tinha 
dinheiro para pagar. Quando ele terminou o barracão, o homem tinha 
uma casa aqui, aí ele, para não ficar perdendo, pegou a casa e ele quis que a 
gente viesse morar aqui. Aí um dia ele veio aqui, acertou a casa e chegou lá 
com o caminhão. Eu fazendo o almoço e ele botando as coisas no caminhão. 
Aí eu fui obrigada a acompanhar. Eu cheguei aqui e entrei em depressão, 
fiquei um mês sem olhar para esse lugar feioso. [E depois como foi?] Depois 
eu decidi sair da minha depressão. Não cumprimentava ninguém nesse 
lugar. Eu não falava com ninguém, eu ia e vinha como se o povo não fosse 
gente, nem eu também. A gente convivia assim: eu não abria a minha 
porta, eu tinha uma área, mas eu não varria a calçada, não botava lixo 
na rua para não ver o povo. Era assim! Mas aí, depois, uma mulher veio 
morar perto de mim e falava muito para eu parar com aquilo e eu acabei 
acompanhando ela. Aí nós passemos a ir na igreja junto, nem na igreja eu 
ia. Aí que eu me soltei. (Maria, 2012). 


Ela chegou ao PEJA em 2012, inquieta com algumas ocorrências 
no bairro. Já no primeiro encontro, revelou que estava ali, porque escre¬ 
vera alguns avisos aos moradores e escutara que sua escrita continha erros. 
Estudara, quando criança, até a 5 a série. E sobre a escola contou: 

Lá era assim: você ia, ia, ia e nunca vinha ninguém não, entendeu? [Como 
assim?] Por exemplo, uma professora só aparecia no final do ano. Era assim, 
tinha uma escola lá, mas não tinha ninguém. A escola era só lixo, só ficava a 
porta aberta dia e noite, cheia de lixo. Ainda hoje ela existe lá [...] Então aí, 
a gente dava o nome lá e ia todo dia. O dia que viesse um professor dava uma 
lição pra gente. Aí desanimava de ir, porque nunca vinha! (Maria, 2012). 


Na entrevista caminhante, cujo itinerário ou percurso pelo bairro 
foi de livre escolha de dona Maria, a primeira parada se deu em uma massa 
de água confinada, um lago, que no passado contribuiu para engrossar as 
águas do rio Corumbataí. Hoje, separado de seu destino, as águas que des¬ 
cem do topo da vertente ficam rodeadas por taboas e árvores. É refúgio de 
algumas aves, mas também local em que alguns moradores jogam os lixos 
de suas casas. Maria passa por lá todos os dias e, nessa paisagem, busca um 
filhote de ave que está por lá. Ela tem acompanhado seu crescimento. No ca¬ 
minho, recolhe aquilo que pode ser reciclado e o que também não pode. Seu 
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objetivo é zelar por aquele espaço: “Se a gente unir forças, conseguimos salvar 
isso aqui [...] Isso não tem valor nenhum para as pessoas, mas para mim é tudo. ” 

Essas palavras de dona Maria nos remetem a Narradores de Javé 
(2003), filme ficcional, mas que dialoga com a realidade. Nele, os mora¬ 
dores do vilarejo de Javé mobilizam-se para impedir a construção de uma 
usina hidrelétrica. Nessa tentativa de impedir que Javé seja submerso, de¬ 
positam esperanças na escrita de um livro com as histórias do lugar e pró¬ 
prias. No entanto, não detentores da linguagem escrita, necessitavam de 
alguém que escrevesse o livro. O filme aborda a cultura de um povoado, 
suas crenças; transita por memória e história, invenção, oralidade e escrita. 
Percebe-se que são as lendas, contos, estórias e histórias, a arte de narrar 
que formam culturalmente tal povo. 

Igualmente, uma turma de EJA também possui seus narradores, 
com suas destrezas narrativas que transitam por paisagens reais e inventa¬ 
das, que ressignificam o narrado. Segundo Benjamin (1987), a narrativa 
é uma forma artesanal de comunicação. “Ela mergulha a coisa na vida do 
narrador para em seguida retirá-la dele. Assim se imprime na narrativa a 
marca do narrador, como a mão do oleiro na argila do vaso.” (BENJAMIN, 
1987, p. 205). 

Ao contornarmos as águas, chegamos a uma rua que, segundo 
ela, não existia. Foi por muita insistência que conseguiu que o espaço antes 
tomado pelo mato se tornasse uma rua, pois as crianças, incluindo sua pró¬ 
pria filha, para chegarem à escola, eram obrigadas a competir por espaço 
com carros num local perigoso e sem calçamento. Sobre essa conquista, 
sobre suas ações, por vezes solitária, sobre a tentativa de mobilizar outras 
moradoras do bairro na resolução de problemas comuns, ela nos conta: 

Quem peleja pelo bairro é mais seu Zé do Carmo, Seu Alcides que dá uma 
palavra, mas não faz que nem eu, eu vou no fundo mesmo da coisa, quan¬ 
do diz que não faz, eu quero saber por quê que não faz. Então não me fa¬ 
lam, mas eu vou descobrindo, quem é quem, quem é que manda ali [ela se 
refere aos responsáveis nos órgãos públicos]. Eu tomei aquilo dali como 
uma coisa para mim [a abertura da rua], tanto que no dia que acabaram 
de arrumar a rua, eu não deixei mais de andar por ela não! O povo tem 
tanta cisma da rua que tem pouca gente andando por ela, mesmo assim 
ta passando bastante carro. E eu falo: gente, vem aqui, a rua é nossa. Eu 
botei uma placa: Rua das crianças. Respeite essa rua [...]. Quer dizer, eu 
fico pensando assim: eu sozinha, eu e uma vizinha, que não ajuda sempre, 
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às vezes ela topa as coisas comigo, mas depois me deixa sozinha [...]. Então 
é assim, eu fico pensando se eu praticamente sozinha consigo fazer essas 
coisas se juntasse mais cinco ou seis mulheres, umas dez mulher (pausa). Eu 
acho muito difícil conscientizar. E complicado! Segunda-feira marquemos 
uma reunião pra de manhã, na hora que nóis voltasse da escola, né [Essa 
reunião era parai] Era para discutir o problema de cachorro no posto de 
saiíde, porque ta demais, no posto e na escola. Porque o portão se abre e a 
cachorrada invade [...] Eu acho isso um absurdo. Então marquemos uma 
reunião e não foi nenhuma mulher e se comprometeram que todas iam, 
então praticamente não teve a reunião. Então, eu acho muito ruim para o 
bairro. (Maria, 2012). 


Ao olharmos para um poste de eletricidade na referida rua, visua¬ 
lizamos, um pouco acima da altura dos olhos, uma madeira reutilizada, su¬ 
porte textual incidental, com os dizeres: “Proibido Jogar lixo nesta rua você 
será multado — Câmera esta colocada aqui - Rua das crianças” (Figura 1). A 
rua não é próxima da casa de dona Maria. E não existe câmera alguma ali. 



Figura 1: Escritas de Dona Maria. 

Fonte: VENTURA, 2012. 


Essa ação permite uma aproximação com a ideia de lugar pratica¬ 
do, contrapondo-se às definições dos lugares como estáveis, programados 
por uma única ordem (CERTEAU, 1994). Seus escritos, práticas de inter- 
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venção no espaço, e sua fala indicam para ela como a presença da vigilância 
e da punição são necessárias para que o lixo não seja jogado ali. 

Nota-se, assim, que a mudança de opinião em relação ao espaço 
em que, inicialmente, até as pessoas pareciam invisíveis, é profunda. O 
espaço “feioso”, espaço topofóbico, se converte em local de tamanha pre¬ 
ocupação e ação política, despertando laços afetivos com o meio ambiente 
material, a topofilia (TUAN, 1980). O povo que “não era gente” é convi¬ 
dado a agir coletivamente, democraticamente, por meio de uma reunião, 
na busca da resolução de situações comuns. Ela, que “não era gente”, age, 
faz, busca direitos. 

Suas leituras dão as pistas dos porquês de suas ações. Quando in¬ 
terrogada sobre quais os materiais de leitura e escrita que possuía em casa, 
respondeu: 

Eu mesmo hoje, a única coisa que leio é a Bíblia. E depois da Bíblia, é livro 
de conhecimento, o que é atual [...] Me lembro de muita coisa, gosto de 
estar em grupo para lembrar as histórias, minha raiz. Não queria nunca 
deixar minhas raízes se perder. Mas o que eu gosto de ler mesmo é o que 
diz respeito ao direito da criança e do adolescente, do idoso, de quem não 
tem casa. E direito, não sei se isso é direito político, mas é um direito que 
eu gosto de ler. (Maria, 2012). 


Questionada se já havia lido o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA, 1990) e sobre a opinião que possui acerca do docu¬ 
mento, responde que suas leituras são motivadas pelos problemas que pas¬ 
sam seus familiares: 

Sim, eu achei uma tremenda de uma falcatrua, porque na prática o que 
está no livro não acontece. Então eu fico muito triste por nossos governantes 
fazendo umas leis que eles não cumprem. Porque para fazer lei é preciso 
que tenha meta de cumprimento de lei, porque não adianta ela no papel se 
não vale nada. Porque eu sou conhecedora de direito de criança e de procu¬ 
rar direito de criança e ver como não funciona nesse país. Como nesse país 
não funciona lei para pobre, direito de pobre, por isso que eu brigo pelos 
meus, porque não funciona. Eu acho muito triste ver as crianças sofrendo 
e uma lei lá que não é cumprida [...] às vezes você pode pensar assim: Por 
quê que a Dona Maria age dessa maneira? Porque eu tenho uma família 
muito grande e esses problemas estão na minha família. Então foi tirando 
da minha família, que eu achei por bem procurar o direito, para que não 
aconteça amanhã com outros. (Maria, 2012). 
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Em sua fala está o descumprimento do Artigo VII da Constituição 
Universal dos Direitos Humanos: “Todos são iguais perante a lei e têm direito, 
sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual pro¬ 
teção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra 
qualquer incitamento a tal discriminação.” (ONU, 1948). 

Dona Maria direciona o olhar para suas linhas de interesse, con¬ 
fronta com a realidade aquilo que lê e, tal como Menocchio, possui uma 
chave de leitura. 

[...] parece-nos importante a chave de sua leitura, a rede que Menocchio 
de maneira inconsciente interpunha entre ele e a página impressa - um 
filtro que fazia enfatizar certas passagens enquanto ocultava outras, 
que exagerava o significado de uma palavra, isolando-a do contexto, 
que agia sobre a memória de Menocchio deformando sua leitura. [...] 
remete continuamente a uma cultura diversa da registrada na página 
impressa: uma cultura oral. (GINZBURG, 2006, p. 72). 


Além da Bíblia, os “livros de direitos” inquietam dona Maria. 
Contou que, quando ia até um escritório de advocacia, retirava das estan¬ 
tes os “livros de leis” enquanto esperava por atendimento. Menocchio era 
um questionador de seu tempo, dona Maria também é. Ela questiona o 
poder público, questiona a falta de acesso à cultura e lazer. Sobre os lugares 
da cidade que não conhece, mas que gostaria de conhecer, responde que é 
o shopping da cidade: 

Porque eu acho que lá tem muita coisa que eu não vi ainda. Entendeu? Eu 
acho que tem, não sei! Porque lá também, como eu ouço falar, como se diz 
(pausa) é um ponto de atração. E quase um polo de atração o shopping. E 
onde aparece o palhaço não sei das contas, onde aparece não sei quem. Então, 
seria quase que nem o Lago Azul. Mas o Lago Azul [parque localizado em 
área central da cidade] eu já não me interesso muito pelo seguinte: porque o 
Lago Azid é uma coisa da prefeitura então eu me entristeço muito de ter um 
Lago Azul na cidade e não ter nada nos bairros. E tipo que todo mundo seja 
escravo do Lago Azul. Os políticos dão dinheiro para pagar os ônibus? Eles 
mandam uma condução para pegar você para levar no Lago Azul? Então, 
porque falar tanto de Lago Azul? Eu acho uma vergonhapra gente. Eu adoro 
teatro, minha filha tudo o que ela quer e ver os teatros, mas o que adianta 
nóis gostar disso, se nóis não têm, ah? (Maria, 2012). 
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Apesar do interesse próprio e de sua filha por teatro, o acesso não 
é possibilitado, as atividades são centralizadas e a ausência de programa¬ 
ções culturais nos bairros é motivo de tristeza. Ela questiona a segregação 
socioespacial: 

Porque lá em Fortaleza não existia essas coisas, no tempo que eu era pe¬ 
quena, mas eu também não conhecia e não tinha televisão para ver essas 
coisas. Agora aqui não, é uma empolgação, tem tudo. E o shopping, é o 
Lago Azul, e as crianças ficam: me leva, me leva! Então é quando a criança 
cresce, chega nuns oito para nove anos: Ué, eu sou diferente! Que valor que 
eu tenho? Valor tem é quem tá lá no Lago Azul, é quem mora perto do 
Lago Azul, quem mora perto do shopping! E quem tem carro que leva pro 
shopping! Então eu não tenho valor nenhum! Então porque eu não tenho 
valor nenhum? Aí já começa a ver: porque meu bairro só tem bandido, só 
tem droga. E muito complicado essa situação, ai é onde eu te digo: cadê o 
direito da criança e do adolescente? Os direitos políticos? Para mim bagun¬ 
ça tudo! (Maria, 2012). 


A fala de dona Maria indicia a leitura dos (ou leituras que versam 
sobre os) artigos 58 e 59 do capítulo IV do ECA- Do Direito à Educação, 
à Cultura, ao Esporte e ao Lazer: 

Artigo 58: No processo educacional respeitar-se-ão os valores cultu¬ 
rais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do 
adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às 
fontes de cultura. 

Artigo 59: Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimu¬ 
larão e facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações 
culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 
(BRASIL, 1990). 


Quanto à participação política, das promessas de campanha dos 
políticos, dona Maria quer uma garantia da efetivação. Ela não pede algo 
para si, mas para seu bairro, para transformar o espaço em que vive, reco¬ 
nhecendo o poder do documento escrito, assinado: 

Aqui tem jeito, bastava os políticos querer, que tinha, mas eles não querem. Eles 
querem éficar nessa lambança em época de eleição. Porque quando acabar essa 
eleição, você não acha um aqui, nem chamando ele vem. Teve um o ano pas¬ 
sado que eu chamei para vir aqui, porque o povo tava todo ilhado com as bu¬ 
raqueiras. E eu chamava e nenhum vinha. Não tem uma política, então não 
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sei em quem eu vou votar, queria poder saber. Eu quero fazer uma proposta a 
um candidato se ele falar que cumpre eu quero por escrito, assinado. Eu tô com 
a ideia de pôr uma caixinha e botar o que a gente deseja e entregar a eles. [E a 
senhora está com essa ideia?] Tô com a ideia de fazer isso, de agenteponhá na 
caixa o que a gente quer e entregar. Eu já chamei um na minha casa, vamos ver 
se vem, mas se ele vier ele vai ter que assumir um compromisso comigo, porque 
vai tar assinado. (Maria, 2012). 


Considerações finais 

Quais os sentidos dados por ela para as leituras que fez? Os sig¬ 
nificados que atribui aos textos que leu sáo subjetivos, dizem de sua his¬ 
tória de vida. As motivações que Dona Maria tem para escrever e ler são 
políticas. Ela busca direitos. Ao que parece, sua relação com a leitura, sua 
apropriação dos textos lidos está no campo do fazer, do participar, cobrar 
medidas e ações, exigir. Ela não faz parte de nenhum Movimento Social, 
se vê por vezes solitária em suas ações, mas se percebe membro de um co¬ 
letivo, pertencente àquele espaço. Realiza algo tido como pouco frequente, 
ou seja, a leitura de legislações, a qual usa para fortalecer seus argumentos, 
que geram seus questionamentos e que têm transformado seu pequeno 
espaço-mundo cotidiano e a si própria. É tão singular como Menocchio, o 
que não significa que possuem a mesma chave de leitura, dado o contexto e 
táticas distintas, porém, ambos são questionadores do poder. Ele, do poder 
político-religioso, do pensamento da Igreja de seu tempo; ela, do poder 
das legislações e do poder público. Ao observarmos as práticas de dona 
Maria, nós nos questionamos: a Educação em Direitos Humanos tem sido 
trabalhada na EJA? Como? 
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